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ESTADO DO AMAZONAS -!

PREFEIúú MUNICIPAL DE APUI

TEIMUNICIPAI NO I78 DE I8 DE DEZEMBRO DE 2OO8'

"INSTITUI O CODIGO MUNICIPAL
rii- rtlero AMBIENTE E DA
óúrnns PnovtoÊncns"'

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUI'

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CODIGO MUNICIPAL DE MEIO AMB]ENTE DE APUI

LIVROI-PARTEGERAL

rÍruuo l- DA DlsPoslçÃo PRELIMINAR

Aú. 1o Esta Lei Complementar, com fundamento n9 cap']ylo ll e seção Vl' capitulo x' titulo lv'

da Lei Orgânica Oo Urun,",p,l'iJ'Àpïi,-ã'nãt "ttigos 
aO e ZZS dã Constituiçâo Federal de

1eas, Íespeitad". ", "oto"ïuIJ';ï 
Ü;iã;;9;-::iioã ãã At"ton"t' instituio códiso

Municipal de Meio Rmniente'-oïÃõ'i-oã toao 3 f9Y9;;"'as 
ações do Poder Público

Municipal e a sua relação *tã 
"o-rtiiuiá"de 

na conserv#o' ããt"""' melhoria' recuperaçâo e

controle do meio ambiente lfiil;;;;; utt-91-11"^coÃ;;ãã povo e essencial à sadia

tsï*i?:#n'::.tif "x'*:ï"1ff."":"'Hï"%fri3ï"xf 
obrisatoriamente -:l':=:d"' n"

definição de qualquer p"'n'*' ãiàò'ãïa ou pro;eto' pr:oriãou pivaoo' de forma a garantir o

desenvolvimento sustentável

T|TULO II - DA POLÍÏCA DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE APUÍ

cnpítulo I - Dos PRINcÍPlos FUNDAMENTAIS

Art. 2o A política Municipat de Meio Ambiente, fundamenlada no ìnteresse local, compreenoe o

coniunto de princípios, oiti"àïïáiìàftit:t "9T:l'tlt?llvas 
e técnicas' que visam oíentar as

àçoê s oo Pod er P úb r i co ruï niãi J"i uã rt"o" nlT-" **'";ã?"t ï,]ã".ff"'rtT 
t 
i!'ti"ï "" 

3
;ã;"'*ú;;;om o seu maneio ecolósiT' bt't :-,T'-ui5ãnãJ"!."g"tar, no município,

i::T,;;:ns:-lltï#:.,:13:::::J.:"$',i""";[i'druïïdËË;uaridadedevida
humana. 3



Art. 30 A Política Municipal de Meio Ambiente será traduzida em planos, programas e projetos,
conduzida por um conjunto de instituiçoes articuladas no Sistema Municipal de Meio Ambiente.
AÍt. 40 A Êolítica Municipal de Meio Ambiente de Apuí, tem como objetivo, respeitadas as
competências da União e do Estado, manter o meio ambiente equilibrado, buscando orientar o
desenvolvimento sócio-econÔmico em bases sustentáveis, oÍientando-se pelos seguintes
princípios fundamentais:
i- à promoção do desenvolvimento sustentável, compatibilizando o desenvolvimento
econômico e social com a proteção ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos
recursos ambientais, em benefício das presentes e futuras geraÉes;
ll - o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e obrìgaÉo comum do
poder Público Municipal e do cidadão proteger o ambiente, asseguraÍ o direito da sociedâdê a
uma vida saudável e garantir que a exploraSo dos recursos ambientais náo comprometa as
necessidades das presentes e futuras gerações;
lll - articulaçâo e integração com as demais políticâs setoriais e compatibilização com as
políticas ambiental federal e estadual para execução da Política Municipal de Meio Ambiente
Dodendo celebrar convênios, consórcios e acordos com a União, o Estado e outÍos Municípios,
para a soluÉo de problemas comuns visando o desenvolvimento sustentável;
iV - o combate à miséria e seus efeitos, tendo-a como uma das principais fontes de
degradaçáo ambiental;
V - a óroteÉo da flora e da fauna e de seus habitantes, incentivando a foÍmação de
corredores ecológicos;
Vl - a proteção ãas áreas de preservaçâo permanente; das Unidades de Conservação; das
áreas de arborização urbana e de especial interesse ecológico; bem como claquelas
ameaçadas de degÍadação;
Vll - á demarcação e proteção das áreas de mananciais do Município, disciplinando o uso e a
exploração dos recuÍsos hídricos tendo as micro bacias hidrográficas como unidades
tenitoriais de planejamento;
Vlll - a garaniia de'prestaçáo de informaçõês relativas às condiçÕes ambientais, à populaÉo;
111 - ação govemamenial-na manutenção da estabilidade dos ecossistemas, considerando o
ambieáte como um patrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista o uso
coletivo e a melhoÍia da qualidade de vida;
X - planejamento e fiscaliza@o do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, visando à
racionalização dos seus usos;
Xl - lclentiiicar e garantir proteção aos bens que compõem o patrimônio natural; artístico,
histórico; estético; arqueológico e paisagístico do Município;
Xll - preservação, conserva@o, defesã, melhoria, recupeÍaÉo e controle do meio ambiente,
bem de uso comum clo povo;
Xlll - recuperação de áreas degradadas;
XIV - responiabilização do causadoÍ do dano ambiental, na reparação do prejuizo

ocasionado, independentemente de outras sanções civis e penais cabíveis;
xv - controle e zoneamento das atividades potenciais ou efetivamente poluidoras;

xvl - a educaçâo ambiental como base transfoÍmadoÍa e mobilizadoÍa da sociedade;
XVll - a autonomia do poder público municipal para o exercício das atribulçóes compatíveis

com o interesse loëtl.
Art.Soomunicípio,aoestabelecerdiretr izesenormasre|at ivasaodesenvo|vimentourbano,
assegurará a preservação, a conservaçáo, a prote$o e a recuperação dos ecossistemas
urbanos.
Ã*. e; O" projetos de lei e regulamentos que disciplinarem atividades públicas ou pÍivadas

relacionactas com o aproveitaúento de recuÍsos ambientais ou que, poÍ qualquer forma,
possam c:lusar significativo impacto ambiental, deveráo seÍ submetidas ao conseÌho Municipal
de Meio Ambiente, ouvida previamente a secÍetaria Municipal de Meio Ambiente.
Art. 70 Para os fins previstos nesta lei, e de modo uniforme aos conceitos das legislaçoes

federal e estadual, entende-se Por:
l- Meio Ambiente, o conjunto de condiçôes, leis, influências e interaçôes de ordem física,
química e biológica, que peÍmite, abriga e rege a vida -em todas as suas formas;
li - Ecossisteúas: conjunto integrado de fatores físìcos e bióticos que @ractenzam um

determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de dimensões variáveis. E um



totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve fatores abióticos e bióticos, com respeito

a sua composiçáo, estrutura e função;
lll - euatidade Ambiêntat: 

"úãtó'C" 
condiçoes que um ambiente oferece, em relaÉo às

necessidades de seus comPonentes;
lV - Qualidade de vida: é resultado da interação de múltiplos falores no funcionamento clas

sociedades humanas e traduz-se na situação de bem estar físico, mental e soclal e na

;tú;É" e afirmaÉo culturais, bem comó em relações autênticas entÍe o indivíduo e a

comunidade;
V - Degradação, o processo gradual de alteração negatìva do ambiente resultante de

atividades que podem causar dêsãquilíbrio e destruiçâo parcial ou total dos ecossistemas;

üì fËãi"rçãò,'ã àágrraoaçao da qualidade ambieÍital resultante de atividades que diÍeta ou

indiretamente:
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o. bem estar da populaçao;

ni ãriãr condições adversas ão deáenvolvimento das atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;
dj afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

"j 
1"n"", matéria óu energia em desacordo com o,s padróes ambientais estiabelecidos;

Vil :'poì;id;;, à p".ro" física-ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou

indiÍetamente, poi atividade causaãora de poluição ou degradação ambiental;

Vlll - Recursos nmOientais,ããìmásfera, as águas interioresi superficiais e subte-nâneas, os

estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elemenlos da biosfera' â fauna e a flora;

X l-ó."ànuotuimento Sustentável, é aquele que satisfaz as necessidades do presente, sem

â.p.r"t"r u capacidade das gerações iuturas satisfazerem as suas próprias necessidades,

í _'Àoòri.açao pública, todã veletago localizada em vias e logradouros públicos com

finalidade ornamental, amenizaàora-ctinìática, purificadora do ar, amortizadora da poluição

sonora e atrativa PaÍa fauna local;
iì':il;;ï;d;; úunicipais.'sáo espaços definidos peto poder Púbtico Municipal, com

tà." no memorial descritivo dos prqetos dê parcelamento do solo urbano, constituídos por

florestas ou demais formas de vegêtaÉo primária, secundária ou plantada, de natureza

jurídica inalienável e destinados à manutenÉo da qualidade ambiental'
Xll - proteção: pro""oir"niã, ìnt"gr"ntéó das práticas de conservação e preservação da

naturezâ;
iffi - Èã""."ção: proteção integral do atrìbuto natural, admitindo apenas seu uso indireto;

xlv _ conseÍvação: uso susteniável dos recursos naturais, tendo em vista a sua_ utilização

s e m c o | o c a r e m n s c o a m a n u t e n ç â o d o s e c o s s i s t e m a s e x i s t e n t e s , g a r a n t i n d o . s e a
biodiversidade;
iú - Irf"n";o, iécnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais mediante a

aplicação de conhecimento. 
"làÃtiti"ot 

e técnicos, visando atingir os objetivos de conservação

da natureza;
iúf - Cestao Ambiental: tarefa de administrar e controlar os usos sustentados dos recursos

âmoientais, por instrumenbçáà adequada - regulamentos, normatização e investimentos -

assegurando racionalmente ã coniuntã do deseÀvolvimento produtivo social e econômico em

benefício do meio ambiente;
XVll - controle Ambientat: conjunto de atividades desenvolvidas pelo órgáo ambiental, onde

r" to.ã ãço"s de ticenciamèrito, fiscalizafo e monitoramento, objêtivando obter ou manter

a qualidade ambiental;
xvll| . Area de Presêrvação Permanente: parce|a do teÍritório, de domínio púb|ico ou

DÍivado, definidas como de preservação permanente pela legislação vigente' destinadas à

manutenção integral de suas çllzìcterísticas;
iii --ú"i". ciliaies: mata das maçens dos rios, lagos, represas' ónegos e nascentês'

XX - Unidade de Conservaiao, Jtp"ço tenitoiial-e seus recuÍsos ambientais' incluindo as

águas jurisdicionais, com caracterÍsticaÁ naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder

ËilË, ;; objetivo de cãnseruaçao e timites definidos, sob regime especial de 
/1

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;, , r- -.-^^.^^:. ll
XXf - Fragmentos noresiáis Uibanos: são áreas reúanescentes de vegetaÉo n"::,2 

//
situadas dãntro do perímetro urbano do Município, em propriedade pública ou pnvada' que 

&,
ãÀiãrúnn", um papel na manutenção da qualidade do meio ambiente urbano: y



xxll - Auditoria Ambiêntal: é o desenvolvimento de um processo documentado de inspeção,

análise e avaliação sistemática das condiçóes gerais. e específicas de funcionamento de

atividades ou desenvo|vimento de obras, causadores de impacto ambienta|;
iifii - irp""to Ambiental: efeito por qualqueÍ forma de matéÍia ou energia, resultantê das

atividades humanas que, direta ou indiretamente' afetem:
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;
b) as atividades sociais e econômicas;
c) a biota;
d) as concliçoes estéticas e sanitárìas do meio ambiente;
ej a qualidade e quantidade dos rêcursos ambientais;
ff os mstumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populaçÕes'

XXfV I Agenda 21 local: pro@sso participativo multisetorial de construÉo de um. programa

ãá-"çao 
"!tàt"gico, 

dirigido às quesiões phoritárias paÍa o desenvolvimento sustentável local,

õue i;ptiquem ãm muoanças no atual paárao oe desenvolvimento e que integre.as dimensões

sãcioeàonOmicas, político-institucionais, culturais e ambientais da sustentabilidade'
iXV- ãà"ú úiArógráfica: áÍea limitada por divisores de água, dentro da qual são drenados

oi i""urro, hídricoi, atÍavés de um curio de água, como um rio e seus afluentes. A área

física, assim delimitada, 
"on"tituità 

em ìmportanite unidade de planejamento e de execuÉo

de atividades sócio-econômicas, ambientais' culturais e educativas
xxvl - Nascentê: local onoe sL verifica o aparecimento de água por afloramento do lençol

Íreático.
iXVtt - potuiçao sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou

nocivã à saúdê, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as disposi@es fixadas na

norma comPetente;

CAPíTULO II - DOS OBJETIVOS

Art. 8o São objetivos da Política Municipal de Meio Ambìente - PMMA:
i - 

"orn|"tioirit'"r 
o desenvolvimento econômico e social com a proteçáo da qualidade do meio

"rúì""ï" " 
ã equilíbrio ecológico, visando assegurar as condi@es da qualidade de vida e clo

bem estaÍ da coletividade e das demaìs formas de vida;
ll -31ü;; int"gr"1. 

"" "çoet 
ããtviO"Oes ambientaìs desenvolvidas pelos diferentes órgãos

eent idadesgovemamenEì |senãogovemamenta isdoMunic íp io ,comaque|asdosórgãos
federais e estàduais, sempre e quando necessário;
iú - 

"rti"rt"r 
e integrar açoes e atividades ambientais intermunicipais, favorecendo consórcios

e outros instrumentos de cooperação;
ú--àãi J"iìi"áçao compativãi (uào compatível à conservaçáo) de acordo com a identificação

e caracterizaÉô dos ecossistemas do município, determinados em conformidade com a

definiçãodasfun@esespecíf icasdeseuscomponentes,dasfragi| idades,dasameaças,dos
;;;;.: ; dos usos 

"orp"tiu"ú, 
potenciatidades, identificados pelo Zoneamento. Ecológico-

Éããnomico do município de Âp;i, @nsuttando as instituiçóes púbticas de pesquisa da área

ambiental e seu Conselho Municipal de Meio Ambiente;
v _ preservar e conseryar ã. 

"ip"çor 
teÍÍìtofiais especialmente protegidos do Município, o

conjunto do patrimônio ambiental Íocal, como: as áreas de preservaçáo permanente; as

,niáàoes de conserva$o; as áreas verdes; os fragmentos florestais urbanos; as pÍaças e oa

;ffi;;çd pública, ãs iihas, as cachoeiras, e os afloramentos rochosos associados aos

recursos hídricos, crianclo outras necessárias ao equilíbrio ecológico e ao bem estar da

população, com ênfase para as áreas de mananciais, recuperando corpos hídricos poluídos ou

assoreados e mata ciliar;
V | - a d o t a r o b r i g a t o r i a m e n t e n o P | a n o D i r e t o r d o M u n i c í p i o n o r m a s r e l a t i v a s a o
desenvo|vimentouÍDanoquê|evememcontaaproteçãoambienta|.estabe|ecendo'entreaS
ü;ções ã cìdade, prioridade para aquelas que dêem suporte' no mero rural' ao

desLnvolvimento de técnicas voltadas ao manejo sustentável dos recursos naturais cerceanoo

os vetores de expansão urbana em áreas amúientalmente fÉgeis ou de relevante interesse

ambiental;
üfi - ãiiãÉ"f"""r nofmas, cÍitérios e padóes de qualidade ambiental, relativas 

"9 
'n3l"J9 d?:

recursos ambientais, adequando-os peÍmanentemente em face do crescimento da cidade' d



sua densidade demográfica e das demandas sociais e econômicas e' em face de inovaçoes

tecnológicas disPoníveis;
vtit - eãtimutar o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos. ambientais'

natuÍais ou não e difundiÍ tecnologias de manejo voltadas ao uso sustentável dos recursos

naÌurals;
ri - ãiurrs", dados e informa@es das condiçõês -ambientais; 

garantindo desta forma a

participaçáo poputar, po, ,"1ã' o" pÍestação ãe informações relativas ao meio ambiente

propiciando um melhor envolvimento da õomunidade; 
" itl9,t:l!^": Iï11T: 

de uma

consciênciaambiental, tendoaeducaÉoambientalcomoprincipalbasedesoaoanla;
X - assegurar 

" 
p"tti"ip"ção comünitária no planejamento' execuSo e vigilância das

atividades que visem a proteção, recuperação ou melhona.da qualidade ambiental;

iì - ãit"oAè"", critérios e paOrOes de quaÍidade ambiental e normas relativas ao uso e manelo

dos recuÍsos ambientais;
X||-exigirapréViaautorizaÉoambientalmunicipa|paraainstalaçãodeatividades,produção
e servi{s com potencial de impactos ao meig ambiente; .
xlll _ acompanhar o tunc,onarienio das atividades, instalações e serviços autorizados através

de inspeçáo, monitoramento e fiscalização;
xlv - imDlantar sistemas oe üoastio, informações e banco de dados sobre o meio ambiente

do município.
xv _ g*ei""r o poder de polícia administrativa na área âmbiental, estabelecendo meios para

obrigar o degradactor, 
" 

p"riã" tiiiã o, jurídica, de direito público ou privado, responsável

direú ou indìretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; a. recupeÍar ou

indenizar os danos causaclos ao meio ambiente, sem pieluízó das sançôes civis ou penais

cabíveis;
xvl - definir áreas prioÍitárias para a ação do goveÍno municipal, relativas à oue;f.o ambiental,

uisanAo a manutenÉo da quiliOade dé vida, atendendo aos interesses da coletividacle;

iúìi _ dra;tiÍ ã prË."*aç"o ãã biodiversioade do patrimônio natural do município e contribuir

para o seu conhecimento científico;

TíTULO III - DO SISTÉMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CAPíTULO I- DA ESTRUTURA

AÉ.goconsti tuirãoosistemaMunicipa|deMeioAmbiente-SMMA,osórgãoseentidadêsda
Àdministração Municipal, as entid;des públicas ou privadas encanegadas direta ou

indiretamente oo ptanejamenio, i*pt"r"nt"çao, controle, e fiscalizaçáo de políticas públicas'

;,ç". ; oUrai quá afetam o meio ambiente, bem como a elaboração e aplicaÉo das

normas a ele pertinentes, Ë'"i ãtg"nú"ções não governamentais dedicadas à proteção

ambiêntal.
Ë;;;;. único. O Sistema Municipal de Meio Ambiente é mmposto pela seguinte estrutura'

assim definida:
i':ôrsrã; il;"rior: CONSEMMA - Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão colegiado'

artãnãmo, cd composição paritária entre representantes do poder público e da sociedade civil

ãig"ni."oâ, de caràter âonrúiuo, normativo e dêliberatúo, responsável pela elaboração e pelo

ã"ãmp"nn"m"nto da implementação da política Municipal de Meio Ambiente, bem como oos

demais planos, programas e projetos afetos ? át9?; . . ... :--:^.r^ ^!
ìi'_'õãã; õ;;iãË sÈúnrÀ -'secretaria Municipat de Meio Ambiente, órgão de execuçao'

coordenaéo e controle da polítìca ambiental;
ìil: óËãË"s.;;i;;;,;"t secretarias Municipais e orsanismos d"3dtl"':t9f:-lTi"ll1
diretâ e indiÍeta, bem como as instituiçóes govemamentais e nâo-governamentals com

atua$o no Município, 
"u.,", 

ãço"r, 
"ìquãnto 

oigaos seccionais, inteÍfeÍirão na conformação

;;pãì;ôil, nos'padroés Ce'apropriação e usõ, conservafo, preservação e pesquisa dos 
/1

lïïï"ãlïffilss e enticaaes que compõe o sistema Municipal 99 M9. Ambiente - 5MMA ll

atuarão de forma harmonica e integÍada, sob a coordenáe'9 
'09-qçftlyfn' 

por meio do Plano 
Jf

ilÃçã;ilfuúl lntegrado observada a competência do CONSEMMA 
í{-
V
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CAPíTULO It - DO ORGÃO SUPERIOR - CONSEMMA

AÉ.1'l Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMMA de Apuí' enquanto

órgão consultivo, deliberativo e normativo do sistema Municipal de Meio Ambiente - sMMA'

erã questôes Íeferentes à preservação, conseÍvação, defesa, recuperação e melhoria do meio

ambiente com as seguintes competências:
| - gontriOuit. na foÀnutação dd ptano cle Açao Ambiental Integrado da SEMMA à. luz do

conceito de desenvolvimento sustentável, em acordo com os princípios, objetivos, e diretrizes

da política municipal de meio ambiente;
| | -assessoraraadmin is t ração,nae |aboração, recomendaçõesepropos i tu radep lanos ,
pÍogEmas e projetos, e acompanhar sua execuSo e-revisão do planejamento local' quanto

ãoüspe6os ãm-Oientais, contiole de poluição, expansão urbana e proposta paÍa a criaçáo de

novas unidades de conservaçâo ambiêntal e de outÍas áÍeas protegidas;
iii- rrOiici"r o Ministério pú'blico no exercício de suas competências para a pÍoteÉo do meio

ambiente previstas na Constituição Federal de 1988;
ú- Coràubrar na êlaboÍação de planos, pÍogÍamas e projetos intersetoriais, regionais, locais, e

específicos de desenvolvimento do Município;
v - apÍovar por meio de resoluçôes as noÍmas, crìtérios, parâmetros, padróes e índicês de

oualidade ambiental, bem como métodos parâ o uso dos recuÍsos ambìentais do Município,

observadas as legislações federal e estadual;
úi - 

"iàr*r 
a ãç3õ tiscatizadora de observância às normas contidas na Lei Orgânica

Municipal e na legislaçáo a que se refere o item anteÍior;
úti - ìdentiticar e'infor:mar à lomunidaoe e aos órgãos públicos competentes, federal, estadual

e municipal, sobre a existência de áreas degradad€s ou. ameaçadas d9 d9S*d-"!19.'--^,
Vlll - reóeber denúncias feitas pela população, diligenciando no sentido de sua apuração junto

aos órgãos federais, estaduais e municipaió responsáveis e sugerindo ao Prefeito Municipal as

providências cabíveis;
lx - conhecer os processos de licenciamento ambiental do Município estabelecendo' se

entendef conveniente, exigências e recomendações;
x _ apreciar e aprovar, quando solicitado peu seMMn,Jermo de RefeÍència para elaboração

ce eiÃtntni1n (Estudos Prévios de lmpacto Ambiental/ Relatórìo de lmpacto Ambiental) ou de

estudos ambientais esPecíficos;
Xl - apreciar e aprovar, quando solicitado, os estudos prévios de lmpacto Ambiental e seu

respectivo relatório de impacto ambiental, bem como estudos ambientais especíÍicos, que

vierem a ser apresentados no processo de Licenciamento ambiental, decidindo sobre

audiência pública;
Xll - propor ou opinaÍ sobre projetos de leis de relevância ambiental ou que tenham por objeto

a ocupaçáo do solo e o u.o ãot recursos naturais do Município; eskbelecendo critérios

básicos e fundamentats para a elaboftlção e implementação do zoneamento ecológico-

econômico e do Plano Diretor do Município de Apuí;
xlll - propor e colaboraÍ na definição e implantaso de espaços territoriais e seus

componêntes a serem especialmente protegidos;
1;y - propor e mlaborar na execução de aúvidades voltadas à educação ambiental bem como

ãã ompànnar uoltadas à conscieótização dos principais problemas ambientais do município;

Xy - regutamentar as diretrizes de gástão do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA

fixadas nesta lei e apreciar sua presta$o de contas bem como relatório de atividades;
ivl - decidir, juntamente com 

'o 
Orgão executivo de meio ambiente, sobre a aplicaÉo dos

Íecursos provenientes do Fundo Municipal de Meio Ambiente;
iVtt - OèciOir, em última instância administrativa sobre recursos relacionados a multas e

penalizações provenientes de infraçóes am.bientais aplicadas pela SEMMA; ..
XV - àeciOir sobre aprovação 

-de 
pedidos de suspensão temporária da multa, quando 

,,ì
exped idapor ins tânc iamunic ipa | ,noscasosemqueo in f ra to rsepropuserarecuperarooanoI l
causado ou a executar açâo compênsatóÍia do dano ambiental; ., --,, -- L I
ifi - 

"pr*"r 
Plano de futanep ê as atividades que impliquêm em intervençôes significatrvas/y'/

nas Unidades de ConservaÉo que vierem a ser criadas; {rl//
XX - elaborar seu regimento intemo; 

F
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Art. 12 O CONSEMMA, será composto' de foÍma parìtárìa' por representantes do podeÍ

of,üri"o 
" 

da sociedade civil organizada' a sabeÍ:
ilÏãpresentantes do Poder Público:
aì um pÍesidente, que é o trtuh;;;êcÍetaria Municipal^de Meio Ambiente;

;i ü; i;;t*;;;nt" o" cat"i" Municìpal' designado pelos vereadores;

;í ü. õ;lõni"niã o" Ministério Público Estadual;

di os titulares dos órgãos do ËiËiutiuã rn'ni"lpal abaixo mêncionados:

ãlJ u* representanie da área de Saúde;
;:àí Ú; refresentante da área de obras e Transpone;

ã-ãí út representante da área de Educação' Cultura;

;';íï; óã*"91t",1":l"u:T"t::*1ffLou" púbrica estaduar ou redeÍar que tenha em
e) Um representante de -org
suas atribuiçóes a proreçao àï.bËtJ'ou.;;arìeãmento bá;; à que possuam representação

no MunicíPio, tais como:
;liõ; ãrã;G Produção animal e vesetal;

e.2) Da área da Saúde;
e.3ì Do setor Fundiário'
Í'-'Representantes da Sociedade Civil:

a) Dois representantes de sindicâtos;
bi Dois representantes do setor de pÍodução agÍopecuana;

àí Um r"pi""s"ntante do setor floÍestal;
di Um representante setor comerctal;
àí Ú* t"bt"t"ntante do setor industrial;
fì Dois representantês rellglosos;

í'.t'*'rs:"*:ffi ,.:' 5ïË"à1Ë?'"ffif ï:?;"1ï :yq:"te que o substituirá "t :"'o d"
imoedimento, ou qualquer ité""ã, 

" 
t"tao indicados pelas entidades nele representadas e

ãesignaOas por ato do Prefeito Municipal . -
Slo O pÍazo p"r" 

" 
,no,ofro ieÏs tnstituições integrantes do CONSEMMA dos seus

ÍepÍesentantes 
" 

'"ro"o,ãï"'üi"ii; e-ãË 60 (Seãsenta dias) contados a partir da

U3"3"1?:ïjitjJ membros será de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por

ins"3ï313.,.o Municipat de Meio Ambiente - CoNSEMMA, considerar-se-á constituÍdo

quando se acnarem empossados pelo Prefeito' a,maioÍia dos seus memDÍos'

64o As funçõe, o" t"t-oïïiã- óOnSeurlt'rA não serão remuneradas' sendo' poÍém'

Ëonsiaeraoaè como de relevante intêresse público'
Art.14 O CONSEMMA p"i"ã âiipãr dà câmaras especializadas' grupos de. trabâlho e

comissões especiais 
"o.o 

ãigão" Jããpoú te"ni"o às suas açóes consultivas, deliberativas e

lïÏit'5tà*",dente do ç6NSEMMA, de ofício ou por indicação dos membros, poderá

convidar dirigentes oe orgáos' púÈiió., p".ro"r físicas ou jurídicas, para esclarecimentos

sobre matéria em exame.
AÉ.16OCONSEMMAmanterá in tercâmbiocomosdemaisórgáoscongêneÍesmunic ipa is '
estaduais e federais
AÉ,l7oCoNSEMMA'apart irdeinformaçãoounoti f icaÉodemedidaouação-cau.sadorade
impacto ambient"r, oirig"n"i"iá ó"r" qu"'o órgão competente providencie sua apuração e

deiermine as providências cabíveis'
Art.18 A estrutura n""",,á|.i" 1',porte financeiro, técnico e administrativo) ao funcionamento

do CONSEMMA será de responsabilidade da.SEMMA'
Art.i9 Os atos do CoNSErr[ún iã" ã" o"mínio público e serão amplamente divulgados pela

SEMMA.
;#;;;i" único _ Fica assegurado a quatquer cidadão interpor recurso a qualquer projeto em

tramitação no Conselho de M;io Ambiente, deste que conferida e aprovada a sua interposição /,
po, t"iori" absoluta de-seus membros 

lle*.eO n Condução do Conselho será exercida por: t/
i --bãtioãn"ia que será sempre do Secretário Municipal de Meio Ambiente; 

N/vo



ll - Secretaria Executiva
lll - Plenário
lV - Câmaras Técnicas
V - Comissões Esoeciais
Art. 21 O Presidênte do Conselho tem as seguintes atribui@es:
l- Representar o Conselho;
ll - Dar posse e exercício aos Conselheiros;
lll - Presidir as reuniões do Plenário;
lV - Votar como Conselheiro e exêrcer o voto de qualidade,
V - Resolver questões de ordem nas reuniôes de Plenário
Vl - DeterminaÍ a execuçâo das ResoluÉes de Plenário, através do Secretário Executivo;
Vll - Convocar pessoas ou êntidades para participar das reuniões plenárias, sem direito a voto,
esclarecendo antecipadamente se lhes será dado voz;
Vlll - Tomar medidas de caráter urgente, submetendo-as à homologação do Plenário;
lX - Criar Câmaras Técnicas TempoÍárias ou Permanentes; e
X - Criar Comissôes Especiais.
Art. 22 São atÍibuiçóes do Secretário Executivo:

l. Organizar e garantir o funcionamento do Conselho;
ll. Coordenar as atividades necessárias para a consecução das atribui@es do Conselho;
lll. Cumprir e fazer cumprir as determinaçôes legais e as normas estatutárias e regimentais;
lV. Fazer publicar, em Jornal de maior circulaÉo no Município de Apuí, as Resoluçôes do

Conselho;
V. CooÍdenar âs reuniões do PlenáÍio, das Câmaras Técnicas ê das Comissões Especiais.

Parágrafo Único. O Secretário Executivo poderá, mediante justificativa, requerer ao
Presidente o apoio administrativo e de pessoal necessário.
Art. 23 O Plenário sêrá constituído nos termos do art.12 desta lei e seus respectivos membros
terão as seguintes atribuições:

l. Discutir e votar todas as matérias submetidas ao Conselho;
ll. Deliberar sobre propostas apresentadas por qualquer de seus membros;
lll. Dar apoio ao Presidente, no cumprimento de suas atribuições;
lV. SolicitaÍ ao Presidente a convocação de reuniôes extÍaordinárias, na forma do

Regimento Intemo;
V. Propor a inclusão de matérias na ordem do dia e, justif icadamente, a discussâo

prioritária de assuntos delas constantes,
Vl. DiscutiÍ as questóes ambientais dentÍo das respectivas áreas de atuação da instituição

que representa, especialmente aquelas que exijam a atuação integrada ou que se
mostrem controvertidas;

Vll. Sugerir o convite de profissionais dê notório conhecimênto para subsidiaÍ as resoluçôes
do Conselho;

Vlll. Apresentar indicações, na forma do Regimento Intemo;
lX. Deliberar a respeito de eventual exclusâo de membro titular ou suplente que não

comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) altemadas, sem justificativas;
X. Propor a criação de Câmaras Técnicas ou Comissóes Especiais.

Art. 24 As Câmaras Técnicas serão criadas pelo Presidente e presididas por 1 (um) dos
Conselheiros, e teráo a função de apreciar propostas apÍesentadas ao Conselho de acordo
com o estabelecido em seu regimento intemo.
AÉ. 25 As Comìssôes Especiais seÍão criadas pelo PÍesidente, na forma estabelecida em seu
regimento e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo Prefeito ou pelo
Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de 50% de seus membÍos titulares; e serão
de caráter temático e consultivo, extinguindo-se com o alcance de seus objetivos.
Art. 26 As sessôes plenárias do CONSEMMA serão sempre públicas, permitida a
manifestação oral de representantes de órgáos, entidades e empresas ou autoridades, quando
convidadas Delo Presidente ou Dela maioria dos Conselheiros.
Parágrafo únbo. O quorum das Reuniôes Ordinárias do CONSÊMMA seÉ de 1/3 (um terço)
de seus membros para abertura das sessóes e de maioria simples para deliberações.
Att.27 A SEMMA prestará ao CONSEMMA o necessário suporte técnico - administrativo e
financeiro, sem prejuízo da colaboraçâo dos demais órgãos e entidades nele representiados.
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Art.28 No prazo de 90 (noventa dias) a contar de sua efetiva instalaÉo, conforme art.13 $3', o
CONSEMMA deverá elaborar seu Regimento Intemo, que deverá ser aprovado por Decreto
Municipal, respeitando este mesmo prazo.

CAPíTULO III - DO ORGÃO CENTRAL - SEMMA

Art.29. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA cr"iada pela Lei Municipal no '110,

de 07 de Dezembro de 2004, é o órgão executivo do sistema Municipal de Meio Ambiente,
tendo por finalidade a coordenação, contÍole e execução da Política Municipal de Meio
Ambiente de Apuí, com as atribuiçôes, modificada por este Código.
parágrafo único. Compete a SEMMA, ouvidos os órgãos competentes da União, dos
Estadìs, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de
impacto ambiental locâl e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal
ou convênio.
AÉ.30 A SecÍetaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, no àmbito de sua competência
legal, passa a ter as seguintes atribuições:
l- executar a política ambiental do Município de Apuí em articulação com as demais
secretarias municipais e com o apoio do Conselho Municipal de Meio Ambiente;
ll - apoiar a Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento nas atividades inerentes ao
setor agrícola, pecuário e pesqueiro; nas aÉes de fortalecimento das cadeias produtives do
setor flórestal nos pólos de Desenvolvimento Sustentável e implementação das açôes de
assistência técnica e organizaçáo dos produtores Ílorestais madeireiros e não madeireiros;
lll - emitir normas regúlamentadoÍas, relativas ao controle de emissões de fontes fixas ou
móveis de poluição ambientat,
lV - estabelecer critérios de uso dos recursos naturais, visando a minimizar os impactos
ambientais adversos, de modo a possibilitar o uso sustentável desses recursos e a pÍoteção
da biodiversidade;
v - estabelecer critérios para proteção das áreas ameaçadas de degradação, recuperação de
áreas degradadas, monitorando índices ambientais, de forma a manter a biodiversidade;
Vl - insti[uir noÍmas de proteÉo, conservação ou preservação da flora e da fauna, promoção
de educaçâo ambiental e de visitaÉo pública em unidades de conservaçâo Municipal;
Vll - Instituir normas de gestão e coordenaçáo do processo de criação e reclassificação das
Unidades de Conservação Municipal, de modo a assegurar a consolidaçâo do Sistema
Municipal de Unidades de Conservaçâo;
Vlll - coordenar e implementar a realização do Zoneamento Ecológico e Econômico
participativo do Município e seu Plano Diretor;
iX - oromOver e incentivar o florestamento e o reflorestamento em áreas degradadaS,
mediante assistência técnica, produçáo, distribuição de sementes e mudas, por meio de órgáo
vinculado:
X - fazer cumprir, na sua esfera de competência, a legislação Ambiental fedeÍal e estadual;
Xl - Realizar o controle ambiental (licenciamento, fiscalização e monitoramento) em perceria

com os órgãos estadual e federal de meio ambiente;
Xll - credénciar proÍissionais, de secretarias municipais para o exercício de atribuiçóes de
vigilância e para a melhoria da qualidade ambiental no município de Apuí, mediante atuação e
coordenaSo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA;
Xlll - coordenar, implementar e apoiar progEmas e campanhas de educaÉo ambiental em
articula$o com a secretana municipal de educação e demais órgãos govemamentais e nâo
governámentais atuantes no município, visando estimular a foÍmação de uma consciência

õública, voltada para o uso sustentável dos Íêcursos naturais e a defesa e melhoriâ da
oualidade ambiental:
)ilv - articular-se com Entidades e Órgãos Públicos e privados, nacionais e intemacionais,
visando ao levantamento de informações, à identificação de op@es de investimentos e à
obtenção de recursos para aplicaÉo em progÍamas e projetos de desenvolvimento
sustentável;
xv - colaborar com orgãos federais, estaduais, municipais, e não govêmamentais no
desenvolvimento de ações, visando à prevenção, controle e combate à queimada e
florestais;
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XVI - apoiar o treinamento de pessoal responsável pelo policiamento ambiental' bem como

estabe|ecerparcenas.o'out. 'orgãosgovemamentais,objet ivandoimpedirocortei |egal
de espécies florestars, tr"ntpãrt" Oã p"ódutãs florestais.e.comércio e/ou transporte de animais

iitu"rir"., tendo como um dos principais paÍceiros a Polícìa Militar;
XVll - apoiar e fomentar progË;".-d" tãÀento à capacitação de recursos humanos, visando

o desenvolvimento sustentáíel do Município, utilizando-se dos recursos orçamentários e

financeiros do Fundo Municipal de Meio Ambiente'
xvlll _ apoiar e formuhr progãrà, e projetos destinados ao uso sustentávêl de produtos

florestais madeireiros e não madeireiros;
XIX - apoiar programas e projetos direcionaclas
cadeias produtivas de negócios sustentáveis de

ao desenvolvimento e adensamento das
caráter social, justo e ecologicamente

apropnaoo;
iï I piomover açóes voltadas à ampliação dos mercados para produtos florestais. e outros

orodutos consideractos sustentáveis, com foco em pÍodutos certificados com selo verde,

orgânico e comércio justo;
XXI - estabelecer critérios cÍe uso sustentável dos recursos natuÍais, instruindo as aÉes que

v isamae| im inaroumi t igaros impactosnegat ivoseamax imizaros impactosambien ta is
oositivos. de modo a conóiliar o imperativo aténdimento das necessidades básic€ls dos seres
'humanos 

com a proteção da biodiversìdade;
XXll - acompann", 

", 
n"go"úçóes e manifestar-se sobÍe oroietos' acordos e convênios de

quatquer natureza, qu" r.p.ãJi"ï roor" 
"i 

qu"ttões ambientãis com reflexos na Política de

Desenvolvimento Local Sustentável;
iiitt - urr"rrorar o PreÍeito Municipal e o Vice Prefeito nas matérias relacionadas ao melo

ambiente e desenvolvimento sustentável;
XXIV- estabele"", p"r""r,", 

"ãããuìras 
Secretarlas Municipais, com vistas à implantação do

Fiano oe Desenvolvimento Local Sustentável do município de Apuí;

XXV - desenvolvef outras atividades inerentes ou Íelacionadas à atuação da secÍetaria; e

iivt _ coordenar a gestão do Fundo Municìpal de Meio Ambiente - FMMA, que devera ser

regulamentado por Èi nos aspectos tgqigot, administrativos, e financeiros segundo as

dirãtrizes que vierem a ser fixadas neste Código'

S 1o A Secretaria Municipat O" úãio nrUi.ntõ atuará em articulaÉo com Órgãos e entidades

d a e s f e r a f e d e r a l , e s t a d u a | e m u n i c i p a | p r e s e n t e s e a t u a n t e s n o m u n i c Í p i o , V i s a n d o à
ãõ i.ãça" a" p.cesso decisório e à consecução dos seus obietivos fundamentais.
g 2o Sem prejuÍzo o"t""t-ãitiúuìçoé"' *i'ptrg, ainda, á SecÍetaÍia Municipal de Meio

Ambiente, a execução cas aãmãs'açoes e atividades determinadas pelo chefe do Poder

Executivo.
Ãì.ãi-ô ürni"ípio de Apuí, através da secÍetaria Municipet de Meio Ambiente, no uso oe seu
'pàããi 

o" pãii"ia ambientat e a sua competêncìa adminisrrativa expressa no Art. 23 e seus

in"iro, vr, V1 e Xt oa Constituçò FedLral, fiscalìzará o cumprimento-da aplicâção deste

cããigo, páo"noo também apticar ã legislaçâo _federal e estadual de proteção ambiental

õr-ü s'Jcretaria Municipat o"'úeiã Âãini"Àte fica constituída da seguinte estrutura básica:

l.Secretário Municipal de Meio Ambiente
ll.Coordenadoíia Administrativo-Financeira
lll.Coordenadoria de Controle Ambiental

a) Oepa*amênto de FiscalizaSo e Monitoramento Ambiental
bj Departamento de Licenciamento Ambiental

lV.Coordenadoria de Recuperação Ambiental
V.Coordenadoria de Planejamento e Educação Ambiental

S2o Lei específica regulamentará este capítulo'

CAPÍTULO IV. DOS ORGÃOS SECCIONAIS

AÉ.32Assecre tar iasa f inseorgan ismosdaadmin is t raçâomunic ipa |d i re tae ind i re taTg? ' /?
o u e d e s e n v o l v e m a t i v i d a d e s q u e i n t e r f e r e m d i r e t a o u i n d i r e t a m e n t e s o b r e a q u a | i d a d e / /
ambiental e/ou de vida dos habitantes do município' 

t t
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Art.33 Os objetivos dos órgãos integrantes da Administração direta ou indireta do.Município
deveÍão ser compatibilizados com aqueles estabelecidos pela Política Municipal de Meio
Ambiente - PMMA por meio de um Plano de Açáo Ambiental IntegÉdo - PAAI.
AÉ.34 Os Ôrgáos Seccionais deveÍão:

| - Ajustar seus Planos de Ação às diretrizes e instrumentos da PMMA;
ll - Atuar em articulaçâo com a SEMMA e o CONSEMMA'
lll - promover a sistèmatizaçáo e intercâmbio de informa@es de interesse ambiental para

subsidiar a implementação e permanente revisão da PAAI;
lV - Compatibilizar planos, programas e projetos com o PAAI;
V - Auxiliar no controle e fiscalização do meio ambiente relacionado com os respectivos
campos de atuaÉo;
Vl - Garantir a piomoção e difusáo das informações de interesse ambiental'

TíTULO tV - DOS TNSTRUMENTOS DA POLíTrcA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 35 São instrumentos da política municipal de meio ambiente de Apuí:
| - Planejamento Ambiental
ll - Zoneamento Ecológico-Econômico,
Itl - Os Espaços Tenitoriais Especialmente Protegidos;
lV - Avaliação de lmpactos Ambiêntais
V - O licenciamento Ambiental e a Revisão;
Vl - Auditorìa Ambiental e Automonitoramento;
Vll - Controle, MonitoÍamento e Fiscalização Ambiential;
Vlll - Sistema Municipal de Informaçóes e Cadastros Ambientais;
lX - Padróes de Emissão e de Qualidade Ambiental
X - RelatóÍio da Qualidade do Meio Ambiente
Xl - Fundo Municipal de Meio Ambiente;
Xll - Educação Ambiental;
Xlll - Incentivos às Açóes Ambientais;
XIV - Compensaçáo pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais,
XV - Selo Verde Municipal;
XVI- Plano Diretor;
XVll - Termo de Compromisso Ambiental CI-CA);

CAPíTULO I- DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL

Art.36 O planejamento Ambiental é o instrumento da Política Municipal de Meio Ambiente' que

estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento sustentável do Município e deve observar
os seguintes princíPios:
i- 

" 
ãàóç"o, como unidadê básica dê planejamento o recorte tenitorial das bacias

hidrográficas, considerando na zona urbana, o desenho da malha viária;
ii. 

""- 
t""noiogias disponíveis e altemativas para preservaSo e mnservação do meio

ambiente, visando reduzir o uso dos recuÍsos naturais, bem como reaproveitamento e a
reciclagem dos resíduos gerados nos pÍocessos produtivos; e ainda o uso econômico da

floresta sob o regime do manejo sustentável de seus Íecursos;
lll. os recursos èconômicos e a disponibilidade financeira para induziÍ ê viabilizar processos
gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de planos; progÍamas e
projetos;
iV. 

- 
o inventário dos recursos naturais disponíveis em teÍritóÍio municipal consideÍando

disponibilidade e qualidade;
v. a necessidade de normatiza$o específica para cada tipo de uso dos recursos naturais e/ou
por região; /l
vf. participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua elaboração e na 

/f
sua aplicação, 

"l// 
t

V
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parágrafo único. O planejamento é um processo dinâmìco, participativo, descentralizâdo e

tastráoo na realidade sócio-econômica e ambiental local que deve levar em conta as funçôes

da zona rural e da zona uÍbana.
Ã*.Si ô Élãn"iamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguintes fatores:

l. condiçoes do meio ambiente natuÍal e constÍuído;
ll. tendências econômicas e sociais;
lll. decisóes da iniciativa comunitária, privada e govemamential'
Art.38 O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do tefritório municipal, tem

por objetivos:
i. proáuzir subsídios para a implementaÉo . de qço9s e permanente revisão da .Política
ú,inicipaf de Meio Ambiente, através de um Plano de Açao Ambiental Integrado - PAAI' para

execução a cada quatro anos;
li. recdmendar açóes visando ao aproveitamento sustentável dos recursos naturals;

iii. troiioi"r com inÍormaçoes, dados e critéÍios técnicos, análises dos estudos de impacto

ambiental;
lv. fixar diretnzes paÍa onentaÉo dos processos de alteração do meio ambiente, ouvindo os

órgâos estadual, federal de meio ambiente no âmbito das devidas competências;.
ü."recomendar açóes destinadas a articulâÍ e integpÍ os processos ambìentais dos planos,

pÍogrcìmas, projeios, e ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos municipais; estaduais e

federais;
Vl. propiciar a Participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua

elaboração e aplicãçâo;
Vll. defìnir esïratélias de conserva$o, de exploração econômica auto-sustentável dos

recursos naturais e de controle das açóes antrópicas'
AÉ.39 O Planejamento Ambiental deve:
l. elaborar o diagnóstico ambiental consideÍando:
a) as condiçõeJdos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as fontes poluidoras e o

uio e a ocupaçao do solo no teritóÍio do Município de Apuí;
U; as caraAeriLticas locais e regionais de desênvolvimento úcio-econômico:
c) o grau de degradação dos rêcursos naturals;
ll. definir as metas anuats e plurianuais a serem atingidas Para a qualidade da água, do ar, do

parcelamento, uso e ocupação do solo e da cobeÍtura vegetal;
itt. Oeterminai a capacidadá de suporte dos ecossistemas, bem como o grau de saturação das

zonas uóanas, inòicando limites de absorção dos impactos provogldos pela instalação de

atividades produtivas e de obras de infra-estrutura.
lV. Considãrar decisôes da iniciativa comunitária, privada e governamental.

CAPíTULO II . DO ZONEAMENTO ECOLOGICO.ECONÔMrcO

AÍt.4O É um instrumento para Íacionalizaso da ocupação dos espaços e de redirecaonamento
de atividades. Ele deve servir de subsídió a estËìtégias e ações para a elaboraÉo de planos

regionais em busca.do desenvolvimento sustentável
pãàgràto único. E considerado também, um instrumento de organização do terÍìtório a ser

obrigãtoriamente seguido na implantação de planos, obras e ativadades públicas e privadas,

ã.t"ïàt""" medidaie padróes de prôteçao ambiental destinados a asseguÍar a qualidade

ambiental, dos recursoi hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o

desenvoljimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população (Art-2o do

DecÍelo n" 4.297, de 10 de julho de 2OO2)-
Art.41 O Zoneamento Ecológico-Econômico será definido por Lei específica, integrado ao
plano Diretor do Município, e èstabelecerá as Zonas de ProteÉo Ambiental, respeitaclos' em

quàúrã, o"o, os princípios, objetivos e as normas gerais consagrados neste c.o9iso...
À*.C2 çi.. o Exeòutivo Municióal, autorizado a transformar as áreas do domínio público em

espaços tenitoriais especialmente protegidas
nri.+f n alteração adversa, a redução da área ou a extinção de unidades de conservaçao

municipais somànte será possível pór meio de Decreto Municipal, fundamentiada no interesse

socíaÍ de desenvolvimento urbano sustentável, respeitados os princípios, objetívos e noÍmas



gerais constantes neste Código e o disposto no Plano DiÍetor e no Zoneamento Ecológico-
Econômico do Município.
AÍt.M O Executivo Municipal poderá reconhecer, na forma da lei, unidades de conservaÉo de
domínio privado.

CAPÍTULO III . DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS

Art.45 São espaços teritoriais especialmente protegidos:
l. as áreas de preservação permanente,
ll. as unidades de conservação;
lll. as áreas verdes;
lV. os fragmentos florestais uÍbanos;
V. as ilhaÁ, as cachoeiras, e os afloramentos rochosos associados aos recursos hídricos,
Art.4ô Os espaços territoriais especialmente pÍotegidos, sujeitos a regime jurídico especial,
são os definidoi neste capítulo, cabendo ao Município sua delimitação, quando não definidos
em lei.

SEçãO I - DAS ÁREAS DE PRESERVAçÃO AMBIENTAL

AÉ.47 - Sáo áreas de preservação permanente aquelas que abriguem:
l. as florestas e demais formas- de vegetaÉo natural, definida como de preservaso
permanente pela legislação em vigor;
il. a cobertuia vegetal que contriúui parã a estabilidade das encostas sujeitas a erosáo e ao
deslizamento;
lll. as nascentês. as matas ciliares e as faixas marginais de proteÉo das águas superficiais;
lV. bacias de captação de água potável.
V. exemplares €ros, ameaçados de extinção ou insuficientemente conhecidos da flora e cla
fauna, bem como aquelas que servem de pouso, abrigo ou reproduSo de espécies
migratórias;
Vl.-as que apfesentem indícios ou vestígios de sítios paleontológicos e arqueológicos;
Vll. outros espaços declarados por lei.
Art.4g As áreaá de proteÉo aos Mananciais, deveráo ser demarcadas pelo poder público

através de lei especÍfica, mediante proposta da SEMMA, ouvidas as Secretarias Municipais de
Transporte, Obràs e Urbanismo; e a de Produção e Abastecimento; e o escritorio local do
INCRA, e considerará as ocupações e usos já existentes, para através de zoneamento e do
plano úiretor do município, impoi restrições aos usos mais intensivos, bem como, índices de
imoermeabilização do solo e coeficientes de ocupação máxima para cada propÍiedade.
ÈjAgrato únido Nas áreas de Proteção aos úananciais não será peÍmitida a instalação de

lndústrias.
Art.49 A recuperação das faixas de mata ciliar, consideÍadas pelo código Florestal mmo
áreas de preservação permanente, bem como a despoluição ê descontaminação dos corpos
hídricos, nas Áreas de ProteÉo aos Mananciais, deve ser objeto de programa prioritário a seÍ
elaborado e coordenado peia SEMMA, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a
estabelecer consórcios intermunicipais para a recuperação e preservação das bacias
hidrográficas como tal consideradas.

Seção ll - DAS UNIDADES DE CONSERVAçÃO

AÍt. 50 As unidades de conservaÉo sáo cfìadas por ato do Poder Público e definidas dentre

outras, segundo as seguintes categorias:
t. Àstáçaõ ecológica-- área repiesentativa do ecossistema, de posse e domínio públicos

destinaãa à proteÉo integral, que tem como objeüvo a preservação da natureza e a realização
de pesquisas científicas; n
ll. reserva biológica - tem como objetivo a pÍeservaÉo integÍal da biota e demais 9lÍib*os //
naturais existentes em seus limites, sem inteÍferência humana direta ou modilicÂcõ]es *l
ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados . 
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ações de manejo necessáíias para recuperar e preseÍvar o equilíbrio natural, a diversidade

biológica e os processos ecológicos naturais;
lll. pãrque münicipal - tem tfinalidade de preservar os atributos excepcionais da natureza

conciliando a proteção integral da flora, da fauna e das belezas naturais com atividades de
pesquisa científica, educaçào ambiental e recreativas;
iV. monumento natural - tem como objetivo básico preseÍvar sítios naturais raros, singulares
ou de grande beleza cênica, podendo ser constituído por áIeas particulares, desde que seja
possívãl compatibilizaÍ os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos

naturais do local pelos proprietários;
v. refúgio de vida silvestre - tem como objetivo proteger ambientes naturals onde se

assegrãm condiçóes para a existência ou reproduÉo de espécies ou comunidades da flora

local e da fauna residente ou migÍatóÍia. Pode ser constituído por áreas particulaíes, desde
que seja possÍvel compatibilizar os objetivos da unidade mm a utilizaçâo da tena e dos

recursos naturais do local pelos pÍoprietários;
Vl. área de proteção amLiental - compreendendo áreas de domínio público e privada, com

um certo gràu OJ ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou
culturais eãpecialmente importãntes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações

humanas, e tem como objetivos básicos pÍotegeÍ a diveÍsidade biológica, disciplinar o
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade_ do uso dos recuÍsos naturals;
Vtt. área de relevante interesle ecológico - é uma área em geÍal de pequena extensão, com
pouca ou nenhuma ocupafo humana, com características natuÍais extraordinárias ou que

abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas
natu-rais de importância regional ou local e regular o uso admissÍvel dessas áreas, de modo a

compatibilizá-lo mm os objetivos de conservaso da natureza, exigindo cuidados especiais de
proteção por parte do poder público;
Vlll. reserva de fauna - é uma área natuÍal de domínio público, com populaçoes animais de

espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos
técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recuÍsos faunísticos;
lX. reserva de desenvolvimãnto sustentável - área natuÍal que abriga populações

tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploÍação dos recursos
naturais, culo objetivo básico é preseÍvaÍ a natuÍeza e, ao mesmo tempo, assegurar as

condições e'os meios necessários para a reprodu@o e a melhoria dos modos e da quelidade

de vidã e exploração dos recursos natuÍais dessas popula@es, bem como valorizar, conservar
e aperfeiçoaÍ o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente;
x. 

'rcserva 
paÉicular do patrimônio natural - é uma área de domínio privado, a ser

especialmenie protegida, gravâda com perpetuidade, reconhecida pelo poder público, com o

objetivo de conseÍva-r a dúersidade biológica, podendo ser utilizada para o desenvolvimento
dsatividades científicas, culturais, educacionais, recÍeativas e de lazer;
Xl. horto floÍestal - destinado à reproduSo de espécies da floÍa, a projetos de

experimentação científica e paisagismo, bem como à visitaçáo paÍa lazeÍ e turismo, à
educaSo ambiental e à pesquisa científica;
$i. Deverá constar no aio do Poder Públìco a que se refere o capuÍ deste aÍtigo diretrizes para

ã regularizaçâo fundiária, demarcação e fiscalização adequada, bem como a indicaçáo da
resDectiva área do entorno e estrutura de funcionamento.
E2i Outras categorias de manejo das Unidades de Conserva6o poderâo ser crladas de

ãcordo com as necessidades de preservação e conservação das áreas do Município'
observando-se o Zoneamento Ecológico-Econômico e Plano Diretor do Município de Apuí.

iã; ó f-lórto Florestal do Município, ãranteÉ acervo de mudas da flora típica local, priorizando

ãspécies arbóreas ra6ìs e em extinçâo, bem como aquelas dotadas de alto valor econômico,
para projetos públicos e comunitários de arborização ou exploração sustêntável das florestas'
Art.51 As unidades de conservação constituám o Sistema Municipal de Unidades de

Conservação, o qual deve ser integrado aos sistemas estadual e nacional'
Èãágr"ro' úni"o - As Unidades ãe Conservação Municipais deverão dispor de um plano de ft
maneio onde se definirá o zoneamento de acordo com as características naturais e a cdtegona ltf
de unidade estabelecida e em consonância com o Sistema Nacional de Unidade O" 

fl/ ,
Conservação. ^V,/v/(
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Art.52 A alteraÉo adversa, a Íedução da área ou a extinção de unidades de conservação
somente será possível mediante lei municipal.
parágrafo único - Integram as Unidades de Conservação: o solo, o subsolo, a água, a fauna
e a flora.
AÉ.53 O Poder Público poderá reconhecer, na foÍma da lei, unidades de conservação de
domínio priv-ado.
parágraio Único - O Poder Público Municipal pode estimular e acatar iniciativas comunitárias
para criação de Unidades de Conservação.

seção lll - DAS ÁREAS VERDES

Art.54 As Áreas Verdes têm por finalidade:
l. proporcionar a melhoria da qualidade de vida da população e das condiçôes ambientais
uroanas;
ll. garantir espaços destinados à integração, recreação ou lazer da comunidade local, desde
que não provoque danos à vegetação nativa;
lil. contribuir para as açôes de educação ambiental que envolva a população de entomo,

$io - Cabe a SEMMA fômentar as inióiativas da sociedade civil, através de suas organiza@es,
visando a implantação e/ou proteçâo das áreas verdes.
S2o - O poàer público Municipâl estabelecerá mecanismos específicos de fiscalização e
õontrole referente à obrigatoriedade de integralização de áreas verdes em conjuntos
habitacionais.

Seção lV - DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS URBANOS

AÉ.55 Os fragmentos florestais uÍbanos receberão especial atençâo do Poder Público
Municipal e suã supressáo, parcial ou total, somente poderá oconer, mediante autorização
especial do óÍgão ambiental competente.
parágrafo ÚnÌco - O Poder Público Municipal através de lei, estabeleceÍá mecãnismos de
incentivos fiscais visando à conservaçáo dos fragmentos florestais uÍbanos.

Seção V - DAS ILHAS, DAS CACHOEIRAS E DOS AFLORAMENTOS ROCHOSOS

AÈ.56 As ilhas, as cachoeiras, e.os afloramentos rochosos associados aos recursos hídricos
do município de Apuí sáo zonas de controle especial devido às suas características ambientais
esDecíficas.

CAPíTULO IV. DA AVALIAçÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

AÉ.57 Considera-se impacto ambiental qualquer alteraÉo das propriedades físicas, químicas,
biológicas e sócio-culturais do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou
energia, resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetem:
l. a saúde, a segurança e o bem-estaÍ da populaSo;
ll. as atividades sociais e emnômicas,
lll. a biota;
lV. as condiçóes estéticas e sanitárias do meio ambiente;
V. a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
Vl. os costumes, á cultura e as formas de sobrevivência das populaçóes'
AÉ.58 A avaliaçáo de impacto ambiental é resultante do conjunto de instrumentos e
procedimentos à disposição do Poder Público e da coletividade que possibilita a análise e
interpretação de impactoé sobre a saúde, o bem-estar da população, a economia e o equilíbrio
am biental, crmpreendendo:
l. a consideraÉo da variável ambiêntal nas políticas, planos, pÍogramas ou pÍojetos que
possam resultar em impacto referido no caput deste artigo,
il. a elaboração Ce ÊituAo Prévio de lmpacto Ambiental - EPIA, e o respectivo Relatório de

lmpacto Amóiental - RIMA, para a implantação de empreendimentos ou atividades, na forma

da lei.
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Parágrafo Único - A variável ambiental deverá incorporar o pÍocesso de planejamento das
políticas, planos, programas e projetos como instrumento decisório do órgáo ou entidade
comDetente.
AÉ.ò9 Para a construção, instalaçáo, reforma, recupeÍação, ampliação e oper€ìÉo de
atividades ou obras potencialmente c:rusadoÍas de significativa degradaçáo do meio ambiente,
deverá a SEMMA exigir o EPIA/RIMA como parte integrante do processo de licenciamênto
ambiental, quando este for da competência municipal.
g1o Os cusios financeiros decorrentes da elaboraçâo e análise do EPIA/RIMA coneÍão às
expensas do empreendedor.
52ô A SEMMA e o CONSEMMA devem manifestar-se conclusivamente no âmbito dê suas
óomoetências sobre o EPIA/RIMA, em até 60 (Sessenta) dias a contar da data do
recebimento, excluídos os períodos dedicados à prestação de informa@es complementaÍes.
AÉ.60 O EPIA/RIMA, além de observar os dêmais dispositivos deste código, obedecerá as
seguintes diretrizes gerais:
l. óntemplar todas as alternativas tecnológicas apropriadas e altemativas de localizaçáo do
empreendimento, confrontando-as com a hipótese de não execução do mesmo;
ll. definir os limites da área geográfica a ser diretja ou indiretamente afetada pelos impactos;
Itl. realizar o diagnóstico am[iéntat da área de influência do empreendimento, com completa
descrição e análise dos recursos ambientais e suas interaÉes, tal como existem, de modo a
caractenzat a situação ambiental da região, antes da implantaÉo do empreendimento;.
lV. identificar e avaliaÍ sistematicamente os impactos ambientais que serão geÍados pelo
empÍeendimento nas suas fases de planejamento, pesquisa, instalação, operação ou
utilização de recursos ambientais;
V. coásiderar os planos e programas governementais existentes e a serem implantados na
área de influência do empreendimento, bem como suas compatibilidades;
vl. definir medidas redutoras para os impactos negativos bem como medidas
potencializadoras dos impactos positivos decoÍrentes do empreendimento;
Vll. elaborar programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e
negativos, indicando a freqüência, os fatoíes e paÍâmetros a serem considerados, que Clevem
ser mensuráveis e ter interpretaÉes inequívocas.
AÉ.61 A SEMMA deverá elaborãr ou avaliar os termos de referência em observância com as
características do empreendimento e do meio ambiente a ser afetado, cujas instruções
orientaÍão a êlaboração do EPlfuRlMA, contendo prazos, normas e procedimentos a serem
adotados.
Padgrafo Único - Caso haja necessidade de inclusão de pontos adicionais ao Termo de
Refeència, tais inclusões deverão estar fundamentadas em exigência legal ou, em sua
inexistência, em parecer técnic, consubstanciado, emitido pela SEMMA.
Art.62 O diagnóstico ambiental, assim como a análise dos impactos ambiental, deverá
considerar o meio ambiente da seguinte forma:
l. meio físico: o solo, o subsolo, as águas superficiais e subtenâneas, o aÍ e o clima, com
destaque para os recursos minerais, a topografia, a paisagem, os tipos e aptidóes do solo, os
corpos d,água, o regime hidrológico, as conentes atmosféricas e dados climatológicos;
tt. meio OiõÉgico,ã flora e a Íãuna, com destaque para as espécies indicadoras da qualidade

ambiental, de valor científico e econômico, Íaras e ameaçadas de extinção, em extinÉo e os
ecossistemas naturais;
lll. meio sócio-econômico: o uso e ocupação do solo, o uso da água e a sóciGeconomia,
com destaque para os sítios e monumentos arqueológicos, históricos, cultuÍais e ambientais ê
a Dotencial utilizaÇão futuÍa desses recursos.
parágrafo Único-- No diagnóstico ambiental, os fatoÍes ambientais devem ser analisados de

formá integrada mostrando as intera@es entre eles e as suas Ínterdependências.
AÉ.63 O 

* 
EplA será realizado por equipe multidisciplinaÍ, constituída por profissionais

habilitados, com registro em seus respectivos conselhos regionais, que respondeÍão legal e

tecnicamente pelos resultados apresentados. /)
AÉ.64 - O Rf úA reftetiÍá as conclusóes do EPIA de forma objetiva e adequada a sua ampla íf
divulgaçâo, sem omissão de qualquer elemento impoftante para a compreensão da atividade eflf 

/
conterá, no mínimo. 

N/
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l. os objetivos e justiÍicativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas

setoriais, planos e programas govemamenÌals .^Ãá^rÁ^.
ll. a descrição do projeto oË- uiàuíioád" (ou básico) e suas alternativas tecnológicas e

locacionais, especificando pará cada um deles, nas fases de construçáo ê operaçao' a.área de

influência, as matérias-pnm"q u rnao-0"-obÍa, as fontes de energia' demanda de água' os

processos e técnicas operaiionais, prováv-eis efluentes' emissões e resíduos' estimativas

ã;;;it; p"rd"s de energia, uem ómo indicaÉo dos empregos diretos e indiretos a serem

gerados;
lll. a síntese dos Íesultaclos dos estudos de diagnósticos ambientais da área de influência do

projeto;
lV. a descrição dos pÍovavers impaclos ambientais da implantação 9 o?9l"çao da atjvidade'

considerando o projeto, suas altemativas, os horizontes de tempo de incidê-ncia dos Ìmpaclos'

indicandoosmétodos,técnicasecritériosadotadosparasuaidenti f icação,quanti f icaçáoe
interprêtação;
V.acaÍac ter izaçáoClaqua| idadeambienta | fu tu radaáreade in f |uênc ia ,comparandoas
diferentes situações oa aooção do proieto e suas altemativas' bem como a hipótese de sua

não reãlização;
Vl. a descri@o do efeito esperado das medidas- mitigadoras' previstas. em relação aos

irp""t"t 
-""õátivos, 

mencionando aqueles que não puderem ser evitados e o gr€lu 0e

alteração esperado;
úìì. o i,togr"ina de acompanhamento e monitoramento dos impactos;

Vlll. a'reiomendação quanto à altemativa mais favorável, conclusôes e comentários de oKlem

tïl"J o nrro deve ser apresentado de forma objetiva ê adequada à sua compreensão, e as

informaçoes nele contidas devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustraclas por

;.a;;&-";is ìé*i"., oe comunicaçao visual, de modo que a comunidade poss€. entender

as vantagens 
" 

d"ru"nr"g"ni-oo órqdto, bem como todas as conseqüências ambientais de

sua implementação.
S2o - O RIMA conterá obrigatoriamente:
l. a relaso, quantificação e ãspeciticação de equipamentos sociãis e comunitários e de infÍa-

estrutura básica para o atenãiriento dàs necessidades da população, decorrentes das fases

de implantação, operação ou expansão do projeto; -^..:-^ÈÃ^r^ê -
ll. a fonte de recursos necessários à constru@o e manutenção dos equipamentos soclals e

comunitários e a infra-estruturâ.
Art.65 A SEMMA 

"o 
d"t"rtin", a elaboração do EPIA e apresentaSo do l]yl'. 

por sua

iniciaüva ou quando solcitadà pàr entidade óivil, p_elo Ministério Público ou por 50 (cinqüenta)

ou mais cidâdãos municipes, 
'oãntro 

oe prazos fixados em lei, promoverá a realizaso de

Audiência púbtica para ."nii"rt"ç"o da população sobÍe o pÍojeto e seus impactos sócio-

econômicos e ambientaas.
liã _ n seurrrrrn procederá ampla publicação.de edital, dando conhecimento e esclarecimento

à população da rmponancra áà nrrrln e dbs locais e períodos onde estará à disposição paÍa

connLciminto, inclusive durante o periodo de análise técnica'

il; -ì i"ãriiãçao Ca auOiêniú pública deverá ser esclarecida e amplamente divulgada' com

ãntecedência necessária a sua realização em local conhecido e acessível'

s3o - o RIMA arquivado na sEMMA e inesmo aquele que esteja sendo analisado ou discutido,

ooderá ser consultacto e froduzidas cópias a qualquer momento por qualquer cidadão,

mediante pagamento das despesas de reproduÉo
AÉ.66 - A relaÉo oos emprËenoimentos ou aiividades gue e.:tarào t1J:i9::^?l*^:raçao do

EplA e respectivo R|MA, ,"à o"finid" por ato do poder Executivo, ouvido o CoNSEMMA.

CAPÍTULO V - DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AÉ.67 Para efeitos deste ódigo, ficam estabelecidas as seguintes deJinições: ^--....
| - Licenciamento ambiental, como procedimento aOmiÀúïàtiuo pelo qüal a SEMMA licencia lì
a instalaçáo, ampliação 

"-; 
;;;F. de empÍeendimentos e atividades utilizadoras de I I

recursos ambientais consideradas efetiva ou potenciatmenìe óãrriooát ou daquelas oue sob /ll/

qualquer forma, possam 
""ur"ìì"gr"o"çáo 

ambiental, .""tiããã.0" as disposições i"oa"s M- v
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Íegulamentares e as normas aplicáveis ao c€lso.
ll - Licença ambiental, como o ato administrativo pelo qual a SEMMA, estabelece as
condiçóes, restriçoes e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar
emoreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideÍadas efetiva ou
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradaçáo
ambiental;
lll - Estudos Ambientais, sâo todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais
felacionados à localização, instalação, e ampliação de uma atividade ou empreendimento
apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais como:

a) Estudo de lmpacto Ambiental e seu relatório de lmpacto Mabiental - EIA/RIMA;
b) Projeto de Engenharia Ambiental - PEA;
c) Relatório Ambiental Simplificado - RAS;
d) Plano de Controle Ambiental - PCA,
e) Plano de RecupeÍaçâo de Area Degradada - PRAD;
0 Plano de Monitoramento Ambiental - PMA;
g) Relatório de Controle Ambiental;
h) Estudo de Risco;
i) Relatório de lmpac{o Ambiental

lV - lmpacto Ambiental Local, todo e qualqueÍ impacto ambiental que diretamente (área de
influência direta do projeto) afete apenas o território do Município;
V * Sistema de Gontrole Ambiental - SCA, conjunto de opera@es e/ou dispositivos
destinados ao controle de resÍduos sólidos, efluentes líquidos, emissões atmosféricas, e
radiações eletromagnéticas, objetivando a correção ou reduSo dos impactos negativos
gerados;
Vl - TeÍmo de Referência - TOR, roteiro apresentando o conteúdo ê os tópicos mais
imoortantes â serem tratados em dêterminado Estudo Ambiental;
Vll - CadastÍo Descritivo - CAD, conjunto de informações organizadas na forma de
formulário, exigido para análise do licenciamento prévio de empreendimentos e atividades.
Art.68 A localizaçáo, construçâo, instalação, ampliaçâo, modificação e operação de
emDreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou
potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de
causar degradação ambiental de impacto local, dependerão de prévio licenciamento da
SÉMMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, ouvidos os órgãos
comoetentes da União e do Estado.
PaÍágrafo único - Poderá também sofrer licenciamento pela SEMMA as atividades que lhe
Íorem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.
AÉ.69 Éstáo sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades
relacionadas no Anexo I desta Lei, em consonâncìa com a Resolução CONAMA no 237, de 16
de Dezembro, de 1997, parte integrante deste Código.
PaÉgrafo único - Caberá a SEMMA definir os critérios de exigibilidadê, o detalhamento e a
complementaçáo do Anexo l, levando em consideÍaÉo as especificidades, os riscos
ambientais, o porte e outras caracteÍísticas do empreendimento ou atividade.
Art.70 A SEMMA, no exercício de sua competência de contÍole, expedirá as seguintes
licenças:
| - Licença Previa (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou
atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e
estabelecendo os requisitos básico e condicionantes a serem atendidos na próximas fases de
sua ìmplementação;
ll - Licença de Instalação (Ll) - autoriza a instalaçáo do empreendimento ou atividade de
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados
incluindo as medidas de controle ambiental e dêmais condicionantes, da que constituem
motivo determinante;
lll - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a
verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriorês, com as medidas de
controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.
Parágrafo único - As licenças ambientais podeÉo ser expedidas isolada ou



de acordo com a natuÍeza, caracteÍÍstica e fase do empreendimento ou atividade.
AÉ.7í O procedimento de licenciamento obedecerá as seguintes etiapas:
I - Definiçào pela SEMMA, com a participação do empreendedoÍ, dos documentos, pÍojetos e
estudos ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento conespondente à
licença a ser requerida;
ll - Requerìmento da licença ambiental pelo empÍeendedor, acompanhado dos documentos,
projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade;
lll - Análise pela SEMMA dos documentos, projêto e estudos ambientais apresentados e
realizaÉo de vistorias técnicas, quando necessárias;
lV - Solicitação de esclarecimentos e complementrações pela SEMMA, uma única vez, em
deconência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando
couber, podendo haver a reitera$o da mesma solicitaÉo caso os esclarecimentos e
complementações não tenham sido satisfatórios;
V - Audiência pública, quando coubeÍ, de acordo com a regulamentação pertinente;
Vl - Solicitaçao de esclarecimentos e complementações pela SEMMA, decorrentes de
audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação Glso os
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;
Vll - Emissão de pareceÍ técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;
Vlll - DeÍerimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se â devida publicidade
Parágrafo único - No pÍocedimento de licenciamento ambiental deverá @nstar,
obrigatoriamente, a certidáo da Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o tipo de
empreendimento ou atividade estão em conformidade com o Plano Diretor do Município de
Apuí, e com a lei de uso e ocupação do solo vigente e, quando for o caso, a outorga para o
uso de água, emitidas pelos órgãos competentes.
Aít.72 PaÍa o licenciamento ambiental no município de Apuí poderão ser utilizados os
seguintes estudos ambientais, a serem realizados nas fases do licenciamento:

a) Estudo de lmpacto Ambiential e seu relatório de lmpacto Mabiental - EIA/RIMA;
b) Projeto de Engenharia Ambiental - PEA;
c) Relatório Ambiental Simplificado - RAS;
d) Plano de Controle Ambiental - PCA;
e) Plano de Recuperaçáo de AÍea Degradada - PRAD;
f) Plano de Monitoramento Ambiental - PMA;
g) Relatóíio de Controle Ambiental;
h) Estudo de Risco;
i) Relatório de lmpacto Ambiental

$1o Dentre outras exigências, os estudos deverão apresentar os reflexos sócio-econômicos às
comunidades atingidas;
S2o Os impactos diretos e indiretos sobÍe as outras atividâdes praticadas no município.
$3o Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão seÍ realizados por pessoas
físicas e jurídicas legalmente habilitadas no órgâo de classe correspondente e cadastrades na
SEMMA; às despesas do empreendedor-
$4o O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no caput dêste
àrtigo seráo responsáveis pelas informa@es apresentadas, sujeitando-se às sançôes
administrativas. civis e penais.
$5o Deverão estar em anexo ao respectivo estudo, a comprovação das respectivas Anotações
de Resoonsabilidade Técnica - ART devidamente atualizadas.
560 Quando o empreendedoÍ protocolar o rêspectivo estudo competênte deverá fazelo em
três (03) vias originais, com exceção do EIA/RIMA que deverá ser em cinco (05) vias originais,
sendo sua consulta de livre acesso,
Art.73 A SEMMA estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de licença, especificandc'
os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:
l- O prazo de validade da Licença Prévia deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo
cronograma de elaboraçáo dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou ll
atividade, não podendo ser superior a 1 (um) ano. I /
ff - O prazo de validade dâ Licença de Instalação deverá ser, no mínimo, o estabêlecido pelo // ,

jj:ï:ï#i: de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo der superior 
" 

w
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lll - O prazo de validade da Licença de Operação deverá considerar os planos de controle
^ ambiental e será de, no mínimo, 2 (dois) anos e, no máximo, 05 (cinco) anos.

51' A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão teÍ os pÍazos de validade pronogados,
desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos le ll.- 
S2o A SEMMA poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença de OperaÉo

^ de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e peculiaÍidades, estejam sujeitos a
_ encenamento ou modificação em prazos inferiores.

Att.74 Para instrução do pedido de LP e abertura do respectivo processo, o interessado
^ deverá entregar no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, os seguintes documentos:
^ | - Requerimento do empreendedor ou representante legal (Ver ANEXO lV);
_ ll - Comprovante de recolhimento da taxa ambiental ao Fundo Municipal de Meio Ambiente -

FMMA (Ver tabela de valores no ANEXO V)-^ lll - RG, CNPJ/MF se pessoa física ou, contrato social registrado ou ata de elei$o da atral
^ diretoria e CNPJ/MF, se pessoa jurídica;

^ lV - Estudo Ambiental (EIA-RIMA, RCA ou RAS) ou cadastro descritivo (CAD), conforme
couoer;

^ V - Publicação de Edital resumido em Jomal de grande circulaSo do Município (Ver ANEXO
^ Vl) a publicação dos Editais relativos às LP, Ll, LO, bem como aqueles relativos à pronogação

^ ou renovaçáo de licenças, poderá ser feita em até 30 (Trinta) dias após o pedido. O prazo de
- análise somente começa a ser conkdo após a entrega da Publicação a SEMMA.

Art.75 Para instrução do pedido de Ll e abertura do respectivo processo, o interessado deverá
^ entregar no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, os sêguintes documentos'

| - RequeÍimento do empÍeendedor ou repÍesentante legal (Ver ANEXO lV);- 
ll - Comprovante de recolhimento da taxa ambiental ao Fundo Municipal de Meio Ambiente -

- FMMA (VeÍ tabela de valores no ANEXO V)
- lll - Cópia da Licença Anterior;

lV - RG, CNPJ/MF se pessoa física ou, contrato social Íegistrado ou atia de eleição da atual- 
diretoria e CNPJ/MF, se pessoa jurídica;

^ V - Plano de Controle Ambiental - PCA com respectiva anotaÉo de responsabilidade técnica
^ - ART ou equivalente, ou outro que couber;

Vl - Publicaçáo de Edital resumido em Jomal de grande circulação do Município (Ver ANEXO
^ Vl) a publicação dos Editais relativos às LP, Ll, LO, bem como aqueles relativos à prorogação
- ou renovaçâo de licenças, poderá ser feita em até 30 Orinta) dias após o pedido. O prazo de
_ análise somente começa a ser contado após a entrega da Publicação a SEMMA.

Art.76 Para instruçâo do pedido de LO e abeÍtura do respec{ivo processo, o interessado
^ deverá entregar no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, os seguintes documentos:
^ | - Requerimento do empreendedor ou representante legal (Ver ANEXO lV);

- ll - Comprovante de recolhimento da taxa ambiental ao Fundo Municipal de Meio Ambiente -
FMMA (Ver tabela dê valores no ANEXO V)

^ lll - Cópia da Licença Anterior;
^ IV - DeclaraÉo(ões) do responsável(is) tecnico(s) pelo plano de controle ambientâl de que os

_ projetos foram implantados em conformidade com o aprovado na fase de Ll acompanhada da
ART de Execução do Projeto;

^ V - Publicaçao de Edital resumido em Jomal de grande circulação do Município (Ver ANEXO
^ Vl) a publicaçáo dos Editais relativos às LP, Ll, LO, bem mmo aqueles relativos à prorrogação

ou renovação de licenças, poderá ser feita em até 30 (Trinta) dias após o pedido. O prazo de- 
análise somente começa a ser contado após a entrega da Publicação â SEMMA.
AÍ1.77 A SEMMA, mediante decisáo motivada, poderá modificar os condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspendeÍ ou cancelar uma licença expedida, quando
ocorrêr:
- Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.

ll - Omissão ou falsa descriÉo de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
rcenç4.
lll - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
Art.78 Deverão ser considerados no processo de licenciamento ambiental o Zoneemento
Ecológico-Economico e o Plano Diretor do Município de Apuí.



Art.79 Excetuando-se a análise que envolve Estudo de lmpacto Ambiental - EIA e respectivo
Relatório de lmpacto Ambiental - RIMA, cujo prazo máximo é de 06 (seis) meses, assim como
a análise pertinente aos procedimentos simplificados, cujo prazo máximo é de 02 (dois)
meses, todas as demais licenças devem ser analisadas em prazo máximo de 03 (três) meses.
Slo Poderão ser estabelecidos procedimentos simplaficados paÍa as atividades e
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão neste caso ser
aprovados pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.
S2o Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para pequenos
empreendimentos e atividades similârês e vizinhos ou para aqueles integrantês de planos de
desenvolvimento aprovados, previamente Fla SEMMA, desde que definida a
rêsponsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades.
$3o Deveráo ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de
licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que implementem planos e
progÍamas voluntários de gestão ambiental, visando a melhora continua e o aprimoramênto do
desempenho ambiental.
AÉ.80 Em caso de indeÍerimento de alguma licença o empreendedor podeÍá apresentar uma
justificativa técnica dirigida ao Secretário Municipal de Meio Ambiente solicitando a sua re-
análise.
Parágrafo único. Caso mantida a negativa caberá recurso administrativo ao CONSEMMA que
deverá manifestar-se positiva ou negativamente num prazo de 15 (quinze) dias após a entrega
do documento.
AÉ.81 E nula a emissão de qualquer licença quando omitida ou não cumprida integralmente as
exigências legais e também aquelas acatadas pelo Poder Público em deconência de
Audiência Pública.

CAPíTULO VI - DA AUDITORIA AMBIENTAL E DO AUTOMONITORAMENTO

Art.82 Para os efeitos deste Código, a auditoria ambiental decoÍÍe tanto da vontade da
iniciativa privada quanto por determinação do Poder Público Municipal, com o objetivo de:
l. verificar os níveis efetivos ou potenciais de poluição e degradação ambiental pÍovocados
pelas atividades ou obras auditadas;
ll. verificar o cumprimento de normas ambientais fedêÍais, estaduais e municipais;
lll. examinar a política ambiental âdotada pelo empreendedor, bem como o atendimento aos
padrões legais em vigor, objetivando pÍeservar o meio ambiente e a sadia qualidade de vida;
lV. avaliar os impactos sobre o meio ambiente causados por obÍas ou atividades auditadas;
V. ânalisar as mndições de operaçâo e de manuten$o dos equipamentos e sistemas de
controle das fontes poluidoras e degradadoras;
Vl. examinar, através de padrôes e normas de operação ê manutenÉo e capacitação dos
operadores e a qualidade do desempenho da operação e manutençâo dos sistemas, rotinas,
instalaçôes e equipamentos de proteçâo do meio ambiente;
Vll. identificar riscos de prováveis acidentes e de emissões contÍnuas, que possam afetar,
direta ou indiretamente, a saúde da população residente na área de influência;
Vlll. analisar as medidas adotadas para a coneção de não conformidades legais detectadas
êm auditorias ambientais anteriores, tendo como objetivo a preseÍvaÉo do meio ambiente e a
sadia qualidade de vida.
AÍ1.83 As empresas licenciadas que realizam auditorias ambientais voluntárias terão
garantidos os incentivos estabelecidos pelo Art.119 deste Código.
AÉ.84 Em casos de significativa degradação ambiental a SEMMA, em ato fundamentado,
poderá determinar aos responsáveis pela atividade ou obra impactante a realização de
auditorias ambientais periódicas ou ocasionais, com vistas à identificação das causas,
estabelecendo diretrizes e mêdidas conetivas.
$1o - As medidas pÍopostas para a mneção de não conformidades legais detectiadas na
ãuditoria ambiental, prêvistas no caput deste artigo, deverão ter prazo para sua implantação, fl'J
paÍtir da proposta do empreendedor, determinado pela SEMMA, a quem caberá, tambêm, í/
fiscalização e aprovação. 
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S2o - O não cumprimento das medidas nos píazos estabelecidos na forma do parágrafo
primeiro deste artigo, sujeitará o infrator às penalidades administrativas e às medidas judiciais
cabíveis.
S3o - Todos os documentos deconentes das auditorias ambientais, previstas no caput deste
artigo, ressalvados aqueles que contenham matéria de sigilo industrial, conforme definido
pelos empreendedores, serão acessíveis à consulta pública dos interessados nas
dependências da SEMMA, independentemente do recolhimento de taxas ou emolumentos.
Art.85 As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do empreendedor a ser
auditado, por equipe técnica ou empresa composta por profissionais habilitados, de sua livre
escolha, que serão acompanhadas, a critério da SEMMA, por seruidor público, técnico da área
de meio ambiente.
Sío - Antes de dar anício ao pÍocesso de auditoria, a empresa comunicará a SEMMA qual a
equipe técnica ou empresa contrurtada que realizará a auditoria.
S2o - A omissão ou sonegação de informações relevantes da auditoria sujeitaÉo aos seus
responsáveis às san@es de natureza administrativa, civil ê criminal.
Art.86 O não atendimento da realizaÉo da auditoÍia nos pÍ€rzos e condiçôes determinados,
sujeitará ao infrator à pena pecuniária, sendo essa, nunca inferioÍ ao custo da auditoria, que
será promovida por instituiçáo ou equipe técnica designada pela SEMMA, independentemente
de aplicação de outras penalidades legais já previstas.
AÍ1.87 Com objetivo de verìficar o cumprimento da legislação e técnicas relativas à proteção
do meio ambiente, os estiabelecimentos públicos e/ou privados, cujas atividades sejam
potencialmente causadoras de impacÍo ambiental, deverâo, a critério da autoridade ambiental,
procedeÍ ao automonitoramento dos padóes de emissões gasosas, do lançamento de
efluêntes e da disposição final de resíduos sólidos.

CAPíTULO VII . DO CONTROLÊ, MONITORAMENTO E FISCALIZAçÃO AMBIENTAL

Art.88 O contÍole, o monitoramento e â fiscalização das atividades efetivas e potencialmente
poluidoras serão realizadas pelos órgãos ou entidades integrantes do SMMA, observando-se o
seguinte princípio:
l. O controle ambiental será Íealizado por todos os meios e formas legalmente permitidos,
compreendendo o acompanhamento regulaÍ das atividades, processos e obras, públicos, ou
privados, desde a fase de planejamento até a desmobilização final.
Parágrafo único. Para os efeitos do inciso anterior serão consideÍadas, não só as atividades
pontuais, como também os Íespectivos entomos.
Art.89 O monitoramento ambiental consiste no acompanhamento da qualidade e
disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de
L aferir o atendimento aos padóes de qualidade ambiental e aos padóes de emissão;
ll. controlaÍ o uso e a exploraçâo de recursos ambientais;
lll. avaliaÍ os efeitos de planos, políticas e progÍamas de gestão ambiental e de
desenvolvimento econômico e social;
lV. acompanhar o estágio populacional de espécies da flora e fauna, esp€cialmente as
ameaçadas de extinção e em extinção;
V. subsidiar medidas preventivas e a@es emergenciais em casos de acidentes ou episódios
cÍíticos de poluição;
Vl. acompanhaÍ e avaliar a recuperação de ecossistemas ou áreas degradadas; e subsidiar a
tomada de decisâo ouanto à necessidade de auditoria ambiental.
Parágrafo Único - Prestar contas à comunidade de áreas e situa$es de risco ao meio
ambiente.
AÉ.90 A fiscalização das atividades ou empreendimentos efetivos ou potencialmente
poluidores será efetuada pelo óÍgão competente do Município, no exercício regular de seu
poder de polícia.
Ârt.91 As agressões ambientais caÍacteÍizadas pelos efeitos e conseqüências, bem como pelo /l
perigo ou ameaça que representem ao meio ambiente, quando constatadas, implicará . I I
sanções previstas em lei. 
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a) as agressões ou atividades que coloquem em risco o meio ambiente, seráo
comuni€das aos Orgãos Estaduais, Federais e Municipais paÍa execução das
medidas administrativas cabíveis no âmbito de suas Íespectivas competências;

b) as infraçoes às normas ambientais das quais deconam danos ambientiais
comprovados, seÍão informadas ao Ministério Público Estadual ou Federal, objetivando
a ado@o das medidas pertinentes.

Art.92 Os responsáveis pelas atividades ou empreendimentos efetivos ou potencialmente
poluidores deverão comparecer ao órgão ambiental competente quando NOTIFICADOS para
prestaÍ esclarêcimentos, sob pena das cominaçóês previstas em lei.
Art.93 O órgão ambiental competente poderá solicitar a outÍos órgãos, que efetuem
fiscalização, vistoria e emissão de laudos técnicos, sendo que ao nível da administração
municipal, a solicitaÉo tem caráter impositivo.
Parágrafo único. A fiscalização será feita pelos agentes do órgão ambiental credenciados
para a fiscalização e quando obstados no exercício de sua função solicitará reforço policial.
Aú.94 Responde solidariamente pelos danos ambientais quem impedir ou dificultar as ações
de controle, fiscalização e monitoÍamento, sem pre.luízo de outras penalidades pecuniárias.
AÉ.95 Ao órgão ambiental competente paÍa exercer o controle, o monitoramento e a
fiscalização de empreendimento e atividade, é facultada a ÍequisiÉo de toda e qualquer
informaÉo concemente ao processo produtivo e respectivos resíduos e subprodutos gerados.

CAPíTULO VIII - DO SISTÊMA DE INFORMAçÕFS AMBIENTAIS - SAI

Art.96 O Sistema de Informa@es Ambientais será organizado, mantido e atualizado sob
responsabilidade da SEMMA para utilização, pelo Poder Público e pela sociedade, tendo como
objetivos, entre outros:
l. coletaÍ e sistematizar dados e informaçôes de interesse ambiental;
ll. coligiÍ de forma ordenada, sistêmicâ e interativa os registros e as informaÉes dos órgãos,
entidades e empÍesas de interessê para o SMMA;
lll. atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas necessidades do
SMMA;
lV. recolher e organizar dados e informaÉes de origem multidisciplinar de interesse ambiêntal,
para uso do Poder Público e da sociedade;
V. articular-se com os sistemas congêneres;
Vl. colocar à disposiçâo da populaçâo o DISK-DENUNCIA para receber denúncias de
infraçóes ao Código;
Vll. garantir a resposta rápida e eficiente à solicitações de informa@es e serviços à parte
requisitantê;
Vlll. manter permanentemente disponibilizada ao público, listagem da legislação aplicáveis ao
município, que regulam a poluiçâo da água, do ar e do solo, assim como as demais leis
municipais, estatuais e Íederais no âmbito de suas conelações;
lX. coletar dados e informações populacionais que permitam construil indicadores sócio-
econômicos ê ambientais para o município de Apuí.
Art.97 O SIA conterá cadastro específico para registro de:
l. entidades ambientalistas com ação no Município;
ll. entidades populares com jurisdição no Município, que incluam, entre seus objetivos, a aÉo
ambiental;
lll. órgãos e entidades jurídicas, inclusive de caráter privado, com sede no Município ou não,
com açâo na preserva$o, conservação, defesa, melhoÍia, recuperaÉo e controle do meio
ambiente;
lV. empÍesas e atividades cuja ação, de repercussão no Município, comporte risco efetivo ou
potencial para o meio ambiente;
V. pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços tecnológicos ou de
consultoria sobre questóes ambientais, bem como à elaboraçâo de projeto na área ambiental;
Vl. pêssoas físicas ou jurídicas que cometeÍam infrações às normas ambientais incluindo as
pênalidades a elas aplicadas;
Vll. dados e informaçóes científicas, técnicas, bibliográficas, literárias, jomalísticas e outÍas d
relevância para os objetivos do SMMA;
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Vlll. outras informaÇões de caráter permanente ou temporário.
Parágrafo Único 

- 
- A SEMMA fomecerá certidões, relatóÍio ou ópia dos dados e

propoÍcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos individuais e o
sigilo industrial.
AÉ.98 As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e entidades públicas da
administraçáo indireta, cujas atividades sejam potencial ou eÍetivamente poluidoras ou
degradadoras, ficam obrigadas ao cadastro no SlA.

CAPíTULO IX - DAS NORMAS, PADRÕES, CRITÉRrcS E PARÂMETROS AMBIENTA]S

Aú.99 As normas, os padrões, os critérios, os parâmetros relacionados com o meio âmbiente,
serão estabelecidos pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMMA, por meio de
resoluções, observadas as legisla@es federal e estadual.
Slo A competência do CONSEMÀ/IiA, para estabeleceÍ normas e demais medidas dirêtìvas
relativas a matéria ambiental, não exclui a competência noÍmativa complementar e
suplementar dos demais órgâos executivos do Sistema Municipal de Meio Ambiente - SMMA,
desde que com aquela náo conflite.
g2o O conflito entre normas ou medidas diretivas estabelecidas pelo CONSEMMA e pelos
demais órgáos que compóem o SMMA seÍá prevenido ou dirimido, conforme dispuser o
regulamento.
53õ O conflito entre normas ou medidas diretivas estabelecidas pelo CONSEMMA será
prevenido ou dirimido, por este conselho.
g4o Os órgáos executivos do SMMA, sem representaÉo diÍeta no CONSEMMA, terâo a
iniciativa de propor atÍavés do órgão coordenador, para deliberação daquele conselho,
projetos de normas ou medidas diretivas relacionadas ao mêio ambiente.
Art. 100 Os padrôes de qualidade ambiêntal são os valores estabelecidos aos atrìbutos do
meio ambiente que resguardam a saúde humana, a fauna, a flora, as atividades econômicas e
o meio ambiente em geral.
Sío - Os padrões de qualidade ambiental deveÉo ser expressos, quantitativamente, indicando
as características intrínsecas aos componentes do meio e seus limites máximos e mínÍmos,
devendo ser respeitados os indicadores ambientais de condiçôes de autodepuração do corpo
Íeceotor.
52' - Os padróes de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do ar, das águas
e do solo.
Art.101 Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para lançamento de poluente por
fontê emissora que, ultrapassado, poderá afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da
população, bem como ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas e ao mêio
ambiente em geral.
Art.102 Os padrôes e parâmetÍos de emissão e de qualidade ambiental são aqueles
estabelecidos pelos órgãos competentes dos Poderes Públicos Federal e Estadual, podendo o
CONSEMMA estabelecer padrões e parâmetros não fixados anteriormente, fundamentados
em pareceÍ consubstanciado e encaminhado pela SEMMA.
Sío - Será feita uma vistoria periódica nos veículos automotores leves e pesados a fim de aferir
se as emissões de ooluentes estão dentro dos padrões estabelecidos.
S2o - A SEMMA disporá de equipes volantes para medir as emissões de poluentes dos
veículos nas ruas de Apuí.
AÉ.103 O Município, seguindo as regGs da Constituiçâo Federal sobre a sua competência
legislativa, elaborará normas e padrôes sobre assuntos de inteÍesse ambiental local (4rt.30,
inciso l, CF/88) bem como editará regras supletivas e complementares àquelas estabelecidos
na legislaçâo fedeÍal e estadual (Art.30, inciso ll, CF/88)

CAPíTULO X - DO RELATORIO DA QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE

zo



Art.'|04 O Relatório da Qualidade do Meio Ambiente é o instrumento de infoÍmaçáo a partiÍ do
qual a população toma conhecimento da situaÉo ambiental do Município de Apuí.
Parágrafo Único. O Relatório da Qualidade do Meio Ambiente será elaborado anualmente,
ficando a disposiÉo dos inteÍessados na Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
AÉ.'105 O Relatório da Qualidade do Meio Ambiente conterá, obrigatoriamente:
| - avaliação da qualidade do ar, indicando as áreas críticas e as principais fontes poluidoÍas;
ll - avaliaçâo da qualidade dos recursos hídricos, indicando as áreas críticas e as prìncipais
fontes ooluidoras:
lll - avaliação da poluição sonora, indicando as áreas críticas e as prìncipais fontes de
emissão;
lV - avaliação do estado de conservação das Unidades de ConseÍvação e das áreas
especialmente protegidas;
V - avaliação das áreas e das técnicas da disposição final dos resíduos sólidos domésticos,
industriais e hospitalares bem como as medidas de reciclagem e incineraçáo empregadas.
51" O Relatório da Qualidade do Meio Ambiente será baseado nas informaçóes disponíveis
nos diveÍsos órgãos da administração direta e indireta do Município, do Estado e da União, em
inspeções de campo, análises da água, do ar e do solo e no material contido no Banco de
Dados Ambientais do Município;
S2o A Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, enquanto não estiver devidamente
aparelhada para âs inspeções técnicas e análises necessárias para a elaboração do Relatório
da Qualidade do Meio Ambiente, poderá firmar convênios com outros órgãos e entidades para
sua realizaÉo.

CAPíTULO XI - DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art.106 Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, com a finalidade de
possibilitar a incrementaçâo das ações ambbntais dentro do município de Apuí; e vincula-se à
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, é de natureza contábil e tem por finalidade criar
condiçóes financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das âçoes e
serviços relativos ao meio ambiente como um todo, visando a melhoria da qualidade de vida
da população do Município de ApuÍ, competindo ao Conselho Gestor, que teÍá sempre como
presidente o Secretário da SEMMA, auxiliado por um Coordenador, sob a fiscalização do
Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMMA.
Art.í07 São receitas do FMMA:
l. as transferências oriundas do Fundo Nacional do Mêio Ambiente, como dêconência de
contratos de Financiamento a fundo perdido;
ll. os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiÍas;
lll. o produto de ajustes firmados com entidades financeiras;
lV. o produto de anecâdações de taxas de licenciamerìto, parecer técnico, multas e juÍos de
mora sobre atos e infrações cometidas, do ponto de vista ambiental;
V. o produto das parcelas de serviços e de outras transferências que o Município tenha direito
a recebeÍ por força da lei e de convênios, acordos ou contratos no setor;
Vl. doações em espécies, feitas diretamente para o Fundo;
Vll. o produto de condenações de ações judiciais relativas ao meio ambiênte;
Vlll. o produto das operações de cÍédito por antecipação da receita orçamentária ou vinculada
à obra ou prestaçâo de serviço em meio ambiente, ciència e tecnologia;
lX. transferências corÍentes pÍovenientes de repasse pelo Poder Público Municipal.
Parágrafo Único. A SEMMA sempre que solicitada deverá dar ciência ao CONSEMMA das
receitas destinadas ao FMMA
Art.í08 O saldo positivo do FMMA, apuÍado em Balanço Financeiro, será transferido para o
exercício seguinte.
Art.í 09 O orçãmento do Fundo Municipal de Meio Ambiente privilegiará as políticas e o
programa de trabalhos govemamentais, observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, o Plano de Açâo Ambiental lntegrado e os princípios da universalidade ê do
eouilíbrio ambiental.
Art.110 Sáo despesas do FMMA:



L Financiamento total ou paÍcial de programa ou poeto desenvolvido pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente ou por ela conveniados, tais como: campanhas educativas;
recuperação de áreas degradadas; manutenção e consolidaÉo de áreas verdes municipais;
zoneamento e mapeamento de fontes de poluição, reflorestamento das áreas de preservaçáo
permanente; o reforço das a@es de fiscalização e monitoramento; e planos de manejo
sustentável dos recursos naturais;
ll. pagamento pela prestaÉo de seÍviços de terceiros e a entidades de diÍeito privaclo para
e"eúão de programas ou projetos específicos dos setores de meio ambiente, ciència e
tecnologia, observando o disposto na Lei Orçamentária;
lll. Aquìsição de equipamentos e de material pêrmanente e de consumo, além de outrcs
insumos necessárìos ao desenvolvimento dos progÍamas e projetos;
lv. construçáo, reforma aquisiÉo ou locaso de imóveis para adequa$o da rede fÍsica de
prestação de seÍviços em meio ambiente, ciência e tecnologia;
V. deienvolvimeáto e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,
administraçáo e controle das ações em meio ambiente, ciência e tecnologia;
Vl. Desenúolvimento de programas de capacitaÉo e aperfeiçoamento de recursos humanos
nas áreas de meio ambiente;
Vtl. Atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à
execucâo das acões e serviços êm meio ambiente, mencionadas neste Código.
panágiafo únic'o - Será dóstinado à capacitação e apedeiçoamento de Íecursos humanos
nas áÌeas de meio ambiente, 10% (dez por cento) do Fundo Municipal de Meio Ambiente.
Art.lí1 A gestão do FMMA será realizada por um Conselho Gestor que terá como finalidade à
aplicação dos recursos e prestaÉes de contas.
AÉ.112 Compôe o Conselho Gestor do FMMA:
l. O Secretário Municipal de Meio Ambiente, que será seu presidente:
ll. Um representiante da Secretaria Municipal de Finanças;
lll. Dois representantes clo CONSEMMA, escolhidos entre os Íepresentantes da sociedade

civil.
AÉ.113 Compete ao Conselho Gestor do FMMA:
l. Estabelecer normas e diretrizes para a gestão do FMMA;
ll. AprovaÍ operaçóes de financiamento;
lll. Encaminhar o relatório anual de atividades desenvolvidas ao Prefeito;
lV. PrestaÍ contas da gestão do Fundo ao CONSEMMA
PaÉgrafo único. Lei específica regulamentará este capítulo.

CAPÍTULO XII 'DA EDUCAçÃO AMBIENTAL

AÉ.1í4 Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de natureza difusa, essencial à sadia
qualidade de vida e sua sustentabilidade.
Art.115 A educaçâo ambiental é considerada um instrumento indispensável para a
implementação dos objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente estabelecida nesta Lei,
devendo permear todas as açôes da SEMMA.
Art.116 A SEMMA criará condições para garantir a implantaÉo de programas de educação
ambiental. devendo estaÍ presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do
orocesso educativo, em caÉter foÍmal e não-formal, de forma interinstitucional e
multidisciplinar.
parágrafo Único - A educação ambiental será tema transversal obrigatóÍio em toda rede
muniõipal de ensino, ficando estabelecido o prazo de 90 (Noventa) dias a contar da publicaÉo
da pÍesente lei para que o Executivo Municipal crie Grupo Conjunto de Trabalho . entre a
SEMMA e SEMED com o objetivo de indicar os estudos que deverão seÍ executados para
iniciar o processo de adequaSo dos cunículos e progÍamas escolares elaborados pela
Secretaria Municipal de Educação.
AÉ.1 í 7 São princípios básicos da educaçáo ambiental:
l. o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;
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ll. a concepÉo do meio âmbiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o
meio natuÍal, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;
lll. o pluralismo de idéias e concep@es pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e
transdisciplinaridade;
lV. a vinculação entre a éticâ, a educação, o trabalho e as pÉticas sociais;
V. a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;
Vl. a permanente avaliaSo cÍítica do processo educativo;
Vll. a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais;
Vl l l .oreconhecimentoeorespeitoàplural idadeeàdiversidadeindividual e cultural.
Art. í 18 - São objetivos fundamentais da educação ambiental:
l. o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e
complexas rela@es, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, polÍticos, sociais,
econômicos, científicos, culturais e éticos;
ll. a garantia de democratização do acesso às informações ambientais;
lll. o estímulo e o foúalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e
social;
lV. o incentivo à participação individual e coletiva, peÍmanente e responsável, na preservação
do equilíbÍio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um
valor inseparável do exercício da cidadania;
V. o estímulo à cooperação entre os diversos municípios do Estado, com vistas à construção
de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade,
igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade, sustentabilidade e
Dlurietinicidade:
Vl. o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; o fortalecimento
da cidadania, autodeteÍminação dos povos e solidariedade como fundamentos paÍa o futuro da
humanidade;
Vll. o estímulo ao atendimento por paÍte da população à legislaçâo ambiental vigente;
Vlll. o melhoramento contínuo no tangente à limpeza pública e privada e conseÍvaÉo do
município;
lX a conscientização individual e coletiva para prevençâo da poluiÉo êm todos os aspectos
sociais, morais e físicos.

CAPíTULO xilt - DOS INCENTIVOS ÀS AçÕES AMBIENTAIS

AÉ.119 Os incentivos serão concedidos a pessoas físicas ou juÍídicas que invistam em ações
ou atividades que visem a melhoria da qualidade ambiental, mediante a criação e manutenção
de progÍamas permanentes.
S 10 - Os tipos e condições para a concessâo dos incentivos seÍáo previstos em instrumentos
própÍios.
S ? - Serão concedidas premiaÉes e recompensas às pessoas e comunidades que
participarem de progÍamas de recolhimento seletivo de lixo ou limpeza de rios, lagos e
igarapés.

CAPíTULO XIV - DA COMPENSAçÃO PELO DANO OU USO DE RECURSOS NATURAIS

Art.l20 Aquele que exploraÍ recursos natuÍais, ou desenvolveÍ qualquer atividade que altere
negativamente as condições ambientais fica sujeito às exigências estabelecidas pela SEMMA,
a título de compensação ambiental, tais como:
| - recuperar o meio ambiente degradado;
ll - monitorar as condições ambientais, tanto da área do empreendimênto como nas áreas
afetadas ou de influência;
lll - desenvolver programas de educaÉo ambiental para a comunidade local;
lV - desenvolver ações, medidas, investimentos ou doações destinadas a diminuir ou impedir
os impactos gerados;
V - adotar outras formas de intervenção que possâm, mesmo em áreas diversas daquela do
impacio direto, contribuir para â manutençáo ou melhoria da qualidade ambiental do Municípig
de Apuí.



Art.í29 Através do Termo de Compromisso Ambiental -TCA, (Ver ANEXO Vll e Vlll) lavrado
entre o Órgão Ambiental Municipal e o interessado poderão seÍ ajustadas condiçoes e
obrigaçóes ã serem cumpridas pelos responsáveis pelas fontes de poluição e degradaÉo
ambiental no âmbito do municipio.
Sío Do Termo de Compromisso Ambiental deverá constar obrigatoriamente à penalidade para
o caso de descumprimento da obrigaçâo assumida.
S2o Cumpridas integralmente as oOrigaçoes assumidas pelo infrator, a multa será reduzida em
ãte gOyo (noventa por cento) (Art. 42 e seu Parágrafo Unico, do Decreto Federal N' 99.274190)
do valor atualizado, monetaÍiamente.
Art.í 30 Deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos, para solicitação do
Termo de Compromisso Ambiental:

l. Requerimento no prazo de 15 (quinze) dias,
Auto de Infracáo;

ll. PÍoposta de adoção das medidas que entende
minimização do plano, com o respeciivo cronograma.

necessárias à reparação ou

Art.131 Deve ser elaborado em 4 (quatro) vias, conforme descrição a seguir:
l. 1a via - parte integrante do processo
ll. 2'via - compromitente
lll. 3a via - SecÍetaria de Finanças
lV. 4a via - Assessoria Jurídica

LIVRO II _ PARTE ESPECIAL

TíTULO I- DO CONTROLE AMBIENTAL

CAPÍTULO I- DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE ÊQUILIBRADO E DO
CONTROLE DA POLUçÃO

Art.132 O meio ambiente ecologicamente equilibrado é patrimônio comum da coletividade,
bem de uso comum do povo e essencial à adequada qualidade dê vida, sendo sua proteção
devêr do Município e de todas as pessoas e entidades que, para tanto, no uso da propriedade,
no manejo dos meios de produção e no exercício de atividades, devem respeitar as limitações
administrativas e demais determinações estabelecidas pelo Poder Público, com vistas a
garantir um ambiente sadio, seguro, agradável e ecologicamente equilibrado, pâra as
presentes e futures gerações.
$1o Considera-se meio ambiente o conjunto do espaço físico e os elementos naturais nele
contidos, passíveis de serem alterados pela atividade humana.
$2o considera-se equilíbrio ecológico a capacidade de um ecossistema compensar as
variaçoes devidas a fatores exteriores e de conseryar suas propriedades e funções naturais,
permitindo a existência, a evolução e o desenvolvimento do homem e dos outros seres Vivos.
Art.í33 Quem, de qualquer foÍma, concprre paía a pÉlica das infraçôes previstas nesta Lei,
incide nas penas a estes cominadas, na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, o
administrador, o membro do conselho e de órgão técnico, o auditor, o gêrente, o preposto ou
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo de conduta indevida de outrem, deixar de impdir
a sua prática, quando podia agir para evitáìa-
AÉ.134 Sujeitam-se ao disposto neste código todas as atividades, empÍeendimentos,
pÍocessos, operaçóes, dispositivos móveis ou imóveis, meios de transportes, que' direta ou
indiretamente, causem ou possam causar poluição ou degradaçáo do meio ambiente.
Art.135 O lançamento no meio ambiente de qualquer forma de matéria, energia, substâncias,
em qualquer estado físico, prejudiciais ao ar, ao solo, ao subsolo, às águas, à fauna e a flora
deverá obedecer às normas estabelecidas visando reduzir, previamente:
| - os efeitos impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde; /)
ll - os efeitos inconvenientes, inoportunos ou inómodos ao bem-estar público; l0l
ftl - os efeitos danosos aos materiais, prejudiciais ao uso e a segur€lnça da propriedade be'r' /,lll
como ao funcionamento normel das atividades da coletividade. 

V/

J I

contados da data do rêcebimento do



CAP|TULO XV - DO SELOVERDE MUNICIPAL

AÉ.í21 O Selo Verde Municipal é o instrumento pelo qual é concedido, somente a produtos
fabricados no território do Município, um certificado de qualidade ambiental.
Parágrafo único. São objetivos do Selo Verde Municipal:
| - criar nas pessoas o hábito conservacionistia, preservacionista e crítico com relação aos
produtos por elas consumidos;
ll - incentivar as empresas a manteÍem padrões de qualidade ambiental adequados;
lll - promover o desenvolvimento sustentável;
Aft.122 O selo Verdê Municipal será concedido pela SEMMA, após análise e paÍecer do
CONSEMMA.
Parágrafo Único. A SEMMA poderá exigir laudos, visitas e análises, inclusive feitas por outros
órgãos municipais, federais e estaduais, ou até mesmo, da iniciativa privada, porém com
habilitação técnica para tanto.
AÉ.í23 E vedada a concessão de Selo Verde para:
| - cames de qualquer origem,
ll - produtos que utilizem metais pesados ou substâncias altamente tóxicas em qualquer um de
suas fases de produçâo ou que contenham estes materiais em seu conteúdo;
lll - empresas de alto risco potencial para o meio ambiênte;
lV - empresas que sofreram penalidades ou advertências ambientais no período de sua
existência;
V - empÍesas que se utilizarem de embalagem a base de PVC, isopor ou produzida a partir de
gases do tipo freon (CFC).
Art.í24 São condicionantes favoráveis a obtenção do Selo Verde Municipal:
| - desenvolvimento de programas internos de qualidade total;
ll - desenvolvimento de projetos de educaçâo ambiental com os funcionários e mesmo com
familiares dos funcionários da empÍesa;
lll - financiamento de projetos ambientais no Município;
lV - existência de programas de segurança no trabalho;
V - cãmpanhas internas de limpeza, reciclagem de lixo e economia de água e eneÍgia;
Vl - a existência de técnico ou equipe técnica responsável pelo controle ambiental na empresa;
Vll - existência dê certificados de qualidade como os padrões ISO 9000 e ISO 14.000 ou
prêmios de destaque ambiental.
Art.í25 O pÍoduto indicâdo para o Selo Verde receberá um certificado de qualidade ambiental
com validade de um ano juntamente com o símbolo que poderá ser utilizado pela empresa em
embalagens e/ou no produto.
Art.126 Qualquer desrespeito às normas ambientais ou ao padrão de qualidade e
gerenciamento ambiental por parte da empresa poderá acanetar a suspensão do Selo por
oÍazo indeterminado. náo excluindo as penalidades cabíveis.
Aft.127 A empresa que tiver seu pedido de concessâo do Selo Verde indeferida receberá
relatório informando sobre sua situafro e qual(ais) a(s) causa(s) da reprovaçáo do produto.

CAPíTULO XVI - DO PLANO DIRETOR

Art.128 O Plano Diretor é um instrumento de planejamento dinâmico, articulado com políticas
de desenvolvimento regional, a fim de planejar e propor prioridades de ações definidas no
tempo e no espaço com as respectivas avalia$es de custo paÍa compor o modelo de gestáo
intêgrada do município.
PaÉgrafo único. Constitui-se importante instrumento da Política Municipal de Meio Ambiente,
pois terá um conjunto de normas obrigatórias, elaborado por lei especlfica, integrando o
processo de planejamento municipal, qua regulaÍá dentre outras coisas as atividades e os
empreendimentos do próprio Poder Público Municipal e das pessoas físicas e jurídicas, de
Direito Privado ou Público, a serem levados a efeito no território municipal.

cApíTuLo xvil - Do rERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL (TCA)

J U



AÉ.í36 O Poder Executivo, através da SEMMA, na medida de sua competência, tem o dever
de determinar as medidas de emergência cabíveis a fim de evitaÍ episódios críticos de
poluição do meio ambiente ou impedir sua continuidade, em casos de grave ou iminente risco
para a saúde pública e ao meio ambiente, observada a legislaÉo vigente.
51o Em caso de episódio crítico e durãnte o período em que esse estiver em curso podeÉ ser
determinada a redução ou paralisação de quaisquer atividades nas áreas abrangidas pela
ocorrência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
S2o A SEMMA dará especial atenÉo ao flagelo persistente das invasões de tenenos uÍbanos.
Art.137 A SEMMA é o órgão competente do Poder Executivo Municipal paÍa a averiguação da
qualidade ambiental, cabendo-lhe:
| - aplicar normas técnic€rs e operacionais Íelativas a cada tipo de estabelecimento ou atividade
potencialmente poluidora ou degradadora;
it - fiscalizar o cumprimento às disposiçóes deste Código, e demais leis e regulamentos dele
deconentes, especialmente às resoluçóes do CONSEMMA;
lll - aplicar as penalidades pelas infrações às normas ambientais de competência municipal;
lV - dimensionar e quantificar o dano visando a responsabilizar o agente poluidor ou
degradadoÍ;
Art.138 Náo seÍá permitida a implantação, ampliação ou renovaçâo de quaisquer licenças ou
alvarás municipais de empreendimentos ou atividades em débito com o Município, em
decorência da aplicação de penalidades por infrãçôes à legislação ambiental, com trânsito em
julgado.
Art.139 As revisões periódicas dos critérios e padrões de lançamentos de efluentes, poderão
incluir novos oadrões bem como substâncias ou parâmetros náo estabelecidos anteriormente
no ato normativo.

CAPíTULO II . DO AR

AÉ.í40 A Política Municipal de controle da poluição atmosférica, deverá observar as seguintes
diretrizes:
| - exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de emissáo, de
forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;
ll - melhoria na qualidade ou substituiçáo dos combustíveis e otimizaÉo da eficiência do
balanço energético,
lll - implantaÉo de procedimentos operacionais adequados, incluindo a implantaçâo de
programas dê manutençâo preventiva e coÍretiva dos equipamentos de controle da poluição;
lV - adoção de sistema de monitoramento contínuo das fontes por parte das empresas
responsáveis, sem prejuízo das atribui@es de fiscalização da SEMMA;
V - antegraÉo dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, de responsabilidade
das fontes de emissão, numa única rede, de foma a manter um sistema adequado de
informações;
Vl - proúiçáo de implantação ou expansão de atividades que poss€lm resultaÍ em violação dos
oadrões fixados:
Vll - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosféÍica para a implantação de fontes de
emissão, quando do processo de licenciamento, de acoÍdo com as diÍetrizes do Plano Diretor
do Município de Apuí, Íespeitando distâncias mínimas a seÍem estabelêcidas pelo Íeferido
plano de: creches, escolas, hospitais, residências e áreas naturais protegidas
Art.141 Deverào ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos gerais para o
controle de emissão de mateÍial particulado.
| - na estocagem a céu aberto de matedais que possam geÍar emissáo tÍanspoÍte por açáo dos
ventos:
a) umidade mínima das pilhas superior a 10olo ou, preferencialmente, cobertuÍa das superfícies
oor materiais ou substâncias selantes;
b! a arborização das áreas circunvizinhãs compatível com a altura, de modo a reduzir a
velocidade dos ventos incidentes sobre as mesmâs,
ll - as vias de tráfego intemo das instalaçóes comerciais e industrias deverão ser
pavimentadas e umidecidas com a fÍeqüência necessária para evitaÍ acúmulo de partículas
sujeitas ao arraste pela afo dos ventos;



lll - as áÍeas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando

descampadas, deveião ser objeto de programa de reflorestarnento e arborizaÉo, por espécies
e manejos adequados;
lV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência de materiais
que possam estar sujeitos a ação dos ventos, deverão ser mantidos sob cobertura ou
enclausurados ou empregando outras técnicas comprovadas;
V - as chaminés, eqüipámentos de controle de poluiçáo do ar e outras instalaÉes que se
constituam em fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser construídas ou
adaptadas para permitir o acesso de técnicos encarregados de avaliações relacìonadas ao
controle de poluiçâo.
AÉ.í42 Ficam vedadas:
l- a queima ao ar livre de pastagens, de tenenos, mesmo como forma de limpeza e de
quaisquer outros materiais que comprometam de alguma foÍma o meio ambiente ou a sadia
qualidade de vida, sem a autorização do óÍgão ambiential competente;
li - a emissáo de fumaça preta, em qualquer tipo de processo de mmbustão, ex@to durante
os 02 (dois) primeiros minutos de opeËção para os veículos automotores, e até 5 (cinco)
minutos de operaçâo para outros equipamentos;
lll - a emissão visivel de poeiras, névoas e gases, fora dos padrões estabelecidos, excetuando
o vapor d'água;
lV - a emissão de odores que possam criar incômodos à população,
V - a emissâo de poluentes, substâncias tóxicas, conforme enunciado em legislaÉo
específica;
Parágrafo Único - o período de 5 (cinco) minutos referidos no inciso ll, poderá sef ampliado
até o máximo de 10 (dez) minutos, nos casos de justificada limitação tecnológicâ dos
equipamentos.
ert.i+g n instalação e o funcionamento de incineradores dependeráo de licença dos órgãos
comoetentes.
Art.144 As fontes de emissão deverão, a critério da Secrêtaria Municipal de Meio Ambiente,
apresentar relatóÍios periódicos de medição, com inteÍvalos náo superiores a 1(um) ano, dos
quais deverão constar os Íesultados dos diversos parâmetros, a descrição da manutenção dos
equipamentos, e informações sobre o nível de representatividade dos valores em relação às
rotinas de produção.
parágrafo único - Deverão ser utilizados metodologias de coleta e análise estabelecidas pela
Assoõiaçâo Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente
- CONAMA, ou pelo CONSEMMA.
Art.í45 São vedadas à instalaçâo e ampliação de atividades que não atendam às normas,
critérios. diretÍizes e padrões estabelecidos por esta lei.
S1o Todas as fontes de emissáo existentes no Município deverão adequar-se ao disposto
ãeste Código, nos prazos estabelecidos pela SEMMA, nâo podendo exceder o prazo máximo
de 24(vinte e quatro) meses à partir da vigência desta lei.
S2o A' SEMMÁ poderá reduzir este prâzo nos casos em que os níveis de emissão ou os
incômodos causados à populaçáo sejam significaüvos.
s3o A SEMMA poderá ampliar os prazos por motivos alheios aos interessados desde que
devidamente justif icado.
AÉ.í46 A SÉnAfUn procederá à elaboração periódica de proposta de revisão dos limites de
emissão previstos neste código, sujeito à apreciação do CoNSEMMA, de forma a incluir
outras substâncias e adequá-los aos avanços das tecnologias de processo industrial e controle
da poluição.

CAPíTULO III - DA ÁGUA

Art.í47 A Política Municipal de Controle de Poluição e Manejo dos Recursos Hídricos tem por
objetivo:
| - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;
ll - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos superficiais e subtenâneos, com especial
atenção para as áreas de nascentes, os mananciais, várzeas, de igarapés e outras
paÍa a manutenÉo dos ciclos biológicos;
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lll - Íeduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes lançados nos

corpos d'água;
lV - compãtibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto qualitativa quanto

ouantitiativamente:
ü - o adeouado tratamento dos efluentes liquidos, visando conservaí a qualidade dos recursos
hídricos-
Vl - assegurar o acesso e o uso público às águas superficiais, exceto em áreas de nascentes e
outras de preservaso permanente, quando expressamente disposto em norma específica;
Vll - gararitir conOiiôes que impeçam a contaminação da água potável na rede de distribuição
e realização periódica da análise da água
Art.148 Âs diretrizes deste Código, aplicam-se a lançamentos de quaisquer efluentes líquidos
orovenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras instaladas no Município de
Àpuí, em águas inteÍiores, superficiais ou subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer

meios de lançamentos, incluindo redes de mleta e emissários.
Art.149 Os critérios e padróes estabelêcidos em legislação deverão ser atendidos' tamkÉm,
por etapas ou áreas espêcíficas do processo de produção ou gera$o de efluentes, de forma a
impedir a sua diluiçâo e assegurar a redução das cargas poluidoras totaas.
AÉ.150 Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir ãos corpos receptores
características em desacordo com os critérìos e padróes de qualidade de água em vigor, ou
que criem obstáculos ao trânsito de espécies migratórias'
Árt.t St ns atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação, implementarão
progrEìmas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental em suas áreas de
inlõência, previamente estabelecidos ou apÍovados pela SEMMA e pelo CONSEMMA,
integrando [ais programas ao Sistema de Informações Ambientais - SlA.
$í.-A coleta ê análise dos efluentes líquidos deveráo ser baseadas em metodologias da
Ãssociação Brasileira de NoÍmas Técnicas - ABNT, ou por outras que o CONSEMMA
considerar.
S2o ïodas as avaliaÉes relacionadas aos lançamentos de efluêntes líquidos deveÉo ser
fãitas para as condições de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída a previsão de
margens de segurança.
$3o 

-Os 
técnicos da SEMMA terão acesso a todas as fases de monitoramento que se refere o

caput destê artigo, incluindo procedimentos laboÍatoriais.

CAPITULO IV. DO SOLO

AÉ.152 A proteÉo do solo no Município de Apuí visa:
| - garantir o uso racional do solo, através dos instrumentos de gestão competentes,
obsúadas as diretrizes ambientais contidas no Plâno Diretor do Município e do seu
Zoneamento Ecológico-Econômico;
ll - garantir a utilizãçâo do solo cultivável, através de técnicas adequadas de planejamento,
desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;
lll - priorizar o controle da erosão, a captaÉo e disposição das águas pluviais, a contenção de
encostas e o reflorestamento das áÍeas degradadas;
lV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura orgânica.
V - controlar os processos erosivos que resultem no tÍansporte de sólidos, no assoÍeamento
dos corpos d'água e da rede pública de drenagem.
Art.i5i Na análise de prqetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, a SEMMA deverá
manifestar-se em relaçáo àos aspectos de proteçâo do solo, da fauna, da cobertura vegetal e
das águas superficiais, subterrânêas, fluentes, emergentes e reseÍvadas, sempre que os
projelos:
i - iennam interferência sobrê reservas dê áreas verdes, e proteção de interesses paisagístico

e emlógico;
ll - exijalm sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento e disposiçao final /
de esgoto e resíduos sólidos; ll
f f f - ap=resentem problemas relacionados à viabilidade geotécnica. 
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Parágrafo único. Será respeitado o Plano DiÍetor do Município de Apuí em conjunto com a Lei

de A-rborização Urbana quanto à porcentiagem de áreas veÍdes a ser respeitada pelos

loteamêntos.
Art.l54 Nos processos de estudo e de pedido de aprovação para a implantação de Cemitérios
Municipais, os mesmo deverâo ser submetidos à apreciação da SEMMA para efetiva vistoria e
análise das €racteÍísticas ambientais adequadas.
AÉ.í55 Os propÍietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados os pÍ€ìzos e
critérios técnicos aprovados pela SEMMA.
Art.156 O Município deverá implantar adequado sistema de coleta, tratamento e destinação
dos resíduos sólidos urbanos, excetuando os resíduos industrias, incentivando a coleta
seletiva, segregaÉo, reciclagem, compostagem e outÍas técnicas que pfomovam a redução
do volume total dos resíduos sólidos gerados.
AÉ.157 A disposição de quaisquer resÍduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou sólidos,
somente será permìtida mediante comprovaçâo de sua degradabilidade e da capacidede do
solo de âuto depurar-se, levando-se em conta os seguintes aspectos:
l. capacidade de peÍcolaÉo;
ll. garantia de nào contaminação dos aqüíferos subtenâneos;
Itl. limitaÉo e controle da área afetada;
lV. reversibilidade dos efeitos negativos.
AÉ.í58 A propriedade deverá cumprir sua função social, atendendo às disposiçÕes
estabelecidas na Lei de Parcelamento do Solo e no Plano Diretor.

CAPíTULOV-DAFLORA

AÉ.15g As florestas e as demais formas de vegetação existentes no território municipal,
reconhecidas de utilidade às tenâs que revestem, sâo bens de interesse comum a todos os
habitantes, exercendo-se os direitos de proprìedade com as limìtações que a legislação em
geral e especialmente este Código estabelecem.
ÉaÉgrafo único - A ação ou omissão que contrarìe as normas da legislação vigente na
utilizãçáo e/ou supressão de qualquer espécie de vegetação, sem autorização dos órgãos
públicós competentes constitui infraçáo gravíssima e uso lesivo da propriedade.
Art.160 Qualquer árvore ou grupo de árvores poderá ser declarada imune de corte, situada em
área pública ou privada, mediante decÍeto do prefeito Municipal de Apuí, tendo por motivo sua
localização, raridade, beleza, interesse histórico ou científico, condição de porta-sementes ou
se estiver em vias de extinÉo na região.
Sio - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente proporá ao Prefeito Municipal as árvores ou
grupo de árvores a serem objeto dessa proteçâo.
iZd - toO". as árvores declaradas imunes de corte serão invêntariadas pela Secretaria,
inscrevendo-se em livro próprio e publicada a sua rela$o no Relatório de Qualidade do Meio
Ambiente de que trata o Capítulo X, do Título lV, Livro I deste Código.
s3o - Para a modificação ou revogação do decreto que declaÍar a imunidade de corte, seÉ
ouvido previamente o Conselho Municipal de Meio Ambiente.
Art.í61 Nâo é permitida a fixaçâo em árvores, nas vias públicas e logradouros públicos' de
cartazes, placas, tabuletas, pinturas, impressos, faixas, cordas, tapumes, pregos, nem a
colocação, ainda que temporária, de objetos ou mercadorias para quaisquer fins.
Art.16á O corte e/ou derrubada de árvores não protegidas pela imunidade de corte, situadas
em pÍopriedade pública ou privada, no perímetro urbano, ficam subordinadas à autoÍização da
secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer que seja a finalidade do procedimento.

s1o - Depênde de autorização da sEMMA a poda de árvores, o transplante ou a supressáo de
éspécimes arbóreos em áràas de domínio público ou privado, podendo ser exigida a reposição
dos espécimes suprimidos.
S2o - As exigências e providências para a poda, corte ou abate de vegetaÉo de porte arbóreo
sêrão estabelecidas por resolução do CONSEMMA.
$3o - É estipulada a porcentagem de dez, vinte ou trinta por cênto de preservação de floresta,
àe acordo com o tamanho do empreendimento imobiliário.
S4o - Na área rural do Município observar-se-á o que dispõe a legislação federal e estâdual
pertinentes.



Art.l63 A SEMMA deverá promover entendimentos com os órgãos estadual e federal de meio

ambiente para atuação conjunta, através de convênios, na fiscalizaÉo de desmatamentos e

combate às queimadas.
PaÉgrafo Onico. A retirada de espécimes da flora ou da fauna, de qualquer ecossistema
existãnte em território munìcipal parc tarefas de educação ambiental ou de pesquisa científica'
só será admitida, quando devidamente autorizada pela SEMMA, SDS/IPAAM ou IBAMA,
Art.164 A SEMúÁ deverá instituir um programa de revitializaÉo das áreas de preservação
permanente ao longo dos rios, riachos ê igarapés, atÉvés de seu feflorestamento com

espécimes nativas, objetivando especialmente a proteção de encostâs e dos recursos hídricos
bem como a consecuçáo de índices razoáveis de cobertura vegetal, de acordo com a
legislaÉo vigente.
eãrágiafo ri-nico. O poder Público Municipal incentivaÍá a criação de viveiro.municipal como
bancõ de sementes e mudas, que enquanto experiència a ser observada e multiplicada deverá
suprir as suas demandas e a da população interessada, estimulando tecnicamente o
reflorestamentos de espécies nativas.
AÉ.165 Consideram-se de preservação permanente, as florestas e demais foÍmas de

vegetação natural situadas: -
I --ao lôngo dos rios ou de qualquer curso de água, em faixas marginais, cuja largura minlma
será de:
a) 3Om (trinta metros) para os cursos d'água de menos de 10m (dez metros) d€ largura
Ui SOm'lcinqUenta áètros; para os cursos d'água que tenham mais de 10m (dez) a 50m
(cinqüenta mêtros) de largura;'c) 

iOOm (cem metros) parcì cursos d'água que tenham mais de 50m (cinqüenta) a 200
(duzentos) metros de largura,
ll - ao redoÍ dos lagos e lagoas ou reservatórios de águas naturais;
lll - ao redor das nascentes e olhos d'água é vedado o desmatamento num raio de 50m
(cinqüenta metros);
lv - no topo de morros montes, montanhas e serras;
V - nas áÍeas de manguezal;
Vl - nas áreas de aeródromos;
Vll - nas restingas;
Vlll - nas encostas ou paÍtes dêstas, com declividade superior a 45o (quaÍenta e cinco gÍaus).

s 1o - o acesso a corpos d'água protegidos por este artigo e seu uso eventual e específico
ãerão autorizados, mediante a apresentação de projeto detalhado e/ou estudos de impacto
ambiental a critério da SEMMA.
g 20 - Para a definição das áreas de preservação permanente, estabelecidas neste aÍtigo,
òomo por exemplo, morros, e nascentes, serão adotados os conceitos estabelecidos pela
correspondente Resolução do CONAMA.
g 3" - São consideradós como áreas de preservação peÍmanente as formações vegetais e

õedológicas associadas aos sítios arqueológicos, cujo manejo deve obedecer a critérios
técnicos, visando à conservação de tal patrimônio.
AÉ.166 São considerados de proteçáo prìoritária, as áreas nativas de valor histórìco,
arqueológico e paisagístico, assim caracterizadas pela Lei Orgânica do Município'

S i" - õ coúe da-vegetaçâo e obras de tenaplanagem nessas áreas somente serão
ãutorizadas, mediante a apresentaçáo de poeto detalhado, a ser aprovado, pelo CONSEMMA
e demais órgâos competentes, desde que nâo contrariem as disposições deste artigo e
respeitem os demais dispositivos lêgais em vigor.
g á" - n implantação de empreendimentos nêssas áreas será regulamentada pelo Poder
Executivo-
AÉ.í67 E Oroibido o uso de queimadas nas florestas e demais formas de vegetação, exceto
em condi$es especiais, tecnicamente recomendadas e devidamente autorizada pelo Poder
público úunicipai, que deverá através de DecÍeto estabelecêr os casos que justificam o
emprego do fogo.em práticas agropastoris ou florestais, em que será dada a permissão,
circunúrevendo as áreas e eskbelecendo normas de precauçâo, instituindo a queima
controlada, como fator de produçâo e manejo em áreas de atividades agrícolas, pâstoris ou
florestais.



Art.168 As empresâs de beneficiamento de madeiras, deverão apresentiar o registro do seu

cadastramento no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Nafurais Renováveis -

IBAMA e os Íespectivos Proletos.
Aú.í 69 Ficam obrigados a apÍesentaÍ o comprovante de registro no IBAMA, no ato de

obtenÉo do alvará dL funcionamento, os estabelecimentos responsáveis pela comercializaÉo
de motoserras, bem como os adquirentes desses equipamentos.
Art.170 A Prefeitura criará unidades de conservação, tais como: Area de Proteção Ambiental
(APA), Parques Municipais, Estações Ecológicas e Reservas Biológicas, com a.finalidade de
iesguardar atributos excepcionais da natuÍeza, conciliando a proteçáo integral da flora, da
fauna e das belezas naturais com a utilização para objetivos educacionais, recreativos e
científicos e pa|a turismo ecológico (ecoturismo).
Parágrafo único. O uso e ocupação dos recursos naturais das unidades de conservaçao
serão definidos os respectivos Planos de Manejo.
AÉ.171 Dependerá àa elaboraçáo de Estudo de lmpacto Ambiental (ElA) e respectivo

Relatório de lmpacto Ambiental (RIMA), o licenciamento de atividades modificadoras do melo

ambiente, a seiem submetidas à aprovação do CONSEMMA, sem prejuízo do atendimento'
em caráter supletivo, das demais obrigãçoes perante os órgãos esiaduais e federais do

SISNAMA:
| - exploraçâo econômica de madeira ou lenha, em áreas acima de 5 (cinco) hectares; ou em

áreas meÁores, quando a exploração se revelar significativa, em termos percentuais,
relativamente à superfície total, ou revestir-se de importância do ponto de vista ambiental:
ll - projetos urbanisticos, que envolvam áreas maiores que 25 (vinte e cinco) hec{ares, ou em

áreas èonsideradas de relevante interesse âmbiental, a crìtério dos órgãos competentes'
lll - qualquer atividade que utilize carvâo vegetal, em quantidade superior a 10 (dez) toneladas
por dia;
iV - as demais atividadês e condições estabelecidas pelo CONAMA e normas

complementares, _
parágrafo único. Ao determinar a execução do ElA, a SEMMA fixará as diretrizes adicionais
que, lelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área, foÍem julgadas

necessárias, inclusive os pÍazos para conclusão e análise dos estudos'

CAPíTULO VI - DA FAUNA

AÉ.172 Acham-se sob proteção do Poder Público os animais de qualquer espécie, em
qualquer fase de seu desenvolvimênto, que vivam fora do cativeiro, constituindo a fauna

silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e cfiadouros naturais, sendo proibida a sua

utilizaÇão, perseguiÇão, €ça ou apanha, salvo nas condiçôes autorizadas pela Lei'
Art.173 É òroibiOi á práticá de mâus tratos em animais, considerando-se como tal:
| - pÍaticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;
ll - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento
ou descanso, ou os Privem de ar ou luz;
lll - adestrar animais com maus tÍatos físicos;
lV - transportar, negociar ou caçar, em qualquer época do ano, aves e animais silvestres.
AÉ.174 Às pessoa! físicas ou jurídicas, que negociem com animais silvestres, seus pÍodutos

deverão possuir o competente iegistro no IBAMA, nos moldes do Art.16, da Lei 5.197/67 (Lei

de Proteção à Fauna).
tt" - O ËoOer público Municipal deverá coopeÍar com os órgãos federal e estadual de meio

ãmbiente, visando à efetiva proteçáo da fauna dentÍo de seu tenitório

s2o - os responsáveis pelos empreendimentos serão obrigados a apÍesentar um plano de

iesgate e monitoramento dos animais, quando solicitaÍem licença para suas atividades.

CAPíTULO vll -DO CONTROLE DA EMlsSÃO DE RUíDOS 
n

AÉ.175 O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar público, Jf
evitando sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de qualquet fll/
natureza ou que contraaiem os níveis máximos fixados em lei ou regulamento' W
Art.176 Para'efeitos deste código, consideram-se aplicáveis as seguintes definições: Y

J T



l- poluição sonora: toda emìssão de som que, diÍeta ou indiretamente, seja ofensiva ou
nocìva à saúde, à segurança e ao bêm-estar público ou transgrida as disposições fixadas na
norma competene;
ll - som: fenômeno físico provocado pela propagaÉo de vibraçoes mecânicas em um meio
elástico, dentro da faixa de freqüência de'l6hz à 20khz e possÍvel de excitaÍ o aparelho
audìtivo humano;
lll - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbaçóes ao sossego público ou
produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negaüvos em seres humanos;
iV - .ona sensível de ruídos: são as áreas situadãs no entorno de hospi12is, escolas,
creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação ambiental.
AÍ1.177 Compete a SÊMMA:
| - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer O poder de controle e
fiscalizaÉo das fontes de poluição sonora;
ll - aplicãr sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação vigente;
lll - exigir daé pessoas fíiicas ou jurÍdicas, responsáveis por qualquer fonte de poluição
sonora, ãpreseniaçao Oos resultados de medi@es e relatórios, podendo, para a consecução
dos mesmos, serem utilizados recursos próprios ou de terceiros;
lV - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábÍicas, oficinas ou outros que
produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades tenitoriais residenciais ou em zonas
sensíveis a ruídos;
V - organizar programas de educação e conscienüzação a respeito de:
a) causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações;
bi esclarecimentos sobre as proibiçóes relativas às atividades que possam causar poluição
sonora.
vl - autoÍìzar, observada a legislaçâo pertinente e a lei de uso e ocupação do solo,
Íuncionamento de atividades que produzam ou possam vir a produzir ruídos
Art.iTB A fiscalização do conirole de emissão de ruídos será feita poÍ equipe de fiscalização
da sEMMA, send-o a medição feita através de aparelho ou equipamento especializado
observadas as normas de posiÉo e distância de mediçâo disciplinadas pela ABNT.
parágrafo único. A medição sèrá feita na unidade física do Sistema Intemacional decibel (db).
AÉ.179 Fica proibida a utilizaçâo ou Íuncionamênto de qualquer instrumento ou equlpamento,
fixo ou móvel, que produza, reproduza ou amplifique o som, no período diurno ou notumo, de
modo que crie ruído além do limite Íeal da proprìedade ou dentro de uma zona sensível a
ruídos, observado o disposto no zoneamento previsto no Plano Diretor-

Slo Aié que seja reguiamentada a presente lei, o Município observará os índices adotados
pela legislaçao federal conforme Resoluçáo CONAMA no 001 de 08 03.90.

iZ. O õOúSeUMA fixará por resolução os parâmetros de produção de vibra$es, sons e
ruídos no âmbito do Município.
AÉ.180 Fica proibida a emissão de ruídos e vibraçôes em zonas predominantemente ou

exclusivamente residenciais após as 22:O0h (Vinte e duas horas) até 06:00h (seis horas) do
dia seguinte.
Parágiafo único. Ficam ressalvadas dessa restrição as emissões sonoras produzidas em
obral públicas necessárias para a continuidade de serviços de interesse geral e aquelas
produzidas por manifestações tradicionais e populares, desde que devidamente autorizadas
oela SEMMA' 

^ÍíìíìÍì,. â.ì íÌôNstrMMA â dos deAÍt.í81 A SEMMA, deverá propor ao CONSEMMA a instituiÉo de zonas e perio

silêncio em áreas residenciais e próximas a c€rsas de repouso, asilos e hospitiais' a serem
regulamentadas por Decreto.

CAPíTULO VIII - DO CONTROLE DAS ATIVIDADES PERIGOSAS

Art.182 É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produSo a estocagem, o tÍansporte'
a comercializaçáo e a utilização de substâncias ou produtos peÍigosos, bem como_.as técnicas,
os métodos e às instalaçõei que comportem risco efetivo ou potencial para a sadia quelidade
de vida e do meio ambiente.

Seção | - DO ïRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS



AÉ.183 As operações de transporte, manuseio e armazenagem de cargas pefigosas, no

tenitório do Munièípio serão reguladas pelas disposiçôes deste Código e pelas normas
comoetentes.
AÉ.ig4 São consideradas cargas perigosas, para os efeitos deste Código, aquelas
constituídas por produtos ou subitâncias efetiva ou potencialmente nocivas à população, aos
bens e ao meio ambiente, assim definidas e classificadas pela Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, e outras que o CONSEMMA considerar.
Art.185 Os veículos, as embalagens e os procedimentos de tÍansporte de caças perigosas

devem seguir as normas peÍtinentes da ABNT e a legislação em vigor, e encontfar-se em
perfeito e;tado de mnservação, manutenção e regularidade e sempre devidamente
sinalizados.

CAPíTULO lX - DA POLUIçÃO VSUAI

Art.1g6 para os fins desta lei entende-se por poluição visual a alteraçáo adversa dos recursos
paisagísticos e cênicos do meio urbano e da qualidade de vida de sua populaso, medientê o

uso abusivo ou desordenado de meios visuais.
Art.187 A exploraçâo ou utilizaçâo dOS veículos de divulgação presentes na paisagem urbana

e visíveis dos logrâdouros públicos poderá ser promovida poÍ pessoas físicas ou juÍídicas que

explorem essa alividade econômica, desde que devidamente autorizadas pelo Município.
gi; esta Lei se aplica a todo veículo localÊado em logradouro público ou dele visualizado,
õonstruído ou instalado em imóveis edificados, não edificados ou em construÉo'

92; Todas as atividades que industrializem, fabriquem e comercializem veículos de divulgação
e seus espaços devem ser cadastradas no Município.
g3o Os equiiamentos do mobiliário urbano somente poderão ser utilizados para vinculação de
ãnúncios 

'mediante 
aprova$o prévia do Município e atÍavés de concessão deconente de

licitação.
S4o Os contratos de concessâo de veiculação de anúncios serão efetuados com duração de
até quarenta e otto meses.
AÉ.igS São anúncios de propaganda as indicaçÕes, por meio de inscriçoes, letreiros,
tabuletas, dísticos, legendas, cartazes, painéis, placas, faixas, visíveis da via pública, em
locais ft-eqüentados pãlo público, ou por qualquer forma expostos ao público, e refeÍentes a
estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, a empresas ou produtos de qualquer

espécie, ou reclamo de qualquer pessoa ou coisa.
Ari.189 Considera-se, para efeitos desta Lei, as seguintes definições:
l- paisagem urbana - é a configuraçáo resultante da contínua e dinâmica interação entre os

elementos naturais, êdificados oú criados, e o próprio homem, numa constante relaçâo da
escala, função e movimento;
ú - veicuË, de divulgação ou veículo - é qualquer elemento de divulgação visual utilizado
para transmitir anúncio Público;
ill - anúncio - é qualquer indicaçâo executada sobre veiculo de divulgação, cuja finalidade

seja de promover, orientar, indicar ou transmitir mensagem relativa a estabelecimentos'
empresas, produtos de qualquer espécie, idéias, pessoas ou coisas;
lV - mobiliário urbano - são elementos de escala microarquitetônica de utilidade pública' de
interesse urbanistico, implantados nos logradouros públicos e integrantes do espaço visual
urbano;
v - áreas de interesse visual - são sítios significativos, espaços públicos ou privados e

demais bens de relevante interesse paisagístico, inclusive o de valor sócio-cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental, legalmente definidos ou de consagraÉo popular; e
Vl - pintura mural - sâo pinturas exec{Itadas sobre muros, fachadas e empenas cegas de

edificações, com área máxima de trinta metros quadrados;
Art.í 9õ O Poder Executivo Municipal poderá usar elementos do mobiliário urbano para

veiculaçâo de anúncios de caráter institucional ou educativo.
Art.19í A exploÍação comercial de fachada e empena cega de edifícìos e muÍos de qualqueÍ

tipo só será permúiOa com o seu tratamento sob foÍma de mural artístico, com o máximo de
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vinte por cento de espaço destinado à publicidade, excetuando-se o direito de identificação

específica da atividade existente no local
91! Todo o mural executado deverá ser previamente autorizado pelo Poder Executivo.

i2" Os condôminos da edificação que Íeceber tratiamento através da pintura mural deverão ser

õreviamente consultados e a aprctvação deverá constar em ata de reunião'
Àrt.1g2 Veículos de divulgação transferidos para local diverso daquele a que se refere à

autorìza$o serão sempre considerados como novos, para efeito destã Lei'

!1" nnüncios de qualquer espécie, luminosos ou não, com pintur€ls decorativas ou

õimplesmente letreiros, terão de submeter-se à aprovaçáo de desenhos e dizeres em escala

adeouada. devidamente cotados, em duas vias, contenclo:
a) as cores que serão usadas;
b) a disposição do anúncio ou onde será colocado;
ci as dimensóes e a âltura da sua colocaçáo em relação ao passeio,
d) a natureza do materìal de que seÍá feito;
ei a apresentação de responsável técnico, quando julgado necessário;

0 o sistema de iluminação a ser adotado; e
g) a identificaçao do sistema de colocaÉo e segurançâ a seÍ adotado'

$â" O vtuniciiio, através de seus órgãós técnicos, regulamentará a matéria, vìsando à defesa

do panorama urbano.
$3; Os veículos de divulgação e anúncios seÉo previamente aprovados pelo. Municipio,

õrediante pedido formuladó em requerimento padronizado, obrigatoriamente instruído com os

seguintes elementos:
l-ìesenhos aoresentados em duas vias, devidamente cotadas, obedecendo aos padróês dã

Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNf);
ll - dispàsição do veículo de divulgaçáo em relaÉo à situação e localização no terreno e/ou
prédio, vista fÍontâl e lateral, quando for o caso;
ill - dimensóes e altura de sua cotaÉo em relação ao passeio e à largura da rua ou avenlda; e

iú - oescriçao pormenorizada dos matêÍiais que o compôem, suas formas de sustentação e

fixação, sistema de iluminação, cores a serem empregadas e demais elementos pertinentes.
AÉ.i93 Para o fomecimento da autorìzação poderão ainda ser solicitados os seguintes
documentos:
| - termo de Íesponsabilidade assinado pela empresa responsável ou Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo CREA;
ll - prova de direito cle uso ctó local, ressalvado o caso de colocação de faixas, anúncios
orientadores e institucionais;
lll - apresentação de seguro de Responsabilidade civil, sempre que o veículo apresente

êstrutura que, pór qualquer forma, possa apresentar risco à segurança pública; e
lV - alvará de localizaçâo.
À*.ts+ nr placas e anúncios de propaganda acima de três metros quadrados contetËo

obrigatoriamente frases educativas.
Art.ï9S Os veículos de divulgação devem ser compatíveis ou compatibilizados com os usos oe

solo adjacentes e com o visuãl ãmbiental do espaço físico onde se situam, de modo a não criar

condições adversas que decorram em prejuízô de ordem ambiental e/ou econômica à

comunidade como um todo.
Éãáôiio Uni"o. O Município deverá identificar e propor normas específicas paÍa as áreas de

interesse visual, em face da inserção de elementos construídos ou a construir.
Art.i96 A toda e quâlquer entidãde que fizer uso das faixas e painéis afixados em locais
públicos cumpre a obrigaçao de Íemover tais objetos até setenta e duas horas após o

encenamento dos atos que aludirem.
Art.197 Será facultâdo às casas de diversóes, teatros, cinemas e outros, a colocãção dê
progftìmas e de cartazes artísticos na sua parte extemâ, desde que colocados em lugar
próório e que se refiram exclusivamente às diversões neles exploradas'
Art.198 E vedada a colocação de anúncios:
| - que obstruam ou reduzam o vão de portas, e janelas;
ll - que, pela quantidade, proporção ou disposiçâo, prejudiquem o aspecto das
lll _ que desfigurem, de qualquei forma, as linhas arquitetônicas dos edifícios;

faúadasi
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lV - que, de qualquer modo, prejudiquem os aspectos paisagísticos da cidade' suas

panoramas, monumentos, edificios públicos, igrejas ou templos;
V - que, pela natureza, provoquem ãglomera@es prejudiciais ao trânsito;

üf -ïuà'."i". ofensivos à moral oú contenham dizeres desfavoráveis a indivíduos, cÍenças

ou instituições;
Vll - que contenham inconeções de linguagem;
Vlll - itrue não atendam ao disposto no S 30 do aÍtigo 192 desta Lei'

Art.199 São também proibidos os anúncios:
l- inscritos ou afixados nas folhas das poÍtas ou janelas;

ll _ pregados, colocados ou dependurado,s em árvores das vias públicas ou-oúros logradouÍos,

ã 
"ã, õòit"" telefônicos ou de iluminação, bem assim a- propaganda panfletária poÍ qualquer

meio, inctusiue cartazes ou folhetins disiribuídos na via pública diretamente aos transeuntes;

l l | -confeccionadosemmatefia|nãoresistenteàsintempéries,excetoosqueforempãrauso
no interior dos estabelecimentos, para distribuiçáo a domicílio ou em avulsos;

lV - aderentes, colocados nas Ìachadas dos prédios, paredes, muros ou tapumes' salvo

licença especial do MunicíPio; e
V - em faixas que atravessem a via pública, salvo lic€nça especial do Município'

nrt.ZOO fica vedada a colocaçâo e/óu fixação de veículos de divulgaçâo:
i --nã togr.Oorros públicos, àro, tonrt"ntos, inclusive canteiros, e pistas de rolamento de

káfego, riuros, e fachadas, com exceÉo daqueles veiculados pelo Município e que possuam

caráter institucional ou educ€ltlvo;
ú _ que utilizem dispositivos luminosos que pÍoduzam ofuscamento ou causem inseguretnça ao

trânsito de veículos ou peclestres;
iii-ìro preluOiquem a visuaiização Oas sinalizações viárias e outras destinadas à orientação

do público;
lV - que desviem a atenÉo dos motoristas ou obstruam sua vtsâo
estabelecimentos, caminhos prìvados, ruas e estraclas;
V - que apresentem conjunto de forma e cores que possam causar

sinalìzações de trânsito e/ou de segurança;
Vl - em veículos automotores sem condiçôes de operacionalidade;
Vll - que se constituam em perigo à segurança e à saúde da população ou que' de qualquer

forma,prejudiquemafluidezdosseusdeslocamentosnoslogradourospúblicos;
Vlll - que atravessem a via pública ou fixados em aÍvoÍes;
f-i - q1.jã ptéjrOiquem, de alguma maneira, as edificações vizinhas ou direitos de terceiros;

i _ ór"'poi qualquer formL prejudiquem a insolaçâo ou a aeÍação da edificaçâo em que

estiverem instalados;
xl - no mobiliário urbano, se utilizados como mefo suporte de anúncio, desvirtudes de suas

fun@es póprias;
xll 

'_ 
em oòras públicas de arte, tiais como pontes, monumentos e assemelhados, ou que

prejudiquem a identificaÉo e preservaçáo dos. marcos referenciais urbanos;
!i1'- ,luanOo um ou mars Jeículos àe divulgação se constituirem em bloqueio de visuais

siónúicativos de edificação, conjuntos arquiteiônicos e elementos naturais de expressão na

paisagem urbana e rural;
itV -lm cemitérios, salvo com a finalidade orientadora;
XV - que Veicul"' '"n."g"' fora do prazo autorizado.ou de estabe|ecimentos desativados;

xvl - em mau estado de conservaçáo no aspecto visual, como também estrutural;

XVll - mediante empÍego de balões inflamáveis;
XVlll - veiculados mediante uso de animais;
iti - tot" das dimensóes e especificações êlaboradas na regulamentação desta Lei;

XX - quando favoÍecerem ou estimúlarem qualquer espéèie de ofensas ou discriminação

racial, social ou religiosa; e
iit - quanOo veic-ularem elementos que possam induzir à atividade criminosa ou ilegal, à

violêncià, ou que possam favorecer, enaltecer ou,estimular tais atividades'
À*.zor o" proprietários de veículos dê divulgaçáo sáo responsáveis perante o Município pela

segurança, conseÍvação e manutenção.
eaïágraio' único. Réspondem, soliàariamente, com o proprietário do veículo, o

anunciante, bem como o proprietário e/ou locatário do imóvel'

ao entrar e sair de

mimetismo com as

construtor, o
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AÉ.202 Aplicam-se, ainda, as disposições desta Lei:
I - a placas ou letreiros de escritórios, consulórios, estabelecimentos comerciais, industriais,
profissionais e outros; e
it - a todo e qualquer anúncio colocado em local estranho à atividade ali realizada.
PaÉgrafo único. Fazem exceção ao inciso I deste artigo as placas ou letreiros que, nas suas
medidas. não excedam O.3Om X 0,50m (trinta centímetÍos por cinqúenta centímetros) e que
contenham apenas a indicação da atividade exercida pelo interessado, nome, profissáo e
horário de trabalho.
Art.203 São responsáveis pelo pagamento das taxas e multas regulamentaÍes:
| - os proprietários de estabelecimentos franqueados ao público ou de imóveis que permitãm
inscriçáo ou colocaçáo de anúncios no interior dos mesmos, inclusive de seu estabelecimento;
ll - os proprietários de veículos automotores, pelos anúncios colocados nos mesmos; e
lll - as companhias, empresas ou particulares que se encarregarem de afixaÉo do anúncio
em qualquer paÍte e em quaisquer condições.
Art.204 Os anúncios de veículos de divulgação que forem encontraçlos sem a necessana
autorização ou em desacordo com as disposiçoes deste CapÍtulo deverão ser retirados e
apreendidos, sem prejuízo de aplicação de penalidade ao responsável-
pãnágrafo único. eúaeuer veículó de divulgaçâo cujo prazo de validade de autorização
estivér vencido deverá solicitar nova autorização ou ser retirado em prazo não superior a
setenta e duas horas, sob pena de apreensão e multa.
Art.2os Será permitida a fixação de veículos de divulga@o com finalidade educativa, bem
como o de propaganda política de Partidos regularmente inscritos no Tribunal Regional
Eleitoral, na forma, períodos e locais indicados pelo Poder Executivo.
Parágrafo único. Em se tratando de propaganda política, o Partido é responsável pelo
candidato infrator, caso este não assuma a responsabilidade.

CAPíTULOX-DOTURISMO

Art.2O6 O turismo será incentivado pelo Poder Público Municipal de modo a não prejudicar o
meio ambiente.
$ío Caberá ao Município planejar a compatibilização entre a atividade turística e a pÍoteção
ámbiental em seu território, sem prejuízo da competência federal e estiadual, mediante
estudos, planos urbanísticos, poetos, resoluÉes e elabora$o de normas técnicas.
S2o No âàbito de sua competência o Município obsêrvará os seguintes princípios:
| - desenvolvimento da consciência ecológica da população e do turista, dos segmentos
empresariais e profissionais envolvidos com a atividade turística;
ll - orientação ao turista a respeito da conduk que deve adotâr para prevenir qualquer dano
ao meio ambiente; e
lll - incentìvo ao turismo ecológico em parques, bosques e unidades de conservação no
tenitóÍio municipal.

CAPíTULO XI . DO SANEAMENTO BÁSGO E DA HIGIENE E LIMPEZA

Sêção l- DO SANEAMENTO BÁSlcO

Art.207 A execução de medidas de saneamento básico domiciliar, residencial, comercial e
industrial, essenciais à proteção do meio ambiente, constitui obrigaÉo do Poder Público' da
coletividade e do indivíduo, que, para tãnto, no uso da propriedade, no manejo dos meios de
produção e no exeÍcício de atividade, fica adstrita ao cumpÍimento das deteÍminaçôes legais,
iegulamentares, recomendações, vedações e inteÍdiçôes ditadas pelas autoridades
ambientais, sanitárias e outras competentes.
Art.2O8 Os serviços de saneamento básico, como os de abastecìmento de água, coleta,
tratamento e disposição final de esgotos, opeÊdos por óÍgãos e entidades de qualquer
natureza, estão sujeitos à avaliaçáo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sem preluizo
daquele exercido por outros órgãos competentes.



Slo Os projetos, a construÉo, reconstrução, reforma, ampliação e operaçáo de sistemas de
ianeamento básico dependem de prévia avaliaçâo pela Secretaria Municipal de Meio
Ambiente.
$2o Os órgãos e entidades ÍefeÍidos no €put deste artigo estão obrigados a adotaÍ as
medidas técnicas corretivas destinadas a sanar as possíveis falhas que impliquem a
inobservância das normas e padrões vigentes.
AÉ.209 Os órgãos e entidades responsáveis pela operação do sistema de abastecimento
público de água deverão adotar as normas e o padrão de potabilidade estabelecidos pelo
Ministério da Saúde e pelo Estado, complementados pelos órgãos municipais competentes.
Art.2í0 A Secíetaria Municipal de Meio Ambiente manterá público o registro permanente de
informaÉes sobre a qualidade dos sistemas de saneamento.
Art.211 O loteador e o pÍopÍietário do imóvel ficam obrigados a adequar-se às normas,
padrões e procedimentos definidos pelo Código Sanitário do Município de Apuí Lei no
046/2003, de 28 de Dezembro de 2000.
Art.212 Quando náo existir rede coletora de esgotos, as medidas adequadas ficam sujeitas à
avaliação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, sem prejuÍzo das de outros órgãos, que
fiscalizará a sua execuçáo e manutenção, sendo vedado o lançamento de águas servidas a
céu aberto ou na rede de águas pluviais.
Art.2í3 A coleta, transpoÍte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos de qualquer
espécie ou natureza pÍocessar-se-á em condições que não tragam malefícios ou
inconvenientes à saúde, ao bem-estar público ou ao meio ambiente.
S1o Fica expressamente proibido:
l- a deposição de resíduos sólidos em locais inapropriados, em área uóana ou rural;
ll - a queima e a disposi$o final de resíduos de qualquer natureza ou espécie a céu aberto,
êm locais fechados ou em caldeiÍas sem sistema de tratamento de particulados;
lll - o lançamênto de resíduos de gualquer natureza ou espécie em sistemas de drenagem de
águas pluviais;
lV - o lançamento de águas servidas ou efluente e local em logradouros públicos; e
V - o banho em animais ou a lavagem de veículos nas zonas balneários, represas, fontes,
piscinas ou espelhos d'água.
s2o E obÍigatória a adequada coletâ, transporte, traiamento e destinação final de resíduos de
serviços de saúde e de resíduos perigosos, de acoÍdo com a legislação em vigor.

Seção ll - DA HIGIENE E LIMPÊZA

Art.214 A limpeza das vias públicas e outros logradouros, bem como a retirada do lixo
domiciliar, são serviços privativos da Municipalidade, podendo ser delegado, observando-se as
disposiçóes legais.
AÍt.2í 5 O lixo será coletado no passeio público fronteiriço ao imóvel, acondicionado em
recipiente adequado, devendo ser colocado meia hora antes da passagem do veículo coletor.
Art.216 Os proprietários de imóveis devem mantê-los em perfeito estado de limpeza e
drenados, bem como o passeio público fronteiriço aos mesmos, não permitindo, de qualquer
forma, o uso dos mesmos como depósito de resíduos, além de outras disposiçôes previsias
em lei.
AÍt.217 O lixo séptico de hospitais, ambulatórios, casas de saúde, clínicas e consultórios
médicos e veterináÍios, bem como os restos de alimentos daqueles estabelecimentos que
servirem refeições, deverâo ter destinação adequada conforme determinado em lei.

CAPíTULO XII - DA POLUIçÃO RURAL

Art.2'18 Consideram-se dano ambiental de natureza rural todos os efeitos adversos ao meio
ambiente deconentes da prática de atividades rurais, tais como:
| - contaminação do solo, das águas, dos produtos agropecuários, das pessoas e dos animais,
devido ao uso e a manipulação inadequados de agrotóxicos e/ou feÍtilizantes;
ll - disposiçáo de embalâgem de agrotóxicos sobre o solo;



lll - lavagem de recipientes, utensílios e máquinas contiaminadas com agrotóxicos, com
disposição das águas contaminadas em rios, lagos ou sobre o solo em concentra@es fora dos
padrões estabelecidos pela legislação;
lV - disposição de resíduos orgânicos de animais, sobÍe o solo e nas águas, exceto através de
técnicas adequadas âpÍovadas pela SEMMA, precedìdas de digest€lo em instalaÉes
apropriadas.
Art.2í9 A SEMMA, articulada com os demais órgáos municipais, estaduais e federais afins,
desenvolverá programas de extensão rural e conscientização específicos para o controle dos
danos ambientais de natureza rurâ|.

TÍTULO II -DO PODER DE POL|CIA AMBIENTAL

Art.220 Toda açâo ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção,
conservaÉo, prcservaçâo e recuperação do meio ambiente é considerada infração
administrativa ambiental, e será punida com as sançôes do presente diploma legal, sem
prejuízo de outías pÍevistas na lêgislaçâo vigente.
Art.221 Quem, de qualquer forma, concore para a práica das infrações administrativas, incide
nas sanções a elas cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou
mandatário de pessoa jurídica que, sabendo da conduta ilícita de outrem, deixar de impedir a
sua prática, quando poderia agir para evitá-la.

CAPITULO I- DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Seção l- DA FISCALIZAçÃO

Aí1.222 A fiscalizaÉo do cumpramênto das disposiçoes deste Código e das normas dele
decorrentes seÉ exercida pela SEMMA, através de quadro próprio, de servidores legalmente
empossados para tal tim e por agentes cÍedenciados ou conveniados do quadro do Poder
Público Municioal.
Parágrafo Único - A SEMMA divulgará através da imprensa oficial a rela$o de seus agentes
credenciados ou conveniados.
Aít.Zn Ê. assegurado a qualquer cidadão o diÍeito de exercer a fiscalização, mediante
comunicação do ato ou fato delituoso ao órgâo municipal de meio ambiente ou à autoridade
policiâ|, que adotaráo as providências cabíveis (Ver ANEXO lX).
Art.224 Consideram-se para os fins deste capítulo os seguintes conceitos:
l. apreensão: ato material deconente do poder de polícia e que consiste no privilégio do poder
público de assenhorear-se de animais, pÍodutos e subprodutos da fauna e flora, apetrechos,
instrumentos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infraçáo;
ll. auto: instrumênto de assentamento que registra, mediante termo circunstanciado, os fatos
que interessam ao exercício do poder de polícia;
lil. auto de infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna a sanção
oecuniária cabível:
iV. auto de notificação: instrumento pelo qual a administraÉo dá ciência ao infÍator ou
àquele que está na iminência de uma prática infracional, das providências exigidas pela norma
ambiental, consubstanciada no próprio auto;
V. demolição: destruição forçada de obra incompatível com a norma ambiental;
Vl. embaigo: é a óuspen!áo ou proibição da execuçáo de obra ou implantaÉo de
empreendimento;
Vll. fiscalização: toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao exame e
verificação dó atendimento às disposiçôes contidas na legislação ambiental, neste ódigo e
nas normas deles decorrentes;
Vlll. infração: é o ato ou omissão contrário à legislaçâo ambiental, a este Código e às normas
deles deconentes;
l X . i n f r a t o r : é a p e s s o afísica ou jurídica cujo ato ou omissáo, de caráteÍ material ou

intelectual, provocou ou @ncoÍTeu para o desanmprimento da norma ambiental;
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X. interdição: é a limitaçáo, suspensão ou proibição do uso de construção, exercício de
atividade ou conduçáo de empreendimerÌto;
Xl. intimação: é a ciência ao administrado da infraçâo cometida, da sanÉo imposta e das
providências exigidas, consubstanciada no próprio auto ou em edital;
kll. poder de pòlícia: é a atividade da administração que, limitando ou disciplinando direito,
interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em
razão de interesse público concernente à proteção, controle ou conserva$o do meio ambiente
e a melhoria da qualidade de vida no Município de Apuí;
Xlll. reincidência: é a perpetraçáo de infração da mesma natureza ou de natureza diversa'
pelo agente anteriormênte autuado por infração ambiental. No primeiro caso trata-se de
reincidència específica e no segundo de reincidência genérica. A reincidência observaÉ um
prazo máximo de 5 (cinco) anos entre uma oconência e outra.
Art.225 No exercício da ação fiscalizadora serão asseguÍados aos agentes fiscais
credenciados o livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos estabelecimentos
públicos ou privados.
Art.226 Mediante requisiçáo da SEMMA, o agente credenciado poderá ser acompanhado por
força policial no exercício da ação fiscalizadora.
AÉ.227 Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete:
l. efetuar vistorias, levantamentos e avaliaçóes;
ll. verificar a oconência da infração e lavrar o auto correspondente fornecendo ópia ao
autuado;
lll. lavrar teÍmos de embargo ou intedição de obra ou atividade;
lV. lavrar termos de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora,
instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza, utilizados na
infÍaÉo;
V. lavrar termos de depósìtos ou guarda de instrumentos, petrechos, equipamentos ou
veículos de quaisquer natureza utilizados na infração;
Vl. lavrar termos de suspensão de venda ou de fabÍicação dê produto;
Vll. elaboÍar laudos ou relatórios técnicos;
Vlll. intimar ou notificar, por escrito, os Íesponsáveis pelas fontes de poluiçáo a apresentaÍem
documentos ou esclarecimentos em local e data previamente determinados;
lX. desenvolver operaçóês de controle aos ilícitos ambientais;
X. prestar atendimentos a acidentes ambientais, encaminhando providências no sentido de
sanar os problemas ambientais oconidos;
Xl. exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva;
Xll. exercer outras atividades que lhe vierem a ser designadas.
AÉ.228 Todas as atividades previstas neste artigo deverão ser executadas por fiscal ambiental
do quadro permanente de funcionários da administração pública legalmente revestido de poder
de polícia, ou quando executada por outros funcionários, agentes credenciados ou
conveniados, obÍigatoriamente ratificadas por aqueles.
parágrafo único.-O fiscal ambiental municipal deve ter qualificação específica e no exêrcício
de suas funSes, poderá lhes ser concedido o porte de arma pela autoridade competente'
Art.229 Não poderão ter exercicio na fiscalização ambiental do Município quer como
funcionários do quadro pêrmanente, quer como agentes conveniados ou CredenCiadOs,
aqueles que sejam sócios, acionistas, empregados a qualquer título, consultores ou
inieressados em empreendimentos, atividades, obras ou seÍviços sujeitos ao regime desta lei.

SEçãO II - DAS INFRAçÕES E PENALIDADËS

AÉ.230 Constitui infração administrativa ambiental toda ação ou omissão contrária às
disposiçóes desta Lei, seus regulamentos, decÍetos municipais e resoluçôes do Conselho
Municipãl de Meio Ambiente e todas as demais que se destinam à proteção, preservaÉo e
recuperação do meio ambiente.
Art.231 Ás pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que cometerem infração
ambiental, seÍão responsáveis pelos danos que c:lusarem ao meio ambiente e à
em razáo de suas atividades poluentes, independentemente de culpa.



^ 
Parágrafo único. Considera-se causa a aSo ou omissão do agente, sem a qual o dano náo

- teria ocoÍrido.
^ Art.232 As infraçoes administrativas ambientais serão punidas com as seguintes sançÕes,

independentemente da obrigação de reparar o dano e de outras penalidades aplicadas pela
^ 

União ou pelo Estado, no âmbito de sua competência, civis ou penais:
^ l- advertência por escrito;
_ ll - multa simples;

lll - multa diária,
^ lV - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petÍechos,
- equipamentos ou veículos de qualqueÍ natureza, utilizados na infraÉo;
_ V - apreensão, destruição ou inutilização de produto;

Vl - suspensão de venda e fabricação de produto,
^ Vll - embargo de obÍa ou atividade;
^ Vlll - demolição de obra;
^ lX - suspensáo total ou paÍcial de atividades;

X - interdição parcial ou total do estabelecimento ou atividade;
^ Xl - cassação de alvará de licenciamento do estabelecimento;
^ Xll - restritiva de direitos;
- Xlll - revogação do licenciamento ambiental concedido anteriormente pelo órgão ambiental

municiDal.
$1o Caso o infrator cometa, simultaneamente, duas ou mais infra$es, ser-lhe-ão aplicadas

^ cumulativamente às sançôes a elas cominadas.
$2. A aplicaçao das penalidades previstas neste Código não exonera o infrator das^ 
cominaçôes civis e penais cabíveis.

^ S3o Sem obstaÍ a aplicaÉo das penalidades previstas neste artigo, é o infrator obrigado,
- independentêmente de existência de culpa, a indenizar ou recuperar os danos causados ao

meio ambiente e a lerceiros, afetados por sua atividade.- 
54'A multa simples será aplicada sempre que o âgente, por negligência ou dolo:

- | - advertido por irregularidades que tenhâm sido praticâdas, deixar de saná-las, no pÍEìzo

^ assinalado pela SEMMA;
ll - opuser embaraço à fiscalização da SEMMA; ou

- lll - for autuado em flagrante.
-* AÉ.233 A advertência será aplicada por ato formal quando se tratar de primeira infração de
^ natureza leve, definida no artigo 239 deste Código, sem prejuízo das demais sanções

previstas no artigo 245.- Parágrafo Único - O não cumprimento das determinaçóes expressas no ato da advertência,
^ no prazo estabelecido pelo órgão ambiental competente, sujeitará o infrator à multa.

- Art.234 A multa é a imposição pecuniária singular, diária ou cumulativa, de natureza objetiva a
que se sujeita o administrado em deconência da infração comêtida e classifica-se em leves,

- graves, muito graves e gravíssimas.
- Sí'- A pena de multa simples consiste no pagamento do valor conespondente:

l. nas infraçóes leves, de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) Unidades Referências Fiscais - UFIRs;
ll. nas infrações graves de 51 (cinqüenta e uma) a 250 (duzentos e cinqüenta) Unidades

^ Referências Fiscais - UFIRs,
^ lll. nas infrações muito graves, de 251 (duzentos e cinqüenta e uma) a 500 (quinhêntas)

Unidades Referências Fiscais - UFIRs;- 
lV. nas infraçôes gravíssimas, de 501 (quinhentas e uma) a 100.000 (cem mil) Unidades

^ RefeÍências Fiscais - UFlRs.
^ S2o - O agente autuante, ao lavrar o auto de infÍaçào, indicará a multa pÍevista para a conduta,

bem como, se for o caso, as demais sanções estabelecidas neste Código, observando:
^ l. as circunstâncias atenuantes e agravantes;

ll. a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências à qualidade ambientel e a

;i'ff'ji:11""1Ì::%ï?ffi:,::fi:xfï3'""Jn'"",,bientais; 11
fV. a capacidade econômica do infrator. 
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S3o - A âutoridade competente deve, de ofício ou mediante provocação, independentemente
do recolhimento da multa aplicada, majorar, manter ou minorar o seu valor, respeitados os
limites estabelecidos nos artigos infringidos, observando os incisos do S 1o deste artigo.
Art.235 A multa simples será aplicada sempre que o infrator, por dolo ou culpa:
l. adveÍtido, por irregularidades, que tenham sido praticadas, deixar de sanáias, no prazo
assinalado pela SEMMA;
ll. opuser embaraço à fiscalização da SEMMA.
S1o - A multa simples pode ter seu valor reduzido, quando o infrator, por termo de
compromisso aprovado pela autoridade competente, obrigar-se à adoção de medidas
específicas, para lazet cessar ou corrigir a degradaçâo ambiental ou prestar serviços de
preservaçâo, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, através da elaboÍaÉo de um
Plano de Ação.
S2o A multa diária será aplicada sempÍe que o cometimento da infra$o se prolongar no
tempo, até a sua efetiva cessaçâo ou regulaÍização da situação mediante a celebração, pelo
infrator, de termo de compromisso ambiental que contemple a reparação de dano.
S3o - A coneÉo do dano de que trata este artigo seÍá feita mediante a apÍesentação de
pÍojeto técnico de reparaSo do dano.
S4o - A autoridade compêtente pode dispensar o infÍator de apresentação de projeto técnico,
na hipótese em que a reparaÉo não o exigir.
S5o - O pedido de mnversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e
recuperaçâo da qualidade do meio ambiente, seÍá apÍeciado pela autoridade julgadora, que
deverá consideraÍ a oconência das circunstâncias atenuantes previstas neste ódigo.
56o - Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações de cessar e conigir a
degradaçáo ambiental quer seja por decisâo da autoridade ambiental ou por culpa do infrator,
o valor da multa atualizado monetariamente será proporcional ao dano nâo reparado.
$7o - Cumpridas integralmente as obrigaçôes assumidas pelo infrator, a multia será reduzida
em até noventa Dôr cento do valor atualizãdo monetariamente.
58o - Os valores apuÍados nos parágrafos 6o e 70 deste artigo serão recolhidos no prazo de
quinze dias corridos, contados a paÍir dâ dâta do recebimento da notificação.
Art.236 A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se pÍolongar no
tempo, até a sua efetiva cessação ou regularizaçâo da situação mediante a celebração, pelo
infrator, de Termo de Compromisso Ambiêntal (Ver ANEXO Vll e Vlll) de repara$o do dano.
Art.237 Verificada a infraçâo, serão âpreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os
resoectivos autos.
51. - Os animais seráo libertados em seu haóifaÍ ou entregues a jardins zoológicos, fundações
ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados.
S2o - Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a
instituiçôes científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.
$3o - Os pÍodutos e subprodutos da fauna náo perecíveis serão destruídos ou doados a
instituiÉes científicas, culturais ou educacionais.
S4o - Os instrumentos utilizados na pÉtica da infração serão vendidos, garantida a sua
descaracteriza$o por meio da reciclagem ou serão inmrporados ao patrimônio público para
empÍego nas açôes de meio ambiente.
S5o - Os casos omissos serão resolvidos pelo plenário do CONSEMMA - Conselho Municipal
de Meio Ambiente.
Art.238 - As penalidades podeÍáo incidir sobre:
l. o autor material;
ll, o mandante;
lll. quem de qualquer modo concona à prática ou dela se beneficie.
Art.239 Considera-se infração leve:
l. obstruir passagem superficial de águas pluviais;
ll. oÍovocar maus tratos e crueldade contra animais;
lll. podar ou transplantaÍ árvores de arborização urbana, sem causar danos às mesmas, sendo
tais serviços atribuição do Município;
lV, riscar, colar papéis, pintar, fixar cartazes ou anúncios em arborização urbana;
V. efetuar queima ao ar livre, de materiais que comprometam de alguma forma o meio
ambiente ou a sadia qualidade de vida;
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Vl. lançar entulhos em locais não permitidos;
Vll. depositar Íesíduos inertes de forma inadequada, ou em local não permitido;
Vlll. lançar quaisquer efluentes líquidos, em águas superficiais ou subtenâneas, diretamente
ou através de quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de coleta e emissários, em
desacoÍdo com os padrões fixados e que coloquem em risco à saúde, à flora, à fauna,
provoquem alterações sensíveis do meio ambiente ou danos aos materiais;
iX. executar serviços de limpeza de fossas, filtros e redes de drenagem pluvial, sem prévio
cadastramênto junto a SEMMA ou mediante a utilização de veículos e êquipamentos sem o
código de cadastro;
X. permitiÍ a permanência de animais de criação ou domésticos nas áreas verdes públicas e
particulares com vegeta$o relevante ou florestada ou áreas de preservaçáo permanente, que
possam causar algum dano à vegetação e à fauna silvestre;
Xl. emitiÍ odores, poeira, névoa e gases visíveis, em desacordo com os padrões fixados e que
coloquem em risco à saúde, à flora, à fauna, nem provoquem alteraÉes sensíveis ao meio
ambiente ou danos aos materiais.
Art.240 Considera-se infração grave:
l. emitir odores, poeira, névoa e gases visíveis, em desacordo com os padróes fixados e que
coloquem em risco à saúde, à flora, à fauna, ou pÍovoquem danos sensíveis ao meio ambiente
ou aos materiais;
ll. depositar resíduos da limpeza de galerias de drenagem em local não permitido;
lll. lançar quaisquer efluentes lÍquidos, em águas superficiais ou subtenâneas, diretamente ou
através de quaisquer meios de lançamerúo, incluindo redes de coleta e emissários, em
desacordo com os padrões fixados e que coloquem em risco à saúde, à flora, à fauna, ou
provoquem danos sensíveis ao meio ambiente ou aos materiais;
tV. permitir a permanência de animais de cÍiação ou domésticos nas Unidades de
Conservação que possuem esta restrição;
V. danificar, suprimir ou sacÍificar árvores nas áreas verdes públicas e particulares com
vegetaçâo relevante ou florestiada, nas encostas, nos afloramentos rochosos, e nas ilhas do
Município de Apuí;
Vl. danificaÍ, supÍimir ou sacrificar árvores da arboÍizaçáo urbana;
Vff. fançar esgolos "in natura" em corpos d'água ou na rede de drenagem pluvial, provenientes
de edificaçoes com até 10 pessoas;
Vlll. emitir ruídos em áreas externas, excêtuando as zonas sensíveis a ruídos, que possam
causar perturbações ao sossego púbtico ou produzir efeitos psicológicos ou fisiológicos
negaiivos em seres humanos, desde que nâo ultrapassem os limites estabelecidos por lei ou
atos normativos;
lX. depositar resíduos provenientes do sistema de tÍatamento de esgoto doméstico, individual
ou coletivo, em locais não permitidos;
X. utilizar veículos e equipamentos, apresentando extravasamentos que sujem as vias e
logradouros públicos;
Xl. instalar, operar ou ampliar obÍas ou ativadades de baixo potenciâl poluidor ou dêgradador,
sem licenciamento ambiental ou em descumprimento de condicíonantes e prazos ou em
desacordo com legislaÉo e normas vigentes;
Xll. deixar de cumprir paÍcial ou totalmente, "Notificaçoes" firmadas pela SEMMA.
Art.241 Considera-se infração muito grave:
l. destruir ou danificar as formações vegetiacionais de porte arbóreo, não consideradas de
preservaçâo permanente, nas áreas verdes públicas e particulares com vegetação relevante
ou florestadas, nas encrstas, nos afloramentos rochosos e nas ilhas do Município de Apuí;
ll. extrair de áreas de preservaSo permanente, sem prévia autorizaÉo: rochas, argila, areia
ou qualquer espécie de mineral;
lll. desrespeitâÍ as normas estabelecidas para Unidades de ConservaÉo e outras áreas
protegidas por legisla$o específica;
lV. penetrar nas áreas de preservaSo permanente ou Unidades de Conservaçâo, conduzindo
armas, substâncias ou instrumentos próprios para c:ìça ou para exploração de produtos ou
subprodutos florestais; 
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V. utilizar ou provocar fogo para destÍuição das formaçóes vegetacionais náo consideradas de
preservaçâo permanente, nas áreas verdes públicas e particulares com vegetaÉo relevante
ou florestadas. nas encostas. nos afloramentos rochosos e nas ilhas do Município de Apuí;
Vl. podar árvores declaradas imunes de crÍte sem autoÍização especial;
Vll. assentar ou instalar obras, atividades, empreêndimentos e objetos que limitem a
visualiza@o pública de monumento natural e de atributo cênico do meio ambiente natural ou
criado;
Vlll. Íealizar a extraçâo mineral de saibro, areia, argilas e terra vegetal, sem licenciamento ou
em descumprimento de condicionantes e pÍazos ou em desacordo com as normas ambientais;
lX. incineÍar resíduos inertes ou não inertes sem licença;
X. emitir fumaça preta acima do padrão 02 da Escala de Reingelmann, em qualquer tipo de
processo de combustão, exceto durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação do
equipamento para veículos automotores e até 05 (cinco) minutos para outras fontes;
Xl. emitir odores, poeira, névoe e gases visíveis, em desacordo com os padrôes fixados e que
prejudiquem a saúde, ã floÍa, a fauna, ou provoquem danos significativos ao meio ambiênte ou
aos matêriais;
Xll. lançar quaisquer efluentes líquidos, em águas superficiais ou subterrâneas, diÍetamente ou
através de quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de coleta e emissários, em
desacordo com os padÍões fixados e que prejudiquem a saúde, a floÍa, a fauna, ou provoquem
danos signúicativos ao meio ambiente ou aos materiais;
Xlll. obstruir drenos ou canais subterrâneos que sirvam de passagem às águas pluviais, bem
como tubulaÉes que se constituam em rede coletora de esgoto;
XlV. utilizar agrotóxicos ou biocidas em desacordo com as recomendaÉes técnicas vigente,
oue venham a causar dano ao meio ambiente e à saúde;
XV. usaÍ ou operaÍ, inclusive para fins comerciais, instrumentos ou equipamentos, de modo
que o som emitido provoque ruído;
XVl. emitir ruídos em áreas extemas, excetuando as zonas sensíveis a ruídos, que possam
causar perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicológicos ou fisiológims
negativos em seres humanos, desde que não ultrapassem os limites estabelecidos por lei ou
atos normativos,
XVll. instalaÍ, operar, ampliar obras ou atividades de médio potencial poluidor ou degradador,
sem licenciamento ambiental ou em descumprimento de condicionantes e prazos ou em
desacordo com a legislaçâo e normas vagentes;
XVlll. danificar árvores nas áreas de preseÍvaÉo permanente e nas Unidades de
Conserva$o,
XlX. danificar, suprimiÍ, sacrificar árvores declaradas imunes de cortes;
XX. explorar jazidas de substâncias minerais sem licenciamento ou em descumprimento de
condicionantes e prazos;
XXl. emitir efluentes atmosféricos em desacordo com os limites fixados pela legislaçâo e
normas específicas;
XXll. lançar esgotos "in natuÊ" em corpos d'água ou Íede de drenagem pluvial, provenientes
de ediÍicaçóes com 10 a 100 pessoas;
Xxlll. pÍaticar ações ou atividades que possam provocar diretamente ou indiÍetamente erosão
ou desestabilizaÉo de encosta;
XXIV. depositar ho solo quaisquer resíduos líquidos, gasosos ou sólidos, sem a comprovação
de sua degradabilidade e da capacidade de autodepuração;
XXV. instalar, ope.ar ou ampliar atividades que produzam ou possam a vir produzir ruídos, em
unidades tenitoriais residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos;
XXVI. comercializar espécimes de fauna e flora nativa sem prévia autorìzação e em desacordo
com a legislação e normas vigentes;
XXVll. provocar, ocasionalmente, poluiçâo ou degradação de elevado impacto ambiental, que
apresente iminente risco para a saúde pública e o meio ambiente;
XXVlll. deixar de cumprìr, parcial ou totalmente, "Termo de Compromisso Ambiental" firmado
com a SEMMA;
XXIX. obstruir ou dificultar â ação de controle ambiental da SEMMA;
XXx. sonêgar dados ou informações ao agente fiscal;
XXXI. prestar informações falsas ou modificar dado técnico solicitado pela SEMMA; fl
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XXXll. deixar de cumprir, parcial ou totalmente, atos normativos da SEMMA.
Art.242 - Considera-se infraçáo gravíssima:
l. suprimir ou sacÍificar árvores nas áreas de preservação permanente e nas Unidades de
Conservação;
ll. impeclii ou dificultar a regeneração natural da vegeta$o, nas áreas de preservação
permanente e nas Unidades de Conservação;
ill. emitir odores, poeira, névoa e gases visíveis, em desacordo com os padrões fixados e que
pÍovoquem danos ireversíveis à saúde, à flora, à Íauna ou aos materiais;
iV. fançar esgotos ,'in natun" em corpos d'água, provenientes de edificaçoes com mais dê 100
pessoas;
V. utilizar e funcionar qualquer instrumento ou equipamento, fixo ou móvel, que produza,
reproduza ou amplifique o som, no período diumo e notumo, de modo que crie ruído além do
limite real da pÍopriedade ou dentro de uma zona sensível a ruídos, observada a legislação e
normas vigentes;
Vl. transpbrtar, manusear e armazenaÍ caÍgas perigosas no território do Municipio, em
desacordo com as normas da ABNT, a legislaÉo e normas vigentes;
Vll. destruir ou danificar remanescentes florestais mesmo em processo de formaÉo e demais
formas de vegetaÉo, nas áreas de preservação permanente e nas unidades de cnnservação;
Vlll. cortar óu suprimir espécies vegetais nativas raras ou ameaçadas de extinÉo e que
contribuam com a manutenção da biodiversidade;
lX. praticar açÕes que cauiem poluição ou degradação ambiental, em áreas de preserva$o
permanente e Unidades de Conservação;
X. utilizar ou provocar fogo para destruição de remanescentes florestais, mesmo em processo
de foÍmaÉo, em áreas de preservação permanente e nas Unidades de Conservação;
Xl. causàr poluição atmosférica que provoque a retirada, total ou parcial, ainda que
momentânea da população;
Xll. contribuir para que o ar atinja níveis ou categoÍia de qualidade infeÍior aos fixados em lei
ou ato normativo;
Xlll. lançar quaisquer efluentes líquidos, em águas superficiais ou subterrâneas, diretiamente
ou através de quaisquer meios de lançamento, incluindo Íedes de coleta e emissários, em
desacordo com os padóes fixados e provoquem danos ineversíveis à saúde, à flora, à fauna
ou aos materiais.
Art.243 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prever classificaÉo e graduação das
infraçôes e penalidades aplicáveis, fundamentado nas previsibilidades desta lei e demais
legislaçoes pertinentes, considerando essencialmente a especificidade de cada recurso
ambiental.
AÍ1.244 O embargo ou a inteÍdiçâo consistem no impedimento de continuar qualquer obra ou
atividade que prejudique ou possâ prejudicar o meio ambiente, ou de praticar qualquer ato que
seja vedado poÍ esta Lei ou pela legislação em vigoÍ.
Art.245 As sanções Íestritivas de direito são:
I - suspensão de Íegistro, licença ou autorização;
ll - cancelamento de registro, licença ou autorizaÉo;
lll - perda ou restriÉo de incentivos e benefícios fiscais;
lV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estiabelecimentos
oficiais de cÍédito; e
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até tÍês anos.
AÉ.246 São considerados efeitos significativos reversíveis aqueles que, após a aplicação de
tratâmento convencional de recuperação e com o decurso do tempo, demarcado para cada
caso, conseguem retornar ao estado anterior.
AÉ.247 Sãõ considerados efeitos significativos ineversíveis aqueles que, mesmo após a
aplicaÉo de trakmento convencional de recuperaçáo e com o decurso de tempo, demarca(lo
para cada caso, não conseguem retomar ao estado anterior.
AÉ.248 O valoÍ da multa de que trata esta Lei será corrigido periodicamente, com base nos
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de 4 (quáro) (UFIR) e o
máximo de 4.ooo.0o0 (quatro milhões) de unidades Refeíências Fiscais - UFlRs, a serem
definidos conforme a classificaçâo da penalidade e da condiçáo econômica do infrator.

50



- 
Slo Para a imposição da pena e da graduação da pena de multa, a autoridade ambiential

- deverá levar em conta a existência ou náo de situações atenuantes ou agravantes.
^ S2o Sâo situações atenuantes:

| - baixo grau de compreensáo ou escolarìdade do infrator;^ 
ll - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitaçáo

--. significativa da degradação ambiental causada;
_ lll - comunicação prévia pelo infrator do perigo iminente de degÍadação ambiental;

lV - colaboraçâo com os agentes encanegados da vigilância e do controle ambiental; e
-- V - ser o infrator orimário e a falta cometida ser de natureza leve.
- S 3o São consideradas situações agravantes:
_ | - ser o infÍator reincidente ou cometeÍ a infraÉo de forma continuada;

ll - ter o agente cometido à infração:
^ a) para obter vantagem pecuniária;
^ b) coagindo outrem para a execução material da infraçâo;
_ c) afetiando ou expondo a perigo, de maneira gÍave, a saúde pública ou o meio ambiente;

d) conconendo para ocasionar danos à propriedade alheia;
^ e) atingindo área de unidade de conservaçâo ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a
^ regime especial de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;.. 
S) em período de defesa à fauna;
h) em domingos e feriados;

^ i) à noite;
j) em épocas de seca ou de inundações;^ 
k) com o emprego de métodos cruéis para o abate ou à captura de animais;

^ l) mediante fraude ou abuso de confiança;
^ m) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorizaçâo ambiental;

n) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, atÍavés de verbas públicas,
ou beneficiadas por incentivos fiscais;

- o) atingindo espécies ameaçadas de extinçâo, listadas em relãtórios oficiais das autoridades
^ competentes;

p) facilitada por funcionário público no exercício regular de suas funções; ou
^ q) em área de pÍeservação permanente ou especialmente proiegida.
-.- S4o Constitui reincidência a prática de nova infração ambiental, cometida pelo mesmo agente,
^ no peÍíodo de 5 (cinco) ânos, classificada como:

| - específica: cometimento de infraçâo da mesma natureza; ou
^ ll - genérica: o cometimento de inÍração ambiental de natureza diversa.
^ S5o No caso de reincidência específica ou genérica, a multa a ser imposta pela pÉtica da nova

infraçâo terá seu valor aumentado ao tÍiplo e ao dobro, respeciivamente.
560 No caso de infração continuada, caracterizada pela repetiçáo da ação ou omissão

^ inicialmente punida, a penalidade poderá ser aplicada diaÍiamente, até cessar a infração.

_ Seção lll - DO PROCESSO

^ Aft.249 As infraçôes à legislação ambiental serão apuradas em procêsso administrativo
- próprio, iniciado com a lavratuÍa do auto de infração, observados o rito e prazos estabelecidos

nêsta lei.- 
Parágrafo único. Auto de infraçáo é o documento padÍonizado que descreve a inegularidade

^ cometida, determina o seu enquadramento legal, e abre prazo para oferecimento de defesa
^ por paÍte do infratoÍ, mntados a partir da dâta de ciência da autuaçáo.

AÉ.250 - A fiscalização e a aplicaSo de penalidades de que tÍatam este código dar-se-ão por
meio de:

- l. auto de infraÉo;
_ ll. auto de notificaÉo;

lll. auto de apreensão;- lV. auto de embargo;
V. auto de interdição;
Vl. auto de demolição.
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Parágrafo Único - Os autos serão lavrados em três vias destinadas:
a) a primeira, ao autuado;
b) a segunda, ao processo administÍativo;
c) a terceiÍa, ao arquivo.
Art.251 Constatada a irregularidade, será lavrado o auto mrrespondente contendo, sempre
que possível :
| - nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais elementos necessários a
sua gualificaÉo e identificação civil, como seu respectivo endereço;
ll - local, data e hora da infração;
lll - descriçâo da infração e mençâo do dispositivo legal ou regulamentar transgredido;
lV - penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoÍiza a sua
imposição;
V - ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo;
Vl - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas e do
autuante;
Vll - Wazo para apresêntaÉo de defesa.
Art.252 Na lavratura do auto, as omissóes ou incone@es não acarretiaráo nulidade, se do
processo constarem elementos suficientes para determinâção da infraÉo e do infrator.
Art.253 Os agentes e/ou fiscais ficam responsáveis pelas declaraçôes que fizerem nos autos
da ;nfração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em caso de falsidade ou omissão
dolosa.
AÉ.254 A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial à
validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui agÍavante.
Art.255 Do auto será intimado o infrator:
l. pelo autuante, mediante assinatura do infrator;
ll. por via postal ou fax, com prova de recebimento;
lll.por edital, nas seguintes casos:
a) O infrator não for encontrado para citação pessoal;
b) Quando o infrator estiver ocultando-se para não ser intimado;
c) Quando inacessível o lugaÍ em que o infÍator se encontra, em virtude de guena, epidemia,
ou qualquer outro motivo de força maior;
d) Quando incerta a pessoa que tenha que seÍ intimada.
Parágrafo Único - O edital será publicado uma única vez, em órgâo de imprensa oficial, ou
em jomal de grande circulaÉo no Município de Apuí, consideÍando-se efetuada a intimação no
caso do inciso lll: cinco 05 (cinco) dias após a publicação, com rela$o às alÍneas "a" e "b"; 45
dias alínea "c" e 30 dias alínea "d".
Art.256 São critérios a serem considerados pelo autuante na classificaçâo de infração:
l. a maioÍ ou menor gÍavidade;
ll. as circunstâncias atenuantes e as agravantes;
lll. os antecedentes do infrator.
Art.257 O autuado que apresentar deÍesa ou impugnação deverá mencionar:
l. autorìdade julgadora a quem é dirigida;
ll. a qualificaçâo do impugnante;
lll. os motivos de fato e de direito em que se Íundamentar;
lV. os meios de provas a que o impugnante pretenda produzir, expostos os motivos que as
justifiquem.
Parágrafo único. A impugnação ou defesa seÍá apresentada ao Protocolo Geral da Prefeitura.
Art.258 Fica vedado reunir em uma só petição, impugnação ou recurso íeferente a mais de
uma infraçâO administrativa, âinda que verSem sobre assunto da mesma natureza e alcancem
o mesmo infrator.
Art.259 Oferecida ou não a defesa ou impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal
autuante ou servidor dêsignado pela SEMMA, que sobre ela se manifestará, no pÍazo dê 10
(dez) dias, dando ciência ao autuado.
Art.26O O não-oferecimento da defesa dentro do prazo legal, ou o não-acolhimento das razóes
oe
Lei.

recurso, implica a aplicação da penalidade cabível pela autoridade determinada por estâ
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AÉ.261 Das decisões condenatórias, ou seja, da aplicação das penalidades previstas neste
Código, poderá o infrator recoÍrer ao dirigente do órgão ambiental, no prazo máximo dê vinte
dias, contados da data em que tiver tomado ciência da decisão.
Art.2Ê2 Da decisão final, no prazo de vinte dias contados da ciência da mesma, cabêrá
recurso ao Conselho Municipal de Meio Ambiente (CONSEMMA).
Slo Recebido o recurso pela Secretiaria Executiva do CONSEMMA, a Presidência se
manifestará pela admissáo ou não do mesmo, através de decisâo fundamentada, a ser
pÍoferida no prazo de vinte dias.
g2o Admitido o recurso:
| - será julgado na primeira reunião ordinária clo CONSEMMA, desde que existindo tempo
hábil para o seu encaminhamento;
ll - será remetido para a reuniâo ordinária imediatamente posterior àquela referida no inciso
anteÍior; ou
lll - em casos excepcionais, e existindo motivaçâo fundamentadâ, desde que assim entendida
e acolhida pela autoridade ambiental municipal, a Presidência poderá convocar reuniáo
extÍaordinária do CONSEMMA, que deveÉ ser agendada até, no máximo, três semanas após
a entÍada do recurso, e desde que náo exista previsáo de reuniáo ordinária do Conselho no
período de sessenta dias subseqüentes.
AÉ.263 As impugnações, as defesas e os recursos interpostos das decisÕes não definitivas
terão efeito suspensivo relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo
a imediata exigibilidade do cumprimento das obrigaçóes subsistentes.
Art.264 Quando aplicada à pena de multa, esgotados os ÍecuÍsos administrativos, o infrator
seÉ notificado pela Secretarìa Municipal da Fazenda para efetuar o pagamento, recolhendo o
respectivo valor ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, criado por esta Lei.
51o A decisão que impuser a aplicaÉo de penalidade deverá ser fundamentada, indicando as
razóes da sanção e o dispositivo legal embasador da infração, sob pena de nulidade-
S2o Os recursos interpostos das decisôes não definitivas teráo efeito suspensivo com relação
ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do
cumprimento da obrigação subsistente.
Art.265 As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem ambiental pÍêscÍevem
em onco anos.
Slo A press'ição interrompe-se pela notificação ou outro ato, emanado da autoridade
competente, que objetivar a sua apuraçáo e conseqüente imposiçâo de pena.
52o Enquanto o recurso administrativo estiver em tramitação o prazo prescricional será
susoenso.
Art.266 O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é instrumento da Política Municipal do
Meio Ambiente de ApuÍ, conÍorme previsto no artigo 129, desta Lei.
Art.267 Por meio do Termo de Compromisso Ambiental firmado pela Secretaria Municipal do
Meio Ambiente e pelo infrator ou seu representante legal, seÍão ajustadas condições e
obrigações a serem cumpridas pelos responsáveis pelos atos e pelas fontes de degradaçâo
ambiental, assim como os prazos assinalados.
S1o Do Termo de Compromisso Ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a penalidade a
ser aplicãda ao infrator em caso de descumprimento da obrÍgação assumida.
$2o Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, com a eficácia e a
eficiência devidamente comprovadas, a penalidade de multa aplicada poderá ser reduzida, em
até 90% (noventa poÍ cento) do valor atualizado, monetariamente.
S3" Em caso de reincidência, comprovada a oconência de dolo ou omissão, a multa
correspondente, observados os trâmites pertinentes, será cobrada integralmente, no prazo de
cinco dias, contados da data de ciência ao infrator.
Art.268 A Secretaria Municipal do Meio Ambiente fica autorizada a determinar medidas de
emergência a fim de evitar episódios cÍíticos de degradação ambiental ou impedir sua
continuidade, em caso de grave e iminente risco para vidas humanas ou recursos econômicos.
$1o Para a execuSo das medidas de emergência de que trata este artigo, poderáo, duraÍìte o
período crítico, ser realizadas ou impedidas atividades nas áreas atingidas pela oconência.
S2o Avaliado o quadro de ocorrência do episódio crítico de degradaÉo ambiental, acidentel ou
não, o empreendimento ou atividade causadora poderá ser interditado pelo tempo neçssário
à tomada de providências para a volta ao seu funcionamento noÍmal.
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S3o A retomada das atividades em seu ritmo normal e pleno estará na dependência da solução
da causa do problema gerador da necesskJade de execuSo das medidas de emergência.
AÉ.269 Os processos destinados a apurar responsabilidades ambientais, instaurados em data
anterior à vigência desta Lei, continuarão a atender às normas aplicáveis quando da lavratura
do auto de infração.

TíTULo ilr - DAs DrsposrçÕEs FtNAts E TRANSFÓR|AS

Aú.270 A Procuradoria Geral do Município dará apoio técnico-jurídico à implantação dos
objetivos desta Lei e demais normas ambientais vigentes-
Att.271 O Poder Executivo, no pÊtzo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da
publicação desta lei, sem prejuízo daqueles legalmente auto-aplicáveis, mediante decreto,
regulamentará os procedimentos necessários para implementação do presente código.
Art.272 Serão aplicadas, subsidiariamente, as disposi$es constantes das legislaçóes federal
e estadual.
AÉ.273 Fica o Poder Executivo autorizado a determinaÍ a medida de emergência a fim de
enfrentaÍ episódios críticos de poluiçào ambiental, em casos de graves e eminentes Íiscos
para a vida humana ou bens materiais de alta relevância econômica, bem como nas hipótes€s
de calamidade pública ou de degradaçâo violenta do meio ambiente.
Att.274 Fìca a SecÍetaria Municipal de Meio Ambiente autorizada a expedir normas técnicas,
padrões e critérios, depois de aprovados pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente,
destinados a complementar esta Lei e regulamentos.
AÍ1.275 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em
contrário..

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUí, EM 18 DE DEZEMBRO DE 2008.

E LONGO
de Apuí
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ANEXO I - CLASSIFICAçÃO DAS ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS PASSíVEF DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL PELO MUNrcíPlo DE APUÍ'AM, SEGUNDO O POTENCIiAL
DE POLUIçÃO E DEGFìADAÇÃO:
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INDUSTRIA
ATIVIDADES GRAU POLUIDOR

E/OU DEGRADADOR
Abate de aves ill
Abate de suínos ill
Açougues
Auto Elétricas ill
Beneficiamento, moaqem de cereais e produtos afins tl
BeneÍiciamento, moagem, tonefação e produção de alimentos tl
BorÍacharias
Cerâmicas ill
Fabricação artesanal de produtos de perfumaria ill
Fabricação de artefatos diversos de couro e peles II
Fabricação de peças, ornatos, estrutura de cimento, gesso e amianto ill
Fabricaçâo de artesanatos de origem diversas
FabricaÇão de detergentes ill
FabricaÇão de refrigerantes tl
FabricaÇáo de velas
lndústria Têxtil ll
Laticínios ill
Lavanderias e tinturarias il
Lavajatos tl
Limpa fossa tl
Mamorarias il
Matadouros ill
Movelarias tl
Oficinas de rebobinamento, bombas e motores tl
Oficinas de carros lt
Oficinas de lanteÍnaqem e pinturas I
Oficinas de motos I
Oficinas de bicicletas I
Panificadoras I
Pinturas de Dlacas e lêtreiros I
Recondicionamento de pneumáticos ill
RetÍficas e tomearias tl
Secagem e salga de peles e couros tl
Serralherias em geral tl
Sucatas e metais tl
Vendas de lubrificantes I
Vidraçaria I

Total das Atividades Industriais Licenciadas Ambientalmente: 37 (trinta e setê)

INFRA.ESTRUTURA
ATIVIDADES GRAU POLUIDOR

E/OU DEGRADADOR
Bares com aparelhagem de som
Casas noturnas tl
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Total das Atividades de Infra-estrutura Licenciadas Ambientalmente: 16 (dezesseis)

ïotaÍ das Atividades Agfoflorestal Licenciadas Ambientalmente: 08 (oito)

Total das Atividades Minerários Licenciadas Ambientalmente: 03 (três)

Total Gerãl das Atividades Licenciadas Ambientalmente: 64 (Sessenta e quatÍo)

Criadouro de animais domésticos e "pets shops" tl
Dedetizacão. desinfecção e desratizaÇão tl
Depósitos de material de construÇão il
Garaoem de caminhões pesados ill
Garagem de empresas de transportes urbanos ill
Gráficas tl
Hospitais ill
Hotéis e motéis
Laboratórios de análises clínicas ill
Laboratórios Fotoqráficos
Ourivesarias
Posto de saúde ill
Postos de Gasolina e deúsitos de distribuiÇão de gás ill
Serviço de carga e descaÍga de extintoÍes de incêndio tl

AGROFLORESTAL
ATIVIDADES GRAU POLUIDOR

E/OU DEGRADADOR
Aqüicultura e piscicultura:

Piscicultura intensiva em tanques-redes tl
Piscicultura em sistema semi-intensivo
Piscicultura em sistema extensivo
Carvoarias ilt
Depósitos e vendas de produtos agropecuános tl
Hortas tl
Palmiteiras il
Serrârias ill

MINERARIOS
ATIVIDADES GRAU POLUIDOR

E/OU DEGRADADOR
Extraçâo de aÍeia e/ou cascalho em recursos hídricos ill
ExtÍaçâo de areia, saibÍo e argila fora dos recursos hídricos tl
Olaries i l l

ANEXO II - CLASSIFICAçÃO DO EMPREENDIMENTO SEGUNDO SEU PORTE
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OBS 1: A atividade poluidora será enquadrada pelo parâmetro de avaliação que der
maior dimensão dentre os parâmetros disponíveis no momento do requerimento.

1. Considera-se área total do empreendimento (construída e não construída)
utilizada para circulação, estocagem, composição paisagística, etc.

2. Considera-se investimento total: Terreno, construções, máquinas e
equipamentos, etc.. (Pessoal próprio + pessoal terceirizado).

OBS 2: No requerimento devêrá conter:
1. Área Total do Empreendimento:
2. Investimento Total; e
3. Número Total de oessoas trabalhando no empreêndimento.

PARAMETRO DE AVALIAÇÃO
Porte do
Empreendimento

(1) Area Total do
empreendimento
m2

(2) Investimento
Total (UFIR)
R$6,00

(3) No Total de
Pessoas
Trabalhando no
EmDreendimento

Mínimo s250 s í  500 < 1 0
Pequeno > 2 5 0 e s 5 0 0 > 1.500 e < 5.000 > 1 0 e s 5 0
Médio >500e<5 .000 >5 .000e<50 .000> 5 0 e s 1 0 0
Grande >5 .000e<40 .000> 50.000 e s

250.000
> 1 0 0 e < í 0 0 0

Especial > 40.000 > 250.OOO > 1 .000
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^ 
ANEXO III . TABELA DE CONVERSÃO

Atenção: Os empreendimentos de atividades classiÍicadas em grandes e espêcial
serão cobrados em triplo e quádruplo, respectivamente.

LEGENDA

CLASSE MINIMA
A

PEQUENA
B

MEDIO
c

GRANDE
D

ESPECIAL
E

Licença/Grau tl ill tl l tl ltl tl I l tl ill

Licenoa Prévia nq 1 0 1 5 ZJ 30 35 40 45 50 55 60 65 70 75
Licençe de lnstalação 1 0 1 5 z3 30 .ì.q 40 45 f,U OU oc 70 75 80
Licença p/ Operação 1 5 20 25 30 35 40 45 50 55 60 65 70 75 80 85

Classe quanto ao poÉe do
empreendimento degradante

Grau quanto às potencialidades
poluidoras e/ou degradantes

A - Mínimo | - Peoueno
B - Pequeno ll - Médio
C - Médio lll - Alto
D - Grande
E - Especial
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^ ANEXO IV - CADASTRO PARA AJUSTAMENTO AO CONTROLE AMBIENTAL
^ MUNICIPAL

^ l
DADOS DO EMPREENDOR

II
DESõRlçÃo DA(s) ATIVIDADE(SyEMPREENDIMENTo(s) (lnfoÍmaÍ Gtracterísticas de
dimensionamento e qualíficaçâo que possam conlribuir para entendimento das possíveis repercussões
ambientais associadas. Fornecer histórico sucinto e â situação atual" Anexar documentos, inclusive
cópias de licençe e/ou alvarás)

NOME OU RAZAO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:
(Avenida, Rua, EstÍada, etc.)

(Bairo) (Estado)

(cEP)
(Telefones)

(Município)
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ASSINATURA

@/ATÍvloADE
RUÁ/AV No

BAIRRO/DISTRITO CEP
Croqui de situação (Respeitar o Norte Verdadeiro)

INFORMAR CLARAMENTE:
Cursos d'água mais próximo do empreendimento com indicação das distâncias e sentido do fluxo;
Citar e localizar as vias de acesso;
Mencionar a ocupaÇão das árees circunvizinhes, tipo de vegetaçâo da área.

IV - RESFõ|]{STVEL PELO PREENCHIMENTO
NOME:

CPF/CNPJ: RG
ENDÊRECO:

(Avenida, Rue, Estrada, etc.)

(Bairro) (E{qqo)

(cEP)
(Telefones)

(MunicÍpio)

E-MAIL:
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ANEXO V - MODELO DE REQUERIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUI
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

COORDENADORIA DE CONTROLE
AMBIENTAL

SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES
POLUIDORAS

I - SOLICITAÇÃO DE OBTENÇÃO DE:

O LICENÇA PRÉMA (LPì
0 LICENÇA DE INSTAÇAO (LD
O LICENÇA DE OPERAÇAO (LO)
O OUTROS

DA LICENCA AìITERIOR:
LI í )LO N"

2 _ CODIGO ruSO DA StrMMA)

4 _ DADOS DO(A) REQUtrRENTE:
NOME OU RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:
LOCAI- DA ATIVIDADE:

(Avenid4 Ru4 Estrad4 etc.)

(Bairro) (Esrâdo)

(CEP) (Municipio) ([elefones)

5 - REPRESENTAJ\TES LEGNS:
NOME:

CPF:

CPF:
NOME:

CPF:

NOME:

CPF:

(Avenidâ, Ruâ, etc.)



NUÌIG,RO DE FOLHAS ANEXOS:

8 - D DA(S) ATIVIDADE(S):

9 - DEGI-i{ROJAM OS DEVIDOS FINS, QUE o DESENVOLVIMENTO DAs
RELACIONADAS NESTE REQUERIMENTO, REALIZAR.SE-ÃO DE ACORDO COM OS DADOS
TRANSCRIToS E ANEXos INDICADoS NO ITEM 7 (Sete), PELO QUE VENHO REQUERER Á
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, A EXPEDIçÃO DA RESPECTIVA LICENçA.

Apuí/Amazonas, de dè 200-
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ANEXO Vl- MODELO PARA PUBLICAçÃO DE EDITAL EM JORNAL DE GRANDE

êi iré L rÃõEo 
-oo 

úú ru iCi p io nÈr e ne n r e n eu tssÃo gAS_Llq E!91s_ PREvlA,
iübìÀiÀõÃ'õ 

-È 
õpÈúç-Eòl 

-nsitrit 
como suA PRoRRoGAçÃo E

RENOVAçAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUI
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA'

LICENÇADE

A Empresa inscrita no CNPJ n'

Inscrição Estadual no
atividade

localizada com

torna público que a Secretaria Municipal de Meio

Ambiente concedeulhe a Licença de
Válida de -/- --./-a - ]-J-

ApuíAmazonas, de de 200

AssrnatuÍa

NOME:
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SI
DE
(1)

ANEXO VII - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO

TERUO DE COMPROMISSO N" /

TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL
MEIO AMBIENTE - SEMMA E

Pe|opresente ins t Íumentopar t i cu |a rdeTE| 'MoDEcoMPRoMISSo,deum|adoa
secretaria MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA, órgão da administração pública

ã i re tá ,  inscr i ta  no  CGc sob o  No . ' . . . . . ' . " . . . . ' . . . com sede " " " " " " "  no  ba i r ro  de
... . . . . ,  nesta cidade dê... . . . ' .  Estado do Amazonas' neste ato

rãôr"i"nt.o" por seu Secretário (2) . . . . . . . . ' .""" dorãvante

denominada... . .  . .(SEMMA), e, do outro lado'

(3 ) . . . . . . . . . . . . . . . . . .  " " " " " 'doravante  denominada

ìiÉipiãgàni" coMpRoMISsADA, e considerando que o Art. 42 e seu Parágrafo Unico. do

Decreto Federal No gg.274/gO admite que multas poderão ter sua exigibilidade suspensa

õuã"ãã o intr"tor, por TERMO DE COMPROMISSO aprovado pela autoridade ambiental que

ãplicou a multa, se obriga. u ãdotu,- medidas específicas para cessar e corrigir a degradação

ambiental, e, uma vez .r*piioãi as obrigações assumidas, o valor da multa. poderá ser

ieduzido êm até 90olo (noventa pot centoj. resolvem pactuar o presente instrumento

mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto deste termo é solucionar o problema de (4)"""""""""""'provocado pela

compromissada, proveniente de (5) ' . . .  " . . . . ' .

cLÁusuLA SEGUNDA - DAS OBRÍGAçòEs e oo pnnzo

Objetivando cessar e corrigir a degradação ambiental provocada' a

COMPROMISSADA SE ObTigA A

( 6 ) . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PARÁGRAFO úfffCO - Fica estabelecido um prazo de (7) . . . . . . . ." . . ' . . . ' . . . ." . 'dias para

corrigir os danos e adotar toãai as providências previstas em Lei, em decorrência do Auto

de Infração No... .

cúusutA TERCETRA - DA PRocEDÊNcrA Do AUTo DE rNFRAçÃo

----Ã 'o{''p:ónl:::l ::::::ff"ï.9ïï?::"ï"'.:;" flï!ï.,'""."ïl'.",r,ï.*" 
(8)

CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO
F i c a r e s e r v a d o a s e c r e t a r i a M u n i c i p a | d e M e i o A m b i e n t e - S E M M A a f ã c u l d a d e d e

a c o m p a n h a r e v e r i f i c a r , a q u a l q u e r t e m p o , o f i e l c u m p r i m e n t o d e s t e t e r m o ' c o n f o r m e
exolicitado em sua cláusula terceira.

CLÁUSULA QUINTA - DA INVALIDAçÃO
o desìumprimento parcial ou total das cláusulas deste termo acarretará sua

automática invalidação, o imediato recolhimento do valor da multa com os acréscimos

o e r m i t i d o s e m l e i , b e m c o m o a a d o ç ã o , p e | a s e c r e t a r i a M u n i c i p a | d e M e i o A m b i e n t e -
SEMMA. das medidas cabíveis.
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cúusulA sExrA - DA REDUçÃo
cumpridaasobrigações-especifìcadasnestetermo,aCOMPROMISSADAteráUma

redução de .....o/o (...... por cento) sobre o valor da multa constante no Auto de Infração N"
(8) .

cúuSULA SÉTIMA - DO RESÍDUO DA MULTA
conforme menciona o Art. 42 do Decreto Federal citado na cláusula Primeira,

cumpri6as tàdas as exigências deste termo, fica a COMPROMISSADA obrigada a recolher o

valoi da multa ao Fundó Municipal de Meio Ambiente, o valor de R$ ....'.' correspondente a

... . . . .% (.. . . . . .por cento) do valor da multa imposta'

CúUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o foro da Cidade de .. . . ' . ' ." ' . . ' . . . 'como o único competente para dir imir

quaisquer dúvidas e julgar as ações judiciais decorrentes deste Termo, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser'

E, por estarem asslm, justos e acordados, firmam o presente termo êm 04 (quatro)

vias de igüal teor ê forma, paia o mesmo efeito legal, juntamente com as testemunhas que

a tudo presenciaram.

(10) Pela Secretaria Municipâl de Meio Ambiente - SEMMA

(1 1) Pela compromissada

TESTEMUNHAS

Nome, endereço, CPF e assinatura da l'testemunha
( 1 2 ) . . . . . . . . . . . . . . .

Nome, endereço, CPF e assinatura da 2'testemunha
( 1 3 ) . . . . . . . . . . . . . . .

de 2008.
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ANEXO VIII- ORIENTAçÕES DE GOMO DEVE SER PREENCHIDO O TERMO DE
COMPROMISSO AMBIENTAL - TCA

CAMPO PREENCHIMENTO
0 1 . IdentificaÇão da empresa ou empfeendimento comprom
02 Nome, iOentiticação e endereço do representante da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, responsável pêlo Termo de
Comoromisso (Secretário de Meio Ambtentel

03 . Nome, identificação, CPF ou CNPJ e endereço do representante da
emDresa ou empreendimento compromitente.

04 Descrição do problema ambiental ocasionado pela empresa ou
emoreendi mento comPromitente.

05 . Descricão das causas do problema ambien!4!
U O . Descricão das medidas assumidas para solução do problem

. prazo necessário para correção do problema a4qe4qLl!!-di!!.:--
08 . Da orocedência do Auto de Infração que originou o Termo de

Compromisso.
09 . Dia, mês e ano em que foi assumido o compromlsso
1 0 . Nome e assinatura do Secretário Mu@
1 1 ruomè e assinatura do representante da empresa ou empreendimento

compromitente
t 2 N"mef orrado"to, nú-eto e município da resistência e assinatura da 1"

testemunha do acordo.
I 5 . NomeJogradouío, núììero e município da resistência e assinatura da 2u

testemunha do acordo,
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- ANEXO IX - MODELO DE FORMULARIO PARA DENUNCIA
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Prefeitura Municipal de Apuí
Secretaria Municipal de Mêio Ambiente

Rua )ooooo( s/n.o, Centro. Apuí. CEP: Ìo()oü,)co(.

, Fone: (97) 3389.1134

FORMULARIO PARA DENUNCIA
tn v,
lLl u]
ì O d

?ã
ã E
9 c
= É

l.FoRMA DE REcEpcÃo DA NEúNÌCA - E PESSoALMENTE u PoR TELEFoNE u ourRos

z.:Á rez esn DENúNCIA EM ourRo PúBLtco?

sIM D NÃo E euAL E QUANDo (data)

íJ
ti
=.l
z
u,l
ê

E EXPLoRAçÂ0 MINEML

E PoLUrçÂo Do solo
EI PoLUIçÃo HÍDRICA
E lrrnnos
E outnos/rsprclncln

D orsuetemetto
I PoLUrçÃo soNoRA
E rorarrmos/coM IRREGULÂREs
O eco:rrrs rcoróetcos

D uxõrs
D porurçÃo Do AR
E coNTRUçôEs

IRRÊGULÂRES
D rwlsÃo or Áarrs

PROTEGIDAS

3. DEscRrçÃo DA ocoRRÊNcIA

4. LOCAL DA OCORRENCIA

5. BAIRRO/COMUNIDADE

6. PoNTos DE REFERÊNcIA/RorEIRo

ê

z
ltt
ô

7 - NOME 8 - ATIVIDADE

9. ENDEREçO rO. MUNICIPIO

11 FUNCIONARIO - NOMË É RUBRICA 12 DATA É HORARIO DO RÊCESIMENTO DA
DENÚNCIA
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